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BUENO, J.L.P. O Empreendedorismo como superação do estado de alienação 
do trabalhador. Florianópolis, 2004, 165f. Tese (Doutorado em Engenharia de 
Produção) - Programa de Pós-graduação em Engenharia de Produção, UFSC, 2005. 
 
Esta tese de doutorado tem como escopo o desenvolvimento de um estudo dialético 
entre o conceito de alienação de Karl Marx e os fundamentos do 
empreendedorismo, para mostrar como o empreendedorismo pode superar o estado 
de alienação do trabalhador. Como base metodológica fez-se uso do Materialismo 
Dialético como método científico. E como fundamentação teórico-empírica fez-se um 
levantamento sobre a origem do trabalho e sobre as condições do trabalho no 
contexto da sociedade industrial, para relacionar esta abordagem com os estudos 
sobre empreendedorismo, que viabilizará numa pesquisa sobre as origens, 
conceituações e principais tópicos destacados pelas referências bibliográficas 
fundamentais do objeto desta tese. Para estabelecer um estudo dialético fez-se uma 
pesquisa sobre o conceito de alienação de Marx e sobre o tema “Trabalho Alienado”, 
que teve como alicerces teóricos os “Manuscritos Econômicos e Filosóficos de 1844” 
do autor. Em fecho, com a conclusão desta tese, espera-se apresentar um estudo 
crítico sobre os fenômenos da alienação, do trabalho alienado e do 
empreendedorismo de forma a estabelecer uma compreensão sobre consciência e a 
alienação do trabalhador na atual sociedade industrial.  
 




BUENO, J.L.P. The entrepreneurship as surpass the state of alienation of the 
workman. Florianópolis, 2001, 165f. Thesis (Doctorate in Engineering of Production) 
- Program of Postgraduate in Engineering of Production, UFSC, 2005. 
 
This doctorate thesis has as the target the development of dialectic study between 
the concept of alienation of Karl Marx and the fundaments of the entrepreneurship, in 
order to show as the entrepreneurship surpasses the state of alienation of the 
workman. As metodological bases it was use the dialetic Materialism as scientific 
method. And as substantiation theoretician-empiricist it was board the origin of the 
human work and its conditions in the industrial society, also relating this boarding to 
the entrepreneurship, resulting a research on the origins, conceptualizations and 
main topics, here detached by the basic bibliographical references of the object. To 
establish a dialectic study, a research became on the concept of alienation about 
Marx and on the subject "Alienation of the Work ", that has as theoretical foundations 
the "Economic and Philosophical Manuscripts of 1844" by Marx. Finally, in the 
conclusion of this thesis, it is expected to present a critical study on the phenomenon 
of alienation, the alienation in work” and the entrepreneurship, in order to establish 
an understanding about conscience and the alienation of the worker in the current 
industrial society. 
 




Pode-se afirmar que os estudos do empreendedorismo que se desenvolvem 
hoje em dia é uma parte dos estudos da Economia, descrita por vários autores, 
inclusive Adam Smith, um dos pioneiros, com sua importante obra para a área: “A 
Riqueza das Nações”. Trata-se, portanto, do estudo dos fenômenos econômico-
sociais do ponto de vista do liberalismo econômico. 
Como as obras liberalistas são descritas geralmente num único plano de 
interesses, elas omitem sutilmente as explicações de como alguns indivíduos 
conseguem superar os obstáculos impostos pelo liberalismo econômico para agir e 
se sobressair na sociedade capitalista. Elas limitam a dizer que aqueles 
trabalhadores que conseguem ser empreendedores são vitoriosos porque 
alcançaram êxito em seus negócios, falam das personalidades, capacidades e 
habilidades dos empreendedores e omitem os fenômenos que manipulam, oprimem, 
reduzem e alienam aqueles trabalhadores que não empreendem e que, 
conseqüentemente, não conseguem se sobressair. 
Por isso, no presente trabalho, é apresentada uma pesquisa que faz uso dos 
conhecimentos marxistas para encontrar as respostas que as obras liberalistas 
omitem. Karl Marx expõe em seus Manuscritos Econômicos e Filosóficos de 1844, 
como o trabalhador é colocado em um estado de alienação pelo sistema capitalista, 
que o impede de ser livre, de se desenvolver e de ser o dono de sua existência. 
Esta, portanto, é uma proposta de desenvolvimento de um estudo dialético. 
Segundo Severino (1994, p.140-141), um estudo dialético é um processo de 
desenvolvimento e formação do real e se dá em decorrência de uma “luta dos 
contrários”. Obedece assim a lei dialética em função da qual cada ser só se constitui 
num “tríplice movimento de afirmação, negação, e superação” (tese, antítese, 
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síntese). Toda mudança se dá, dialeticamente, movida pela força da contradição. A 
dialética se aplica também ao pensamento cuja lógica segue as mesmas leis de 
evolução por contradição. Assim, Hegel é o sistematizador do método dialético de 
pensamento: não mais fundado no princípio de identidade, mas no princípio de 
contradição. [...] Hegel exerceu grande influência sobre a filosofia ocidental posterior, 
sobretudo no que concerne à visão dialética da realidade. É assim que Marx, mesmo 
ao rejeitar todo o conteúdo metafísico de seu pensamento, apropriou-se de seu 
método dialético na concepção do saber e da realidade. “Esse pensamento, que a 
contradição é essencialmente e necessariamente posta na razão pela determinação 
do entendimento, assinala o progresso mais importante e mais profundo da filosofia 
moderna” (SEVERINO, 1994, p.140-141). 
Neste contexto, é razoável considerar que a Sociedade Industrial e Sociedade 
do Consumo são fenômenos conseqüentes um do outro e que juntas fazem existir 
um outro fenômeno: o Sistema Capitalista. 
Desta forma, ao interpretar as obras de Marx, é possível entender que a 
consciência sobre os fenômenos que ocorrem com o sistema capitalista que se 
originam na sociedade industrial, na sociedade do consumo e num outro fenômeno 
social que é a sociedade dos excluídos e alienados desse sistema capitalista, é o 
primeiro passo para superar o estado de alienação definido por Marx e alcançar o 
estado de consciência e emancipação na sociedade capitalista. 
A Economia Política oculta a alienação na natureza do 
trabalho por não examinar a relação direta entre o trabalhador 
(trabalho) e a produção. Por certo, o trabalho humano produz 
maravilhas para os ricos, mas produz privação para o 
trabalhador. Ele produz palácios, porém choupanas são o que 
toca ao trabalhador. Ele produz beleza, porém para o 
trabalhador só fealdade. Ele substitui o trabalho humano por 
máquinas, mas atira alguns dos trabalhadores a um gênero 
bárbaro de trabalho e converte outros em máquinas. Ele 
produz inteligência, porém também estupidez e cretinice para 
os trabalhadores (MARX, 1844).  
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Portanto, esta pesquisa é a realização de um estudo dialético para o 
empreendedorismo, que encontra nas contradições entre as obras liberalistas e 
marxistas, uma forma de elucidar o estado de alienação de Marx, que 
hipoteticamente é julgado como o elemento que restringe a maioria dos 
trabalhadores a alcançar um estado de consciência para empreender e se 
sobressair no atual formato de sociedade, em que se convive a maioria dos 
trabalhadores do mundo. 
1.1 Contextualização 
As ciências procuram compreender e definir o problema da existência e do 
desenvolvimento humano, tanto individual como social, focadas naquilo que há de 
específico em seus campos de estudo. Estes são os registros de interferências 
causadas pelo ser humano dentro de um contexto. Essas interferências resultam do 
trabalho do homem e refletem nos âmbitos social e individual, por que o indivíduo 
muda as formas de se viver e muda-se também ao mudar as formas de se viver. O 
trabalho do homem pode ser consciente ou alienado. Consciente quando ele 
empreende, alienado quando ele trabalha sem perspectivas de vencer as 
dificuldades com soluções inovadoras e/ou sem se apropriar das oportunidades, 
entre diversas outras condições que caracterizam o trabalho alienado. 
A alienação, de modo geral, é o estado do indivíduo que não 
mais se pertence, que não detém o controle de si mesmo, 
que está privado dos seus direitos fundamentais, passando a 
ser como uma coisa. Está alienado, portanto, quem está fora 
de si, quem perdeu sua própria identidade, tornando-se um 
outro de si mesmo. Assim, a alienação, para Marx, é o 
processo de despossessão, vivido pelo sujeito humano que 
perde sua própria essência, que é projetada em outro sujeito. 
No seu entendimento, a alienação fundamental é aquela que 
ocorre na prática do trabalho, no sistema capitalista, onde o 
proletário é separado dos meios e dos produtos de sua 
atividade produtiva, sua obra sendo apropriada pelo outro, o 
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capitalista. Mas, ela pode ocorrer também na atividade 
subjetiva quando o homem deixa de pensar por si mesmo e 
passa a pensar por outro: é o que ocorre na ideologia. Trata-
se da situação em que o indivíduo assume, como 
representante de sua classe social, idéias de outra classe 
social geralmente dominante. Toma-se como universal o 
pensamento de um grupo social particular. Ocorre assim uma 
alienação que impôs, por convencimento, a sua própria idéia 
(SEVERINO, 1994, p.137). 
 
Notoriamente, todas as mudanças nas tecnologias e nas práticas das 
organizações e das sociedades reconhecidas e historicamente descritas foram 
empreendidas por pessoas que trabalharam para alterar e melhorar a realidade de 
suas vidas e de suas sociedades. O trabalho, consciente ou alienado, ainda é o 
artifício universal de equilíbrio, transformação e desenvolvimento dos padrões da 
vida das sociedades. Embora, o trabalho alienado seja algo que se deve superar 
com a consciência que o empreendedorismo representa. 
O incentivo à ação empreendedora tem sido um tema 
recentemente abordado e efetivamente aplicado nas últimas 
décadas, considerando o grande histórico do agente 
empreendedor na construção de negócios que movimentaram 
a economia mundial através dos tempos (AIUB, 2002). 
 
Posto isso, observa-se que a presente pesquisa também visa estudar o 
trabalho e o trabalhador sob o ponto de vista do Empreendedorismo, que é um 
estudo multidisciplinar e interdisciplinar, constituído principalmente pelas ciências 
sociais aplicadas e econômicas, como a administração, a comunicação, a psicologia, 
a sociologia e a economia, para compreender como o trabalhador pode superar seu 
estado de alienação com o empreendedorismo e alcançar um estado de 
consciência. 
Assim, percebe-se que, em meio ao complexo da evolução do trabalho 
humano, há um processo de adaptação à transformação do próprio ser e do mundo 
que o homem, só ou em conjunto, alterou. Deste modo, em seus diversos contextos 
organizados, o homem vai contemplar e ter a consciência dos aspectos simbólicos 
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sobre o que ele é e deixa de ser. Hoje, o exercício da fuga da alienação para a 
consciência está intrínseco aos valores incorporados pela sociedade industrial, como 
o consumo e o poder.  
A situação atual da ciência econômica apresenta, antes de 
mais nada, uma característica própria dessa ciência desde o 
surgimento do pensamento de Marx, ou seja, a divisão em 
dois campos: o “burguês”e o “marxista”. Como sabemos, a 
diferença essencial entre esses dois campos reside no fato de 
que o primeiro não problematiza - ou seja, não confere um 
caráter histórico - a relação capitalista, ao passo que o 
segundo considera essa relação como uma realidade 
historicamente determinada (NAPOLEONI, 1985, p.11). 
 
Os liberalistas procuram fazer este exercício, basicamente, sobre a produção, 
o transporte, a venda e o consumo de produtos e serviços. Eles pautam a evolução 
individual e social do homem sob o aumento quantitativo deste complexo e daí 
extraindo as relações simbólicas de poder, necessidade e realização. 
Os marxistas procuram contemplar aspectos simbólicos sobre o que o homem 
é e deixa de ser com base em uma concepção materialista da história, ressaltando a 
importância dos modos de produção, das questões econômicas, a luta de classes, a 
divisão do trabalho e a mais valia como causas do estado de alienação do 
trabalhador e destacando os fatos e as conseqüências das ideologias em meio à 
vida social, para se extrair as suas relações simbólicas de poder, necessidade e 
realização.  
A análise dialética dos fatos do passado da humanidade e suas 
conseqüências para o presente é um instrumento científico para a superação dos 
problemas futuros de equilíbrio, transformação e desenvolvimento da humanidade. 
Pois, o resultado de qualquer problema específico da interferência do homem na 
natureza do universo e em sua própria natureza, ante o retorno de transformações, 
reagirá sobre ele em aspectos individuais, sociais e políticos. 
Nenhuma época foi tão marcada por incertezas como os dias 
de hoje. [...] O mundo requer mudanças drásticas e cada vez 
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mais num ritmo acelerado. Nossa sociedade está no meio de 
uma luta, na qual há uma ansiedade pela satisfação pessoal, 
pela independência e liberdade das pequenas organizações 
(RODRIGUES, 2004). 
 
Os estudos sobre empreendedorismo estão ligados aos aspectos individuais 
e sociais articulados que levam todos os tipos de indivíduos e organizações a se 
desenvolverem independentes de auxílios alheios e sobretudo defensivamente às 
interferências sociais e políticas externas e internas. O empreendedorismo é o 
processo de desenvolvimento autônomo do aspecto sócio-econômico dos indivíduos 
e organizações. 
A sociedade capitalista leva nossa consciência ativa e 
reflexiva a concentrar suas preocupações na sobrevivência, a 
concentrar suas forças na vivência individual. [...] É 
importante ressaltar que no mundo globalizado exigem-se 
pessoas multifuncionais, eficientes e criativas, considerando a 
tendência de transformação da sociedade para um período 
pós-industrial. [...] No entanto, quando nos tornamos apenas 
eu, cria-se um desequilíbrio e há um retorno ao homem das 
cavernas; todo avanço alcançado com a convivência parece 
não existir e voltamos a agir como animais, atuando segundo 
a “lei da selva”, na qual só o mais forte é que sobrevive. 
Notamos isso no mercado de trabalho, quando para garantir-
se uma vaga, as pessoas se “fortalecem” individualmente, ou 
seja, qualificam-se para a disputa (DUARTE, SILVA, 
ALMEIDA, 2001).  
 
Neste sentido, o empreendedorismo constitui-se dos conhecimentos da ação 
sobre o fenômeno da sobrevivência e crescimento individual e organizacional, a 
partir da interferência dos homens com seus trabalhos para se estabelecer sobre a 
natureza e as necessidades das pessoas, por suas inovações ou alterações de 
práticas, para alcançarem condições melhores de forma coletiva. 
As inovações tecnológicas vão interferir e modificar as práticas e convenções 
individuais e sociais da forma explicada por Bueno (2001, p.1): 
A atualização tecnológica em diversos setores da sociedade 
moderna oferece uma série de instrumentos que garantem 
avanços na qualidade de produtos e serviços e impõe o 
surgimento de novas competências profissionais e o 
desaparecimento de outras existentes, surgindo a 
necessidade de inovar as metodologias e o perfil dos agentes 
inseridos nesse novo contexto. 
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Moran (1995, p. 25), na mesma linha de raciocínio, colocou que “isso ocorre 
porque cada inovação tecnológica bem sucedida modifica os padrões de lidar com a 
realidade anterior, muda o patamar de exigências do uso”.  
O fenômeno do desenvolvimento organizacional é fortalecido sobre as bases 
da inovação de produtos, do progresso da sociedade, da criatividade e habilidades e 
conhecimentos para resolver problemas, da comunicação para alcançar aceitação e 
persuasão para as propostas, do uso adequado dos canais de informação em 
âmbitos interno e externo, e da liderança exercida, também, interna e externamente.  
Além do conhecimento específico, os profissionais 
responsáveis pela gestão das micro e pequenas empresas 
deverão compreender como as relações internas e externas 
interferem no equilíbrio do funcionamento da organização, 
para poder balizar o processo de tomada de decisões (DE 
MORI, 1998, p. 9).  
 
Sabidamente, nessas bases estão as marcas simbólicas do 
empreendedorismo. 
A liderança interna consciente dos agentes empreendedores merece um 
destaque, porque através dela a organização vai desenvolver-se e levar todos a se 
desenvolver comumente. Esta ação é fruto da compreensão e responsabilidades 
humana e social do empreendedorismo, sobre influência da inovação da produção e 
distribuição dos bens tangíveis e intangíveis, equilibrando os esforços investidos e 
benefícios recebidos por todos. E a liderança externa à organização origina-se da 
aceitação social pela imagem compreendida e impregnada no inconsciente da 
sociedade. Essa aceitação cria um mercado e este é o principal parâmetro para 
mensurar o êxito do processo organizacional da prática da transformação da 
natureza que lhe é correspondida. 
Neste contexto do sistema capitalista, pode-se afirmar, puro e simplesmente, 
que o êxito das organizações é o resultado da compreensão das realidades da 
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organização e do mercado em seus vários aspectos e da promoção da mais 
adequada construção de relações entre organização e sociedade. 
E as organizações alcançam êxito, quando elas admitem ou formam agentes 
conscientes da sociedade industrial e de seu conseqüente sistema capitalista e que 
compreendam as relações entre organização e sociedade. Estes agentes são os 
trabalhadores de conhecimento, que revertem hipóteses em resultados positivos e 
criam novos nichos a serem explorados economicamente e que resultam em 
reconhecimento, aceitação e consumo das inovações do processo empreendedor 
conduzido por esses agentes. 
1.2 Objetivo geral e metas 
A seguir, estão relacionados o objetivo geral e as metas da presente 
pesquisa: 
1.2.1 Objetivo geral 
O objetivo geral da presente pesquisa é desenvolver um estudo dialético entre 
o conceito de alienação de Karl Marx e os fundamentos do empreendedorismo, 
visando compreender como o empreendedorismo pode colaborar para o trabalhador 





As metas da presente pesquisa são: 
a) Estudo dos fundamentos do empreendedorismo; 
b) Estudo dos conceitos de alienação de Karl Marx, apresentados nos seus 
“Manuscritos econômicos e Filosóficos de 1844”; 
c) Análise da dialética empreendedorismo e alienação do trabalhador; 
d) Identificação da contribuição da teoria do empreendedorismo para a superação 
do estado de alienação do trabalhador que deseja empreender. 
1.3 Originalidade e ineditismo 
A originalidade do presente trabalho está caracterizada pelo ato de 
desenvolver um estudo que relaciona o “conceito de alienação do trabalhador” de 
Karl Marx com os conhecimentos do empreendedorismo, analisando a dialética entre 
os temas e conferindo a superação do fenômeno da Alienação causado pelo 
Sistema Capitalista, pela autoconsciência e autonomia que o trabalhador que 
empreende pode alcançar dentro da Sociedade Industrial. Portanto, a visão da 
originalidade desta tese confere principalmente no esforço de encontrar e expor que 
a base filosófica e econômica de Karl Marx pode contribuir muito para o 
desenvolvimento da teoria do Empreendedorismo, embora “quase sempre” tenha 
sido excluída dessa teoria. 
O ineditismo da presente tese pode ser legitimado, conforme a pesquisa 
listada metodologicamente no Capítulo 2, que evidencia que não foi encontrada 
nenhuma obra que apresentasse as características científicas de observação, 
hipótese, análise e generalização, que norteiam este estudo. Este trabalho pode-se 
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assemelhar em algumas seções a outros pela abordagem comparativa do 
liberalismo com o comunismo, mas não em seu cunho de origem que é a leitura, 
com base no Método Científico do Materialismo Dialético, que aqui assenta provas e 
levanta as contradições dessas ideologias, para descobrir e corrigir as falhas de 
composição que as separam. Pois, o que se pretende é pesquisar e compreender o 
que as conectam: o meio de sobrevivência do ser humano no atual contexto da 
sociedade industrial e seu fenômeno conseqüente que torna tudo alheio dentro 
desta sociedade. O ensaio desta tese, que mais parece excentricidade e 
extravagância, pondera que a Teoria da Alienação de Marx abunda a Teoria do 
Empreendedorismo, se interpretada sem as inspirações ideológicas do comunismo, 
porque os parâmetros de observação são o que determinam o entendimento.  
Porém, o ineditismo e a originalidade são, compreendidos 
convencionalmente, como particularidades daquilo que ninguém nunca antes 
pensou ou objetivou. Portanto, é possível que a idéia central deste trabalho já tenha 
sido pensada antes, no entanto, agora ela se apresenta objetivada, realizada e 
concluída para ser contestada e defendida. 
Desta forma, é razoável apurar que é uma idéia singular esta apresentada por 
este autor, visto que sua leitura e compreensão podem garantir uma nova ótica 
sobre o que se faz e como se faz para se sobreviver nesta sociedade criada pela 
Revolução Industrial, no início do século XVIII, que marca o início histórico da Idade 
Contemporânea. 
Por fim, é exposto um excerto de Marx que apresenta uma reflexão sobre “o 
novo”, “o revolucionário”, “o inédito”, “o original”, entre outras características para 
atribuir importância e distinção a fatos e idéias. Ele esclarece qualquer sujeito 
individual ou histórico que suponha que seu “empenho revolucionou a si e as coisas 
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ou que criou algo que nunca existiu”. Certamente, o autor foi a única coisa que foi 
revolucionada com esta tese:  
Os homens fazem a sua própria história, mas não a fazem 
segundo a sua livre vontade; não a fazem sob circunstâncias 
de sua escolha e sim sob aquelas com que se defrontam 
diretamente, legadas e transmitidas pelo passado. A tradição 
de todas as gerações mortas oprime como um pesadelo o 
cérebro dos vivos. E justamente quando parecem 
empenhados em revolucionar-se a si e às coisas, em criar 
algo que jamais existiu, precisamente nesses períodos de 
crise revolucionária, os homens conjuram ansiosamente em 
seu auxilio os espíritos do passado, tomando-lhes 
emprestado os nomes, os gritos de guerra e as roupagens, a 
fim de apresentar e nessa linguagem emprestada. Assim, 
Lutero adotou a máscara do apóstolo Paulo, a Revolução de 
1789-1814 vestiu-se alternadamente como a república 
romana e como o império romano, e a Revolução de 1848 
não soube fazer nada melhor do que parodiar ora 1789, ora a 
tradição revolucionária de 1793-1795. De maneira idêntica, o 
principiante que aprende um novo idioma, traduz sempre as 
palavras deste idioma para sua língua natal; mas só quando 
puder manejá-lo sem apelar para o passado e esquecer sua 
própria língua no emprego da nova, terá assimilado o espírito 
desta última e poderá produzir livremente nela (MARX, 
1851/1852). 
1.4 Justificativa e importância da pesquisa 
A justificativa e a importância deste trabalho são apresentadas procurando 
formar um processo reflexivo de “evolução e transformação por contradição”, 
gerando um processo dialético que faz uso das próprias contradições para superá-
las.  
Sob o ponto de vista da Sociedade Industrial, a base do desenvolvimento e 
progresso dos homens, de todas as organizações e de todas as nações tem sua 
origem no conhecimento das realidades que provocam ações diretas e indiretas no 
íntimo do ser humano e nas suas formas de construir, realizar e consumir 
mercadorias e serviços. 
As mudanças nas relações sócio-econômicas provocadas 
pelo processo de globalização requerem atitudes e 
comportamentos pró-ativos, buscando permanentemente, 
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soluções que permitam tornar a organização competitiva (DE 
MORI, 1998, p. 9). 
 
Assim, visto que no atual momento histórico do Brasil e de todas as nações 
que estão engalfinhadas no processo de globalização, é seguro afirmar que só se 
sobressairão aquelas que conhecerem e compreenderem o mundo atual, a si 
mesmas neste contexto e as naturezas das relações das sociedades.  
Acreditar num crescimento conjunto das nações é politicamente correto, 
porque é coerente com os movimentos sociais organizados de paz e solidariedade 
que estão sendo realizados pelo mundo inteiro para exigir que sejam repensados os 
conceitos e formas de concorrer e de se desenvolver econômico-sócio-politicamente. 
Segundo diversos autores, estamos passando por uma 
transição para uma sociedade ‘pós-industrial’. Domenico De 
Masi defende que, após a humanidade passar vários séculos 
numa sociedade essencialmente agrícola, os últimos 
duzentos anos foram dominados por um tipo de organização 
social em torno da industria. Estaríamos agora em vias de 
passar para outro tipo de organização social, com novas 
características, novas formas de trabalho e de vida. O ‘pós-
industrial’, nesse caso, poderia significar não só uma 
sociedade aberta, rica, interconectada e socialmente mais 
justa, mas também, em direção oposta, um retorno à 
organização agrária, depois de um fracasso da 
industrialização. Para identificar qual dos dois cenários é o 
mais provável, é preciso entender melhor as características 
da sociedade industrial hoje (TEIXEIRA FILHO, p.19-20, 
2000). 
 
Por isso, o ideal de sociedade justa e igualitária está levando os chefes de 
estados a debater sobre a intolerância das sociedades com o “capitalismo selvagem” 
e levando-os a pensar em formas mais humanas de se desenvolverem e 
progredirem num universo de relações e interesses globalizados e “pós-modernos”. 
Para não alimentar uma compreensão ingênua deste contexto, pode-se crer 
que muitos estão neste debate para construir somente imagens de países solidários 
e abertos às discussões, outros estão porque são necessitados econômico-
socialmente, embora, muitas vezes nem acreditam em qualquer sucesso desta 
empreitada. Ainda há aqueles que participam deste debate porque entendem que o 
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importante é registrar o interesse de reverter este processo e não de realmente 
revertê-lo. O interesse é muito mais simbólico que concreto e resulta em benefícios 
diplomáticos que são muito mais concretos que simbólicos. 
Continuando o pensamento sobre a superação conjunta das nações no 
processo de globalização, pode-se analisar que realmente elas estão engalfinhadas 
para se desenvolver e evoluir. Interpretando na mais pura acepção da palavra 
“engalfinhada”, elas estão em “luta’”, “agarradas corpo-a-corpo”, para vencer umas 
às outras. Então, o problema é como conseguir um processo de desenvolvimento 
solidário e político igualitário, como também harmonioso, para todas as nações, 
estando elas em conflito, por causas econômicas e ideológicas. Este é o paradoxo 
encontrado quando se analisa o crescimento comum das nações no contexto da 
Sociedade Industrial regida pelo Sistema Capitalista. 
O mais conflitante dentre as idéias é que as nações que procuram não 
participar deste processo hipócrita de relações sócio-políticas estão fora do contexto 
atual, elas estão às margens da comunidade internacional. As nações que tentam 
excluir-se deste contexto sofrem embargos de todas as ordens: econômico, político, 
humano e da cultura e progresso universais. 
Assim, para conseguir vencer as próprias contradições os países terão de se 
fortalecer internamente para poder enfrentar e superar as exigências e negociações 
externas. Terão de superar o estado de alienação provocado pelos países 
desenvolvidos aos em desenvolvimento. 
É um conhecimento explícito que nesta "luta” entre nações vencerão as mais 
estabilizadas e progredidas economicamente, mais desenvolvida socialmente e mais 
poderosas belicamente, em último caso. E esta é uma “luta” sem fim, que passará 
sempre por transformações em suas necessidades e conseqüências explicitas. 
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Entretanto, os benefícios da diplomacia são inúmeros, embora sejam raros os 
que têm uma íntima ligação com o desenvolvimento e progresso alheio. 
Internamente as nações em desenvolvimento parecem que de uma forma 
muito tímida estão buscando seus fortalecimentos. Medidas estruturais e legislativas 
para tornar mais flexível a ação dos empreendedores são fundamentais para o 
fortalecimento econômico-social de uma nação. Os pequenos empreendedores e os 
setores organizados da sociedade: três poderes, empresas, universidades, 
sindicatos, organizações não-governamentais entre outros são o motor deste 
fortalecimento. 
Autores como Romano e De Mori consideram que: 
O desenvolvimento econômico de uma sociedade pode ser 
obtido através de dominantes padrões empresariais 
inovadores, com forte dinâmica tecnológica e 
empreendedorismo dos setores e ainda políticas articuladas 
de requalificação, pesquisa e cooperação entre governo, 
instituições de ensino e empresas (ROMANO et al, 2002). 
 
Vários setores da sociedade têm-se preocupado em prover 
aos micros e pequenos empresários, instrumentos que os 
auxiliem na gestão de seus negócios de forma a buscar sua 
sustentabilidade e manutenção no mercado, gerando trabalho 
e renda a grande número de trabalhadores, dinamizando a 
economia e desenvolvendo a riqueza do país (DE MORI, 
1998, p. 9). 
 
O empreendedorismo, enquanto sistema de organização e desenvolvimento 
social, é um dos instrumentos que pode reverter a condição de subdesenvolvimento 
das nações para um patamar mais estabilizado e competitivo, superando o estado 
de alienação dos trabalhadores que busquem ser empreendedores. 
O conceito de empreendedorismo tem sido muito difundido no 
Brasil, nos últimos anos, intensificando-se no final da década 
de 1990. Existem vários fatores que talvez expliquem esse 
repentino interesse pelo assunto, já que, principalmente nos 
Estados Unidos, país onde o capitalismo tem sua principal 
caracterização, o termo empreendedorismo é conhecido e 
referenciado há muitos anos, não sendo, portanto, algo novo 
ou desconhecido. No caso brasileiro, a preocupação com a 
criação de pequenas empresas duradouras e a necessidade 
da diminuição das altas taxas de mortalidade desses 
empreendimentos são, sem dúvida, motivos para a 
popularidade do termo empreendedorismo, que tem recebido 
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especial atenção por parte do governo e de entidades de 
classe (DORNELAS, 2001, p. 15). 
 
Muitos pesquisadores vêm escrevendo e transcrevendo as vantagens de se 
formar novos empreendedores, incentivar os estabelecidos e transformar o 
empreendedorismo numa inspiração para estudantes de todos os níveis, para assim 
instituir uma cultura empreendedora com o objetivo de garantir autonomia para a 
geração de frentes de trabalho e criação de riquezas, independentemente do instinto 
alienador do Estado e dos países desenvolvidos. 
Atualmente os pesquisadores são unânimes em acreditar que 
o conhecimento do conceito de empreendedorismo, poderá 
ser útil para se chegar à compreensão dos motivos que levam 
alguns empreendedores ao sucesso e outros não. Acredita-se 
que desta forma seria possível construir o aprendizado do 
empreendedorismo. Logo, o estudo do perfil do 
empreendedor é de extrema necessidade (GOMES, 
CAMARA, GOMES et al, 2002). 
 
Portanto, para incentivar o Empreendedorismo é preciso esclarecer e formar 
os trabalhadores com uma visão dialética da Sociedade Industrial, para que 
busquem suas formas de atuarem conscientes no sistema capitalista que comanda 
suas vidas dentro desta Sociedade. 
A superação, pelo Empreendedorismo, do Estado de Alienação que a 
Sociedade Industrial e o Sistema Capitalista impõem sobre o trabalhador, 
impedindo-o de empreender e alcançar sua autonomia de subsistência, é sobre o 
que vai teorizar a presente tese com a seguinte afirmação: No contexto da 
Sociedade Industrial gerida pelo Sistema Capitalista a forma mais provável de 
superar o estado de Alienação descrito por Karl Marx é a transformação 
continuada dos trabalhadores em empreendedores, por meio da conscientização 
do fenômeno da Alienação. Porque o trabalhador alienado é escravo do sistema, 
enquanto o empreendedor é agente do sistema. O trabalhador desprovido do 
conhecimento e da consciência dentro da Sociedade Capitalista se aliena e o 
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trabalhador provido de conhecimentos e consciente dentro da Sociedade Capitalista 
empreende e realiza o progresso econômico-social.  
1.5 Estrutura da Tese 
A presente tese esta estruturada do seguinte modo: 
Capítulo I com a “Introdução” que se estende com os seguintes tópicos: 
contextualização; objetivo geral e metas; originalidade e ineditismo; justificativa e 
importância da pesquisa e estrutura da tese. 
Capítulo II com os “Procedimentos Metodológicos” que se estendem com os 
seguintes tópicos: definições preliminares básicas; problema fundamental da 
filosofia; método científico; introdução ao materialismo dialético; critério da verdade; 
a evolução do materialismo dialético; categorias do materialismo dialético; problema 
da pesquisa; tipo de estudo e coleta de dados 
Capítulo III com a “Fundamentação Teórico-Empírica” que se estende com os 
seguintes tópicos: a origem do trabalho e do empreendedorismo; a origem dos 
estudos do empreendedorismo; conceitualização de empreendedorismo; 
conceitualização de intraempreendedor; conceitualização de empreendedor; a 
capacidade de comunicação e persuasão do empreendedor; empreendedorismo e 
inovação; empreendedorismo e desenvolvimento e considerações finais. 
Capítulo IV com “O Empreendedorismo como Superação para o Estado de 
Alienação” que se estende com os seguintes tópicos: considerações iniciais; 
precedentes do conceito de alienação; introdução ao estudo do Primeiro Manuscrito: 
Trabalho Alienado; o Primeiro Manuscrito: Trabalho Alienado e Considerações finais. 
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Capítulo V com as “Conclusões e Recomendações para Futuros Trabalhos” e 






2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
Este capítulo destina-se a apresentar informações básicas de metodologia da 
pesquisa científica que foram estudadas e constituem-se como parâmetros a serem 
seguidos e observados para garantir aos resultados obtidos o rigor científico e a 
conseqüente validade de seus procedimentos e estudos. 
É importante destacar que as normatizações e parâmetros científicos 
seguidos nesta tese foram adotados com duas bases teóricas principais: Triviños 
(1987) e Silva e Menezes (2001) e quatro outras adjacentes: Severino (1985) e 
(1994), Eco (1989), Becker (1999) e Thiollent (1997). 
2.1 Definições preliminares básicas 
Segundo Triviños (1987, p.16), a primeira questão básica preliminar da 
ciência é o hábito disciplinar do pesquisador. Disciplina e indisciplina são questões 
que interferirão nos resultados da pesquisa, pois são intrínsecas ao desenvolvimento 
do pensamento e da prática científica. Ele explica que: “A indisciplina a que fazemos 
referência podemos defini-la como uma ausência de coerência entre os suportes 
teóricos que, presumivelmente, nos orientam e a prática social que realizamos”. A 
pesquisa científica é a prática social a que ele se refere.  
Assim, são muitas as razões que explicam a falta de disciplina no trabalho do 
pesquisador: 
Elas são de origem histórica e têm-se manifestado de 
diferentes modos. Primeiro, a nossa formação profissional foi 
submetida a um processo unilateral de informação cultural, 
sonegando-lhe ampla faixa de idéias. Sendo assim, o limitado 
desenvolvimento do espírito crítico, por outro lado, 
acostumado a transitar sempre ao longo de uma mesma 
estrada, ajudou a fechar as janelas que impediram a entrada 
de ar inovador ou diferente. Segundo a dependência cultural 
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que vivemos, terrivelmente castrante, e da qual é muito difícil 
fugir, não só por preguiça e esnobismo, mas, sobretudo, 
porque o meio exige, para sobreviver, falar a linguagem do 
centro propagador da cultura, ciência e técnica. Esta 
dependência cultural, que é fruto de uma submissão ainda 
maior que é de índole econômica, não só opaca nossa visão 
de anelo de autonomia espiritual, mas também desenvolve a 
comodação e o conservadorismo. Estes se expressam pela 
falta de criatividade, pelo apoio ao estabelecido, apontando, a 
nível de elites sociais, para mudanças superficiais dentro do 
sistema de convivência social (TRIVIÑOS, 1987, p.15-16). 
 
Sobre a questão de coerência e disciplina, o pesquisador deve ter a 
consciência de que “com efeito, a filosofia, permite-nos atingir um quadro de 
referências que nos obriga a tomar determinas decisões e a olhar com clareza a 
busca e a criação de verdades” (TRIVIÑOS, 1987, p.17-19). 
2.2 Problema fundamental da filosofia 
Para Severino (1994) a filosofia é um tipo de conhecimento como muito outros 
já estabelecidos e social e historicamente aceitos como o senso comum, o mito, a 
religião, a arte e a ciência. Para ele, filosofia pode ser definida como um ‘esforço 
para compreender a realidade’ que o homem faz espontaneamente para descobrir o 
universo no qual ele vive e existe, compreendendo a si e a este universo 
indissociados, a natureza e a sociedade. 
Portanto, para os homens, conhecer é um impulso como que 
natural e instintivo no sentido em que ele brota 
espontaneamente, confundindo-se na sua origem, com o 
próprio impulso da vida. A consciência emerge e se 
desenvolve como estratégia da vida, integrando o 
equipamento de ação do homem com vistas a sua 
sobrevivência. O pensar surge, assim, concomitante ao agir, 
com ele se confundindo. O pensamento não é anterior à 
ação, pois surge no próprio fluxo do agir (SEVERINO, 1994, 
p.19). 
 
Todavia é importante considerar como base que a filosofia e a ciência são 
concepções de mundo que interpretam criteriosamente a natureza e a sociedade, 
estabelecendo as interligações e as leis de seu desenvolvimento. 
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Em primeiro lugar, vincula-se o conteúdo da filosofia com as 
conquistas da ciência. Isto significa, por um lado, que suas 
afirmações sobre o mundo natural e social e, por conseguinte, 
sobre o homem e sua vida mudam de acordo com os avanços 
do pensamento científico. E, por outro lado, que os 
fenômenos e objetos do mundo não constituem um 
amontoado de coisas acabadas, mas em constante 
transformação. Em segundo lugar, se a filosofia trabalha com 
as verdades da ciência para explicar o mundo, fica fora de 
cogitação a especulação vazia. O pensar filosófico que possa 
alimentar-se de hipóteses e teorias sempre partirá de 
determinadas bases científicas. Por último, a filosofia 
pretende estabelecer leis do desenvolvimento do mundo, quer 
dizer que o ser humano é capaz de conhecer a realidade 
natural e social. Esta assertiva é essencial na concepção do 
mundo que pretendemos aceitar (TRIVIÑOS, 1987, p.17). 
 
Conseguinte à elaboração de noções básicas, apresentam-se os conceitos 
pertinentes ao problema fundamental da filosofia que ‘é a tarefa de esclarecer a 
relação entre a consciência e a realidade objetiva’. 
Sob as concepções de Trivinõs (1987), pode-se afirmar que, ao observar o 
mundo, nota-se que ele é constituído de fenômenos e objetos, que se organizam 
com natureza material ou espiritual. 
Isto significa que, diante do problema fundamental da 
filosofia, o da ligação entre o material e o espiritual, não 
cabem senão duas respostas. Uma está representada pelo 
Idealismo Filosófico que considera primário o espírito, a idéia, 
o pensamento, a consciência. A outra, pelo Materialismo 
Filosófico, que diz o contrário, que é a matéria o primeiro, que 
ela existiu antes do pensamento. A idéia, a consciência, seria 
o aspecto secundário. Sendo assim, os idealistas acham que 
foi a consciência, a idéia, que criou a realidade objetiva, os 
materialistas consideram o espiritual como derivado do 
material (TRIVIÑOS, 1987, p.17). 
 
Assim, os cientistas conscientes da ciência que desenvolvem dividem-se em 
dois conjuntos, de acordo com a prioridade na relação entre a matéria e o espírito: 
os idealistas que priorizam o espírito e os materialistas que priorizam a matéria. 
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2.3 Método científico 
Segundo Silva e Menezes (2001), os métodos científicos são esquemas 
‘técnicos e intelectuais’ dispostos em ordem, que se empregam na investigação e na 
interpretação para que seus objetivos alcancem um fim válido e de bases lógicas.  
 O método científico empregado no presente trabalho é o Materialismo 
Dialético. 
2.4 Introdução ao materialismo dialético 
A seguir, serão descritas idéias sobre a evolução do Materialismo Dialético 
como forma de operação mental. 
O materialismo dialético originou-se a partir dos registros de contestações 
sobre o idealismo filosófico. 
Os filósofos que se destacam neste evento são Georg Wilhelm Friendrich 
Hegel, que nasceu em Stuttgart, na Alemanha, e viveu entre os anos de 1770 e 
1831 e Karl Marx, que nasceu em Tréves, na Alemanha, e viveu entre os anos de 
1812 e 1883. O primeiro é o representante do idealismo filosófico; e o segundo do 
materialismo filosófico. 
O idealismo filosófico é formado por posicionamentos que reconhecem 
primeiro o aspecto espiritual, depois, em segundo plano, o aspecto da matéria. Estes 
posicionamentos alocam-se em duas classes: idealismo subjetivo e idealismo 
objetivo. O primeiro considera a consciência do sujeito como a única realidade; e o 
segundo nega esta tendência e considera a consciência objetiva (idéia suprema, 
espírito absoluto) como a fonte primária da existência. 
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Hegel é representante do idealismo objetivo e criou o sistema universal do 
idealismo dialético. 
A grande figura do idealismo objetivo é Hegel, representante 
da filosofia clássica alemã. A idéia fundamental da filosofia de 
Hegel é a da identidade do ser e do pensamento. Isto quer 
dizer que o mundo real deve ser compreendido como uma 
manifestação do espírito, da idéia absoluta. Esta idéia 
absoluta é um princípio ativo que se expressa em seu 
autoconhecimento. Esta idéia absoluta se desenvolve 
passando por três fases. Na primeira, manifesta seu 
conteúdo, em categorias lógicas que se transformam. Em 
seguida, a idéia transforma-se em outro ser, que é a natureza 
que não é outra coisa que o autodesenvolvimento das 
categorias lógicas que constituem sua essência espiritual. Na 
terceira fase, a idéia absoluta desenvolve-se no pensamento 
e na história, retornando a si mesma para conhecer seu 
conteúdo nas diferentes manifestações da consciência e da 
atividade humana (TRIVIÑOS, 1987, p.20). 
 
Portanto, os idealismos subjetivo e objetivo priorizam o espírito e o 
materialismo prioriza a matéria no exercício da compreensão do ser em si mesmo e 
no universo. 
Já os postulados do materialismo filosófico se alocam, segundo Bazarian 
(apud TRIVIÑOS, 1987), em cinco classes: (i) ingênuo, carece de toda visão 
científica da realidade; (ii) espontâneo, é o ingênuo evoluído, mas ainda não tem 
uma filosofia clara; (iii) mecanicista, que limita todos os fenômenos da natureza 
(biológicos, químicos, físicos etc) a processos mecânicos e matemáticos; (iv) vulgar, 
que, embora estabeleça uma relação entre a matéria e o pensamento, não se 
desenvolve numa dialética e sim se travam num choque de idéias e (v) dialético, que 
tem nos preceitos científicos a sua base de concepção de mundo. 
Para Triviños (1987), o processo evolutivo do pensamento científico 
corresponde ao materialismo. Os quatro primeiros tipos de materialismos 
apresentam uma defasagem histórica, porque foram incapazes de evoluir 
adequadamente, devido suas bases metafísicas. Normalmente, quando os idealistas 
impugnam o materialismo, se dirigem a estas quatro classes, porque seus conceitos 
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são considerados elementares e, assim, refutados. O materialismo dialético, por 
apresentar bases científicas historicamente evolutivas, é considerado fundamental e 
verdadeiro, por isso não pode ser refutado. “O intelecto materialista dialético evolui 
em suas concepções com respeito ao mundo e ao homem, de acordo com as 
conquistas que concretizam o pensamento científico” (TRIVIÑOS, 1987, p.23). 
O materialismo dialético apóia-se na ciência para configurar 
sua concepção do mundo. Resumidamente, podemos dizer 
que o materialismo dialético reconhece como essência do 
mundo a matéria que, de acordo com as leis do movimento, 
se transforma; que a matéria é anterior à consciência e que a 
realidade objetiva e suas leis são cognoscíveis (TRIVIÑOS, 
1987, p.23). 
 
O pensamento sobre a ‘dialética da realidade’ de Hegel exerceu influência 
sobre toda a filosofia ocidental que se seguiu após seus postulados. A dialética da 
realidade é um método de desenvolvimento e formação real. 
Segundo Trivinõs (1987, p.21) o materialismo filosófico: 
Apóia-se nas conclusões da ciência para explicar o mundo, o 
homem e a vida. Isto significa que, não obstante os 
materialistas considerem a matéria o princípio e o espírito, a 
idéia, o aspecto secundário, suas concepções mudam de 
acordo com a evolução do pensamento científico.  
 
Entretanto, o materialismo dialético surgiu com efeito das discordâncias de 
Marx sobre o idealismo de Hegel. 
Dos postulados de Hegel, Marx manteve o método dialético e refutou seu 
idealismo objetivo. 
Marx não podia concordar com essa metafísica idealista de 
Hegel. Mas, embora discordando dessa posição metafísica, 
vai aproveitar a sua lógica dialética. Só que vai aplicá-la tão-
somente ao mundo da realidade histórica concreta, ou seja, à 
natureza e sobretudo à sociedade (SEVERINO, 1994, p.136). 
 
 Para Marx a contradição é um processo de evolução das realidades natural e 
social. Mediante as mudanças produzidas pelos conflitos internos dos 
conhecimentos e das situações, exclusivamente, por interferências do homem num 
contexto social e político, sucede a dialética.  
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Para Severino (1994, p.138) a dialética é a síntese superadora da ciência: 
Porque se trata de uma concepção do real e do pensamento 
que avança em relação a elas não só por negação mas 
também por recuperação de seus aspectos criativos e por 
superação dos seus aspectos regressivos. Ao dar-se conta do 
caráter contraditório do pensamento e do real, a filosofia 
dialética superou os impasses e as parcialidades dos 
pensamentos metafísicos e científicos. Tornou possível a 
evolução, a criação do novo, a historicidade, a prática 
subjetivizada dos homens. 
 
 Assim, a base fundamental do pensamento do materialismo dialético de Marx 
se constitui, segundo Severino (1994, p.136): 
Como uma filosofia da práxis, isto é a atividade reflexiva, o 
conhecimento; o trabalho teórico dos homens não tem por 
finalidade apenas especular sobre o sentido das coisas, mas 
justamente fundamentar sua ação concreta com vistas a 
organizar a vida social. Segundo Marx, os filósofos não 
devem apenas interpretar o mundo, porque o que realmente 
importa é transformá-lo. 
 
Sobretudo, com base na obra de Cotrim (1988), é importante salientar que foi 
Heráclito, por volta de 500 a.C., que concebeu a compreensão da realidade do 
mundo como algo dinâmico, em contínua transformação. “Para ele, a vida era um 
fluxo constante, impulsionada pela luta de forças contrárias: a ordem e a desordem, 
o bem e o mal, o belo e o feio, a construção e a destruição, a justiça e a injustiça, o 
racional e o irracional, a alegria e a tristeza etc”. Heráclito afirmava que “a luta é a 
mãe, rainha e princípio de todas as coisas” e que é esta luta ou guerra entre forças 
opostas que faz as coisas e as pessoas modificarem e evoluírem. 
Heráclito utilizou frases marcantes, expressadas em sentido simbólico, para 
explicar os constantes trânsitos, transformações, mudanças, evoluções, inovações 
etc. “Não podemos entrar duas vezes no mesmo rio, pois suas águas se renovam a 
cada instante”; “Não tocamos duas vezes o mesmo ser, pois este modifica 
continuamente sua condição”. 
Depois, foram Platão (427-347 a.C.) e Aristóteles (384-322 a.C.) que 
sistematizaram os conhecimentos e propuseram o método dialético para alcançar e 
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desenvolver o conhecimento autêntico e científico. Segundo Cotrim (1988, p.126), a 
dialética, para Platão, “consiste na contraposição de uma opinião com a crítica que 
dela podemos fazer [...] na afirmação de uma tese qualquer seguida de uma 
discussão e negação desta tese, com o objetivo de purificá-la dos erros e 
equívocos”. 
Portanto, a origem e a evolução do conceito da dialética que se aplica 
atualmente sempre esteve em transformação: 
Como se sabe, em sua origem, a dialética, nos tempos de 
Platão e Aristóteles, era entendida como a arte da discussão, 
à base de perguntas e respostas, e como uma técnica capaz 
de servir para classificar os conceitos e dividir os objetos em 
gêneros e espécies. Mas, nos tempos de Heráclito, 
começava-se a defender outra idéia básica da dialética: a da 
mutabilidade do mundo e a da transformação de toda 
propriedade em seu contrário. A filosofia grega antiga, pode-
se dizer, especialmente com Platão e Aristóteles, ressaltou o 
aspecto contraditório do ser que, no mesmo tempo que se 
transforma em outro, é único e múltiplo, imutável e passageiro 
[...] no século XVIII, o idealismo clássico alemão contribuiu 
para a consolidação da dialética e, em seguida, do 
materialismo dialético (TRIVINÕS, 1987, p.52-53). 
 
Para completar esta seção, vale destacar a construção etimológica da palavra 
dialética: Do grego dialégestai, construída pela preposição dia, que denota aquilo 
que transita através da totalidade para depois separar este todo e mostrar o seu 
sentido em um diálogo entre suas partes; e pela palavra grega léktikós, que decorre 
de logos, légein, e denota a capacidade de discursar bem. 
2.5 Critério da verdade 
Para Triviños (1987), em ciências sociais, há dois tipos de critérios de 
verdades a serem considerados. O critério da verdade baseado na autoridade e o 
critério da verdade baseado em evidências. 
O critério da verdade baseado na autoridade não pode ser 
aceito. E menos naqueles que pensam dentro das linhas do 
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materialismo dialético. Este, como sabemos, elabora seus 
conceitos básicos com os últimos avanços da ciência. E esta 
está permanentemente mudando. As doutrinas que se 
elaboram, sem que isto signifique modificar as idéias 
essenciais do marxismo, se nutrem com as últimas 
conquistas do pensamento científico (TRIVINÕS, 1987, p.26). 
 
Já o critério da verdade baseado na evidência “se impõe pela simples força 
de sua qualidade persuasiva” (TRIVINÕS, 1987, p.26). 
O materialismo dialético sustenta como critério da verdade a 
prática social. Ele afirma que a prática é o critério decisivo 
para reconhecer se um conhecimento é verdade ou não. Mas 
também diz que ela está na base de todo o conhecimento e 
no propósito final do mesmo (TRIVINÕS, 1987, p.27).  
 
Para o materialismo dialético, as verdades científicas são limitadas 
historicamente. Com as transformações da natureza, da ciência, da sociedade etc. 
as verdades tornam-se relativas e necessitam de uma contextualização. “Talvez uma 
das idéias originais do materialismo dialético seja a de haver ressaltado, na teoria do 
conhecimento, a importância da prática social como critério de verdade” (TRIVINÕS, 
1987, p.51). 
2.6 A evolução do materialismo dialético 
O materialismo dialético, como o materialismo histórico e a economia política, 
é vertente do marxismo, que tem sua ascendência no materialismo filosófico. 
Marx desenvolveu inicialmente sua compreensão de mundo com base nos 
conhecimentos do idealismo filosófico objetivo de Hegel. Mas, consolidou suas 
concepções no materialismo filosófico. Ele se valeu e explorou fundamentos do 
Hegelismo, como o conceito de alienação e o método dialético de interpretação e 
compreensão dos fenômenos da realidade, para desenvolver seu método científico. 
Segundo Triviños (1987, p.51), o materialismo dialético é: 
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A base do marxismo e como tal realiza a tentativa de buscar 
explicações coerentes, lógicas e racionais para os fenômenos 
da natureza, da sociedade e do pensamento. Por um lado, o 
materialismo dialético tem uma longa tradição na filosofia 
materialista e, por outro, que é também antiga concepção na 
evolução das idéias, baseia-se numa interpretação dialética 
do mundo. Ambas as raízes do pensar humano se unem para 
construir, no materialismo dialético, uma concepção científica 
da realidade, enriquecida com a prática social da 
humanidade. 
 
Nesta linha, conhecimentos relativos e absolutos são transitáveis num 
processo histórico e dialético, quando enfoca verdades científicas. Isto não é uma 
limitação do conhecimento, é a demonstração de vivacidade em meio aos processos 
de evolução, revolução e transformação político-social da humanidade. Ainda, para 
não haver omissão de sua vasta importância, vale ressaltar que o materialismo 
dialético tornou-se também a teoria da revolução do proletariado. 
 
O materialismo dialético significa a superação do 
materialismo pré-marxista, no que este tem de metafísico e 
de idealista. A filosofia, na concepção do materialismo 
dialético, sofreu modificação substancial. Ao invés de ser um 
saber específico e limitado a determinado setor do 
conhecimento, o pensar filosófico tem como propósito 
fundamental o estudo das leis mais gerais que regem a 
natureza, a sociedade e o pensamento e, como a realidade 
objetiva, se reflete na consciência. Isto leva ao estudo da 
teoria do conhecimento e à elaboração da lógica. Através do 
enfoque dialético da realidade, o materialismo dialético 
mostra como se transforma a matéria e como se realiza a 
passagem das formas inferiores às superiores (TRIVINÕS, 
1987, p.51). 
2.7 Categorias do materialismo dialético 
As categorias do materialismo dialético são três: matéria, consciência e 
prática social. Elas visam selecionar, destacar e examinar cuidadosamente os 
diferentes aspectos de uma questão para encaminhar as idéias matrizes para 
desenvolver estudos e pesquisas. Para Triviños (1987, p 55) elas: 
Estão intimamente vinculadas ao problema fundamental da 
filosofia, que é o da ligação entre a matéria e a idéia. [...] Este 
problema origina duas preocupações: o da prioridade e o da 
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cognoscibilidade do mundo. E a colocação do assunto, 
nesses termos, envolve, por um lado, uma questão ontológica 
e, por outro, uma interrogativa gnosiológica. Ambos os 
problemas se constituem no centro do pensar filosófico, cujas 
soluções são chaves para compreender a realidade natural e 
social.  
2.7.1 Matéria 
A matéria é a realidade objetiva que se constitui interligada por todos os 
objetos e sistemas que se organizam no universo. Ela é percebida pelo homem, 
embora exista independente desta percepção. Ela faz a interligação entre homem e 
sociedade, entre pensamento coletivo e individual e suas compreensões sobre os 
sistemas orgânicos, inorgânicos e sociais. A matéria, com o tempo, sofre evoluções 
e, muitas vezes, pode sofrer transformações em suas bases fundamentais. 
A matéria é incriada e indestrutível, eterna. É capaz de 
autodesenvolver-se. Esta qualidade da matéria é 
extraordinariamente interessante, porque ela, em condições 
favoráveis, permitiu o surgimento da vida orgânica e, mais 
tarde, depois de milhões de anos, dos seres capazes de ter 
idéias, de pensar (TRIVIÑOS, 1987, p.56). 
 
O desenvolvimento da ciência permite reconhecer as seguintes formas 
básicas de matéria: (i) os sistemas da natureza inorgânica; (ii) os sistemas 
biológicos; e (iii) os sistemas socialmente organizados. 
Na esfera social, segundo Marx (apud SEVERINO,1994, p.30):  
O fato, portanto, é o seguinte: indivíduos determinados, que 
como produtores atuam de um modo também determinado, 
estabelecem entre si relações sociais e políticas 
determinadas. É preciso que, em cada caso particular, a 
observação empírica coloque necessariamente em - 
empiricamente e sem qualquer especulação ou mistificação - 
a conexão entre a estrutura social e política e a produção. A 
estrutura social e o Estado nascem constantemente do 
processo de vida de indivíduos determinados, mas destes 
indivíduos determinados como podem aparecer na 
imaginação própria ou alheia, mas tal e como realmente são, 
isto é, tal e como atuam e produzem materialmente e, 
portanto, tal e como desenvolvem suas atividades sob 
determinados limites, pressupostos e condições materiais, 
independentes de sua vontade. 
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Triviños (1987, p.61) destaca a compreensão de “que na esfera social, as 
formas de movimento da matéria incluem diferentes modos de atividades 
conscientes do ser humano tendentes à transformação da realidade”. 
Se observarmos qualquer corpo no espaço, podemos 
assinalar que ele apresenta uma característica fundamental: o 
seu caráter tridimensional: comprimento, largura e altura. Mas 
se fixarmos nossa atenção no tempo, não será possível 
distinguir nele senão uma só dimensão, num só sentido: do 
passado para o futuro. Estas duas formas gerais de 
existência da matéria, o espaço e o tempo, são consideradas 
pelo materialismo dialético como formas gerais de existência 
objetiva, isto é, elas existem independente da consciência 
humana. Esta idéia choca com os representantes do 
idealismo. [...] [em que todos os fenômenos] eram criações do 
espírito humano, feitos aprioristicamente (p.61). 
 
Portanto, a matéria pode ser considerada como a substância fundamental e 
indeterminada da realidade. Assim, quando sofre ou aceita uma forma, se 
transforma num fenômeno ou objeto de estudo. 
2.7.2 Consciência 
A consciência é um sistema evolutivo e organizado de idéias que capacita o 
homem e a sociedade a refletirem para transformar a matéria e transportá-la para 
um estágio mais avançado. 
Segundo Marx (apud SEVERINO,1994, p.30): 
A consciência jamais pode ser outra coisa do que o ser 
consciente, e o ser dos homens é o seu processo de vida 
real. E se, em toda ideologia, os homens e suas relações 
aparecem invertidos como numa câmara escura, tal 
fenômeno decorre de seu processo histórico de vida. 
 
Para o materialismo dialético: 
A grande propriedade da consciência é a de refletir a 
realidade objetiva. Assim surgem as sensações, as 
percepções, representações, conceitos, juízos. Todos eles 
são imagens. Reflexões adequadas, verdadeiras da realidade 
objetiva. Estas imagens são produtos ideais. [...] É 
fundamental estabelecer que o cérebro por si só não pensa. A 
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consciência está unida à realidade material. Esta influi sobre 
os órgãos dos sentidos que transmitem as mensagens 
aceitas pelos canais nervosos ao córtex dos grandes 
hemisférios cerebelosos (TRIVINÕS, 1987, p.62). 
 
Portanto, a consciência pode ser considerada como o conhecimento que o 
homem tem de reconhecer, perante sua prática social com seu grupo de pessoas 
com atributos semelhantes, valores e preceitos morais de uma sociedade e aplicá-
los nas diferentes situações individuais e coletivas. É uma espécie de inteligência 
que o capacita, internamente, a aprovar ou reprovar os atos próprios e dos outros 
com base em noções que apresentem oposição ao que é material. Assim, o homem 
consciente transforma-se em um ser com disposição espiritual e ânimo para 
compreender e superar os obstáculos e contradições que apresentam relação entre 
o espírito ou a inteligência e o material. 
2.7.3 Prática social 
A prática social e a consciência formam um sistema evolutivo e organizado de 
idéias e ações que capacita o homem e a sociedade a refletir para transformar a 
matéria e transportá-la para estágios mais avançados. 
Para o materialismo dialético, segundo Marx (apud TRIVIÑOS, 1987, p.64), o 
critério de prática é entendido como “toda atividade material, orientada a transformar 
a natureza e a vida social”. 
Segundo Marx (apud SEVERINO,1994, p.30), 
A produção de idéias, de representações da consciência, está 
de início diretamente entrelaçada com a atividade material e 
com o intercâmbio material dos homens, como a linguagem 
da vida real. O representar, o pensar, o intercâmbio espiritual 
dos homens aparecem aqui como emanação direta de seu 
comportamento material. [...] Os homens são os produtores 
de suas representações, de suas idéias etc. 
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Portanto, a visão que se busca estabelecer é focada na prática humana 
coletiva como definidora da sociedade, de forma a explicitar a essência da existência 
como homem e como ser social dentro de uma sociedade. Exercitando a 
transformação do intangível daquilo que prevalece e regula as ralações sociais, 
dentro da sociedade industrial, em algo tangível. 
2.8 Problema da pesquisa 
A superação das condições de alienação do trabalhador pelo 
empreendedorismo. 
2.8.1 Formulação do problema 
Sob o ponto de vista teórico, quais são os aspectos do estado de alienação 
do trabalhador e suas relações com a sociedade industrial e como se apresentam as 
contradições, primordialmente, em relação ao trabalho alienado, seu processo, seu 
desenvolvimento, seus resultados e como superar o estado de alienação, alcançar a 
consciência e a realização profissional com o empreendedorismo. 
2.8.2 Hipóteses 
1. Os empreendedores que alcançam êxito em seus trabalhos têm 
consciência do conjunto de princípios, coordenados e combinados que 




2. Os empreendedores são indivíduos conscientes dos valores e 
mandamentos morais da sociedade capitalista e aplica-os nas 
diferentes situações entre as relações profissionais. 
 
3. Os trabalhadores que desejam se tornar empreendedores têm que 
antes se tornar seres conscientes das relações entre os donos dos 
meios de produção e trabalhadores. 
 
4. Os trabalhadores se alienam devido suas incapacidades de refletir 
sobre o modo que a sociedade capitalista interfere em suas vidas e de 
como reagir para superar este estado. 
2.9 Tipo de estudo 
1. Do ponto de vista da natureza do trabalho: Classificado como pesquisa 
Básica. 
2. Do ponto de vista da forma de abordagem do problema do trabalho: 
Classificado como pesquisa Qualitativa. 
3. Do ponto de vista dos objetivos do estudo: Classificado como pesquisa 
Descritiva. 
4. Do ponto de vista dos procedimentos técnicos do estudo: Será 
desenvolvida Pesquisa Bibliográfica. 
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2.10 Coleta de dados 
A seguir serão apresentados os procedimentos da coleta de dados. 
2.10.1 Fundamentação teórica 
A fundamentação teórica da presente pesquisa foi desenvolvida para 
estabelecer a inter-relação dos temas do problema da pesquisa, alcançar uma visão 
panorâmica e marcar sua limitação de foco, além de conhecer alguns dos principais 
conceitos e autores que escreveram sobre os temas da pesquisa. 
O processo de avaliação do material bibliográfico que o 
pesquisador encontra até onde outros investigadores têm 
chegado em seus esforços, os métodos empregados, as 
dificuldades que tiveram de enfrentar, o que pode ser ainda 
investigado etc. Ao mesmo tempo, irá avaliando seus 
recursos humanos e materiais, as possibilidades de 
realização de seu trabalho, a utilidade que os resultados 
alcançados podem emprestar a determinada área do saber e 
da ação (TRIVINÕS, 1987, p.100). 
 
Foi feita uma pesquisa meticulosa na bibliografia referenciada, propondo-se 
encontrar os principais conceitos e fundamentos do empreendedorismo e do 
conceito de alienação de Karl Marx, como também outras pesquisas já realizadas e 
relacionadas ao tema empreendedorismo, como “negócios” e “pequenos negócios”. 
Depois, estendeu-se o limite da pesquisa para textos relacionados aos conceitos de 
“Empreendedorismo” e “Alienação” articulados em um mesmo trabalho. 
Ainda, para a presente tese, foram consultados os anais dos Encontros 
Nacionais de Empreendedorismo - Enempre e ao anais dos Encontros Nacionais 
Empreendendo no Turismo, todos realizados pela Escola de Novos 
Empreendedores da Universidade Federal de Santa Catarina, desde 1999. Os anais 
44 
tinham ao todo 418 artigos publicados até 2003, sendo que 46,4% de seu total ou 
194 artigos eram deste último ano consultado. 
Foi realizada uma pré-análise dos materiais encontrados para julgar o nível de 
ligação em semelhança com os objetivos do trabalho, visando escolher o conteúdo a 
ser efetivamente utilizado na pesquisa. No entanto, entre livros e anais de eventos 
científicos, também foi realizada uma busca nas bases de dados eletrônicas de 
teses e dissertações da Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC, 
Universidade Federal de Minas Gerais - UFMG, Universidade Estadual de Ponta 
Grossa - UEPG, Universidade de São Paulo - USP e da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes. 
Ao final da coleta de material, fez-se a análise do conteúdo que levou em 
consideração as interpretações e variações utilizadas pelos autores sobre os temas 
e identificou-se os elementos relevantes para alcançar o objetivo do presente 
trabalho. 
2.10.2 Definição de termos e conceitos 
Para o escopo deste trabalho, os termos abaixo assumem o seguinte 
significado, conforme Severino (1984, p.139): 
 
Contradição: oposição entre dois pólos incompatíveis, um afirmando, outro negando, 
ao mesmo tempo, algo de uma mesma coisa. Conflito real e histórico, luta de forças 
que se contrapõem no interior do real e do pensamento, toda situação/afirmação 
aparecendo apenas como um momento provisório que deve ser necessariamente 
negado para ser superado. 
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Dialética: processo de superação da contradição: movimento do real, por cuja 
dinâmica interna um dado elemento é negado pelo seu contrário que, por sua vez, é 
também negado e superado por um novo elemento, numa seqüência permanente de 
afirmação, negação e superação; método de pensamento adequado para o 
entendimento desse processo. 
 
Alienação: estado do indivíduo que não mais se pertence, que não mais detém o 
controle de si mesmo ou que se vê privado de seus direitos fundamentais, passando 
a ser considerado uma coisa; processo pelo qual um ser se torna outro, distinto de si 
mesmo, ficando estranho a si mesmo, perdendo-se ao projetar sua identidade em 
outro, fora de si; processo ou estado de despossessão de si, vivida pelo sujeito 
humano, perda de sua própria essência que é projetada em outro sujeito. 
 
Empreendedorismo: (conforme compreensão sintética levantada pela presente 
pesquisa) Sistema social ou comportamental de busca por oportunidades de 
negócios e de pesquisa e desenvolvimento constante de inovações. Trata dos 
conhecimentos interdisciplinares e habilidades técnicas e profissionais que tornam o 
trabalhador um agente da Sociedade Industrial. Basicamente, este agente é 
consciente das conseqüências sofríveis por todos que vivem nesta sociedade e 
encontram formas de trabalhar e se desenvolver para alcançar e manter a sua 
subsistência pessoal e profissional neste contexto. A principal característica do 
empreendedor, sob o ponto de vista da presente tese é a capacidade de “superar o 
estado de alienação” do trabalhador, explicada por Marx (1844). Há várias 
características com mérito de destaque, entre elas: Bueno e Lapolli (2001, p.39) 
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apontam cinco: “Velocidade, Polivalência, Visão, Capacidade de Realização e 
Capacidade de Compreensões Intrapessoal e Interpessoal”. Husadel (2004) aponta 
mais uma: o “Entusiasmo”. E Conde (2004) elucida a relevância da “Liderança” como 
um valor para o empreendedor. 
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3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICO-EMPÍRICA 
A seguir será apresentada a fundamentação teórico-empírica da presente 
tese. 
3.1 A origem do trabalho e do empreendedorismo 
O trabalho humano surgiu com a necessidade do homem retirar da natureza 
alimentos para sobreviver e utensílios para seu bem-estar. O empreendedorismo 
surgiu como uma evolução do trabalho. Com o passar do tempo, o homem quis fazer 
mais que retirar o que precisava da natureza, quis modificá-la, ampliá-la, adaptá-la e 
corrigi-la aos seus interesses, melhorando assim suas formas de usufruí-la. Nestes 
termos, o trabalho pode ser definido como o esforço físico ou mental de cada 
indivíduo, para alcançar suas condições necessárias de sobrevivência. 
Do primitivismo pré-histórico até a atual massificação 
tecnológica, o papel do homem como agente produtor de 
bens, serviços e riquezas, sofreu inúmeras transformações. 
As novas perspectivas, diante das quais encontra-se a 
humanidade, apontam para uma direção em que o trabalho 
fatigante cede lugar às atividades criadoras, ao ócio ativo, ou 
- como reverso da moeda - ao desemprego estrutural 
(OLIVEIRA FILHO, 2004). 
 
Portanto, em seu contínuo desenvolvimento, o homem elaborou técnicas e 
ferramentas para ampliar suas capacidades mecânicas sensoriais e cognitivas, para 
agilizar e versatilizar seu trabalho. Ele passou a produzir mais, em menos tempo e 
com mais eficiência. Esta é a origem da técnica, “pela qual os homens criam 
ferramentas e instrumentos mediante os quais vão interferir na natureza para 
transformá-la em seu benefício” (SEVERINO, 1984, p.153). 
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Porém, sob a ótica da presente pesquisa, a origem da técnica atrelada ao seu 
constante fenômeno de inovação, marca a origem do empreendedorismo na 
humanidade. 
A revolução tecnológica parecia claramente “responsável” 
pelos grandes aumentos no bem-estar material dos tempos 
modernos. Isto foi sublinhado de novo, especialmente pelos 
economistas neo-clássicos do final do século XIX, que tinham 
tido oportunidade ainda maior de observar os extraordinários 
efeitos dos progressos técnicos sobre a economia. Karl Marx, 
escrevendo na mesma época, sublinhou, também a 
importância da tecnologia como força determinante da 
História. A tecnologia, disse Marx, apressava a luta de 
classes, porque os capitalistas se esforçariam para instalar a 
maquinaria, que aumenta a “mais valia” criada pelos esforços 
dos trabalhadores. Por outro lado, os trabalhadores 
constatariam logo que as máquinas estavam substituindo-os, 
forçando-os a viver com salários inferiores e, finalmente, 
chegariam à conclusão de que o único meio para sair do 
círculo vicioso seria a tomada do poder para eles próprios 
(MACCLELLAND, 1972, p.31). 
 
Nesse sentido, o trabalho é a primeira prática de mudança e interferência do 
homem na natureza, ou seja: 
Ação transformadora sobre a natureza para arrancar dela os 
meios da sobrevivência. Trata-se portanto de uma prática 
produtiva, pois é ela que, num processo de continuidade 
aperfeiçoada da ação instintiva, passa a garantir aos homens 
o alimento e demais elementos de que precisam para sua 
existência (SEVERINO, 1994, p.21-22). 
 
Segundo Sachet, Waterkemper e Sachet (2001) a necessidade de trabalhar 
para sobreviver surgiu quando, após a desobediência dos filhos, o pai enraivecido 
tira-lhes o conforto de ter sem esforço tudo que precisavam para sobreviver. A partir 
deste evento, os filhos foram sentenciados a trabalhar e cultivar tudo que fosse 
essencial e oportuno para suas vidas. 
Esta compreensão é formada sob a influência da cultura cristã e difundida por 
toda a civilização ocidental. É uma referência ao “livro Gênesis” (Livro das Origens), 
que inicia a “Bíblia Sagrada”. Estima-se que tenha sido escrito há mais de 3 mil 




Sob esta percepção, o trabalho é entendido como um castigo, esforço penoso 
e é associado à idéia de sofrimento. 
O conceito de que o trabalho é um castigo perpassa predominantemente 
pelas civilizações antigas, medievais e modernas em que somente os cervos e/os 
escravos trabalhavam para suas subsistências, sob pena da morte ou de não poder 
permanecer nas terras dos reinos, caso não aceitassem seu batente. 
As duras realidades econômicas do custo, renda e lucro, ou a 
necessidade de conseguir um meio de subsistência, tiveram 
provavelmente tanta influência na conversão do proprietário 
médio, do latifundiário, do camponês às novas práticas, 
quanto as amistosas exortações ou benévolo patrocínio da 
realeza (MACCLELLAND, 1972, p. 30). 
 
A sobrevivência dos Estados tinha suas condições básicas de existência no 
trabalho dos cervos e escravos e no fortalecimento dos exércitos. No Brasil, por 
exemplo, já na idade contemporânea, foi que o regime escravocrata deixou de 
vigorar, em 13 de maio de 1888. Historicamente este foi o principal fator do 
enfraquecimento da monarquia brasileira, a ponto de acontecer a Proclamação da 
República, em 15 de novembro de 1889, e expulsão de Dom Pedro II do Brasil dois 
dias depois. A abolição da escravatura representou a semente de uma revolução. O 
país não dispunha mais de sua mão-de-obra barata, a produção e a economia 
entraram em colapso, o rei foi deposto e a sociedade se reestruturou em um novo 
regime. 
Entretanto, para aqueles que vivem em uma sociedade industrial e têm 
consciência das relações que são estabelecidas nesta sociedade, o conceito de 
sofrimento atrelado ao trabalho é algo ultrapassado.  
A inversão paulatina desse valor se relaciona diretamente 
com as mutações sociais, econômicas e religiosas ocorridas 
durante a passagem da Idade Média para a Idade Moderna, 
período em que o capitalismo começou a ganhar forma e a 
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ditar de modo decisivo, não apenas o pensamento, como 
também o comportamento social (OLIVEIRA FILHO, 2004). 
 
Atualmente, com o aumento progressivo do desemprego em todo o mundo, 
com situações mais críticas em alguns países específicos, a oportunidade de 
trabalhar é considerada um privilégio. 
Milhões de pessoas, inclusive no Brasil, caíram numa 
pobreza endêmica, que se torna cada vez mais crônica, à 
medida em que as condições da sobrevivência se tornam 
mais penosas pela falta de um posto de trabalho ou pela 
incapacidade financeira de criar ou de gerir uma fonte de 
renda (SACHET, WATERKEMPER, SACHET, 2001, p.16-17). 
 
Rifkin (1995) atinge um pessimismo demasiado sobra as transformações do 
mundo capitalista e chega a acreditar que: 
Agora, pela primeira vez, o trabalho humano está sendo 
sistematicamente eliminado do processo de produção. Em 
menos de um século, o trabalho “em massa” no setor do 
mercado será provavelmente eliminado em praticamente 
todas as nações industrializadas do mundo. Uma nova 
geração de sofisticadas tecnologias de informação e de 
comunicação está sendo introduzida aceleradamente nas 
mais diversas situações de trabalho. Máquinas inteligentes 
estão substituindo seres humanos em incontáveis tarefas, 
forçando milhões de trabalhadores de escritório e operários 
para as filas do desemprego ou, pior, para as filas do auxílio 
desemprego [...] Estamos entrando numa nova fase da 
história do mundo – em que cada vez menos trabalhadores 
serão necessários para produzir bens e serviços para a 
produção global (RIFKIN, 1995, p.3 e p.17). 
 
Para Severino (1994, p.150-151), sob influência de uma compreensão 
filosófica, o trabalho constitui da: 
Ação humana sobre a natureza, capaz de transformá-la, 
viabilizada pela impregnação por parte de uma intenção 
subjetiva, é a base da práxis dos homens. É uma prática 
produtiva, o trabalho. É ela que garante aos homens o 
alimento e demais elementos de que eles precisam para 
manter sua existência material. Essa é a esfera da vida 
econômica, o âmbito da produção, efetivado pelos homens 
pela mediação do trabalho. 
 
Sachet, Waterkemper e Sachet (2001, p.16) observam e definem o trabalho 
sobre o foco de uma consciência econômico-social contemporânea, que vê o 
trabalho como fonte da dignidade humana: 
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Ao lado da corrente pessimista, que considera o trabalho 
como uma maldição e castigo, foi surgindo a idéia de que 
trabalhar é o único caminho honesto com o qual a criatura 
humana pode alcançar a subsistência pessoal e a 
sobrevivência daqueles que não o podem fazer, como as 
crianças, os idosos, os doentes. 
 
Mas o trabalho, em meio às relações sociais gerou concorrências entre 
grupos e indivíduos e estabeleceu divisões na estrutura social. Os métodos e meios 
de produção se modernizaram e, de forma geral, alcançaram melhorias na qualidade 
e na produtividade, devida a forma racional, padronizada e mecânica que se 
estabeleceu.  
Sobre a divisão do trabalho e suas especializações, McClelland (1972), com 
base nos postulados de Adam Smith, destaca três conseqüências destes 
fenômenos: 
1. Promove o aumento da habilidade dos trabalhadores em ações 
específicas; 
2. Aumento da produção dos artigos; 
3. Redução do tempo para a produção dos mesmos produtos; 
4. Inovações e melhoramentos das máquinas e equipamentos.  
Ainda, segundo McClelland (1972), 
Em última análise, a aplicação dessa idéia redundou no 
desenvolvimento do sistema fabril em que milhares de 
operários executavam tarefas relativamente rotineiras porque 
essa era a mais eficiente forma de produção em quantidade. 
Marx e os comunistas dramatizaram, por um lado, a 
necessidade absoluta que tinham os capitalistas de 
centralizar e racionalizar a produção dessa maneira e, por 
outro lado, o efeito degradante que tais métodos de produção 
tinham, inevitavelmente, sobre o amor-próprio do operário – e 
a última instância, no seu bem-estar econômico. Mas 
ninguém negava a importância da racionalização dos atos 
produtivos para se alcançar a máxima eficiência. Schumpeter 
(1934) chegou a opinar que o principio da racionalização 
estava fadado a ser aplicado não só na esfera econômica 
mas também na arte, na ciência e na religião, e de tal modo 
que, finalmente, seria racionalizado o processo de invenção e 




Severino (1994) relaciona (i) a divisão técnica do trabalho, como aquela das 
especializações das profissões; (ii) a divisão social do trabalho, como aquela 
formada pela diferenciação entre os grupos e indivíduos que dispõem dos meios de 
produção e (iii) a divisão política da sociedade, que sobrepõe as outras duas e que é 
caracterizada pela capacidade de intervenção nas relações de poder e no domínio 
das instituições públicas. 
Sobre a matriz destas divisões, os homens competem e procuram prevalecer-
se sobre os demais, dentro e fora das três esferas apresentadas sobre as divisões 
sociais geradas pelo trabalho. 
As marcas de desavenças causadas pelo trabalho são remotas. O livro 
Gênesis revela que o primeiro registro de um crime na humanidade foi causado pela 
inveja que um irmão sentiu pelo trabalho do outro. Esta referência demonstra quão 
antigas são as divisões causadas pelo trabalho. 
2 Abel foi pastor de ovelhas, e Caim foi lavrador da terra. Ao 
cabo de dias trouxe Caim do fruto da terra uma oferta ao 
Senhor. 4 Abel também trouxe dos primogênitos das suas 
ovelhas, e da sua gordura. Ora, atentou o Senhor para Abel e 
para a sua oferta, mas para Caim e para a sua oferta não 
atentou. Pelo que irou-se Caim fortemente, e descaiu-lhe o 
semblante. 6 Então o Senhor perguntou a Caim: Por que te 
iraste? e por que está descaído o teu semblante? Porventura 
se procederes bem, não se há de levantar o teu semblante? e 
se não procederes bem, o pecado jaz à porta, e sobre ti será 
o seu desejo; mas sobre ele tu deves dominar. 8 Falou Caim 
com o seu irmão Abel. E, estando eles no campo, Caim se 
levantou contra o seu irmão Abel, e o matou (BÍBLIA, 
GENESIS 4, 2-8). 
 
Para Severino (1994), as relações de poder da sociedade são constituídas 
sob as relações estabelecidas pelas relações interindividuais dos homens agrupados 
pelo objetivo de trabalhar para assegurar suas sobrevivências. Ao trabalhar, o 
homem interage para construir e/ou disputar. Os sucessos de suas empreitadas 
resultaram em acúmulo de poder. 
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Como visto, com a evolução dos conceitos e das formas do trabalho, resultou 
a “técnica” e a evolução da “técnica” resultou no empreendedorismo, estudado hoje. 
Ao longo da história da humanidade, não há nenhuma dúvida, 
que empreendedores participaram ativamente da construção 
do sistema político, econômico e industrial, gerando 
empregos, renda e riquezas ao redor do mundo (KALNIN, 
2000). 
 
Dornelas (2001, p. 27) considera fatos e situações históricas para comprovar 
que o espírito do empreendedorismo há tempos está presente nos feitos da 
humanidade, mediante as relações de capital e política. 
Um primeiro exemplo de definição de empreendedorismo 
pode ser creditado a Marco Polo, que tentou estabelecer uma 
rota comercial para o Oriente. Como empreendedor, Marco 
Polo assinou um contrato com um homem que possuía 
dinheiro (um capitalista) para vender as mercadorias deste. 
Enquanto o capitalista era alguém que assumia riscos de 
forma passiva, o aventureiro empreendedor assumia papel 
ativo, correndo todos os riscos físicos e emocionais. 
 
Na Idade Média, o termo empreendedor foi utilizado para 
definir aquele que gerenciava grandes projetos de produção. 
Esse indivíduo não assumia grandes riscos, e apenas 
gerenciava os projetos, utilizando os recursos disponíveis, 
geralmente provenientes do governo do país. 
 
Na “Bíblia Sagrada” não constam expressos termos como 
‘empreendedorismo’ e ‘empreendedor’, mas são nítidas referências subjetivas aos 
termos: 
14 Porque é assim como um homem que, ausentando-se do 
país, chamou os seus servos e lhes entregou os seus bens: 
15 a um deu cinco talentos, a outro dois, e a outro um, a cada 
um segundo a sua capacidade; e seguiu viagem. 16 O que 
recebera cinco talentos foi imediatamente negociar com eles, 
e ganhou outros cinco; 17 da mesma sorte, o que recebera 
dois ganhou outros dois; 18 mas o que recebera um foi e 
cavou na terra e escondeu o dinheiro do seu senhor. 19 Ora, 
depois de muito tempo veio o senhor daqueles servos, e fez 
contas com eles. 20 Então chegando o que recebera cinco 
talentos, apresentou-lhe outros cinco talentos, dizendo: 
Senhor, entregaste-me cinco talentos; eis aqui outros cinco 
que ganhei. 21 Disse-lhe o seu senhor: Muito bem, servo bom 
e fiel; sobre o pouco foste fiel, sobre muito te colocarei; entra 
no gozo do teu senhor. 22 Chegando também o que recebera 
dois talentos, disse: Senhor, entregaste-me dois talentos; eis 
aqui outros dois que ganhei. 23 Disse-lhe o seu senhor: Muito 
bem, servo bom e fiel; sobre o pouco foste fiel, sobre muito te 
colocarei; entra no gozo do teu senhor. 24 Chegando por fim 
o que recebera um talento, disse: Senhor, eu te conhecia, que 
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és um homem duro, que ceifas onde não semeaste, e 
recolhes onde não joeiraste; 25 e, atemorizado, fui esconder 
na terra o teu talento; eis aqui tens o que é teu. 26 Ao que lhe 
respondeu o seu senhor: Servo mau e preguiçoso, sabias que 
ceifo onde não semeei, e recolho onde não joeirei? 27 Devias 
então entregar o meu dinheiro aos banqueiros e, vindo eu, tê-
lo-ia recebido com juros. 28 Tirai-lhe, pois, o talento e dai ao 
que tem os dez talentos. 29 Porque a todo o que tem, dar-se-
lhe-á, e terá em abundância; mas ao que não tem, até aquilo 
que tem ser-lhe-á tirado (BÍBLIA, MATEUS 25, 15-29). 
 
Segundo Sachet, Waterkemper e Sachet (2001), esta história sobre dois 
servos trabalhadores e um não foi escrita há mais de 2 mil anos. Ela destaca a 
importância do capital e suas relações com trabalho e com o espírito empreendedor. 
Ainda, apresenta características do empreendedorismo como: competência, 
velocidade, correr riscos, investir, competir, capacidade de reconhecer 
oportunidades de negócios e realizá-las. 
Desta forma, é razoável constatar que fenômenos sociais, políticos e de poder 
são intrínsecos ao trabalho e ao empreendedorismo desde as referências mais 
antigas da humanidade. Definindo os movimentos culturais e as mudanças de 
paradigmas. 
O surgimento, a partir do século XIII, de novas relações 
econômicas – como a economia monetária e a sociedade de 
mercado – repercutiu diretamente no centro da vida 
econômica, social e política européia, fazendo com que o 
fluxo populacional deixasse os feudos em direção às cidades. 
Ali, o crescente intercambio de bens e produtos começava a 
criar condições para a origem de uma – ainda insipiente – 
indústria manufatureira (OLIVEIRA FILHO, 2004). 
 
Portanto, o estudo do desenvolvimento do conceito de trabalho até o conceito 
de empreendedorismo é traçado em paralelo com a evolução da sociedade até sua 
base industrial. Esta analogia vai formar o pensamento do trabalho empreendedor. 
Porque: 
Desde seu início, a civilização tem se estruturado, em grande 
parte, em função do conceito do trabalho. Do 
caçador/colhedor Paleolítico e fazendeiro Neolítico, ao 
artesão medieval e operário da linha de montagem do século 
atual, o trabalho tem sido parte integral da existência diária 
(RIFKIN, 1995, p.3). 
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De tal modo, as considerações das obras dos autores que procuram montar 
uma descrição do trabalho que se relaciona e se inter-relaciona com o 
empreendedorismo, foram organizadas objetivando destacar a dialética das idéias 
para gerar uma compreensão mais pura e/ou abrangente do fenômeno dos temas 
em estudo. 
Assim, esquadrinhou-se uma análise que agrupou referências sobre a origem 
do trabalho, da técnica e do empreendedorismo para iniciar a presente 
fundamentação teórica, com os tais pilares temáticos, como reelaboração dos 
estudos sobre os registros teóricos do empreendedorismo. 
3.2 A origem dos estudos do empreendedorismo 
É razoável considerar que as obras que exploram os conhecimentos, 
habilidades e capacidades do empreendedor e todo o universo que norteia o 
empreendedorismo constituem-se de um vasto material elaborado em forma de 
livros, artigos científicos, páginas da Internet entre outros documentos.  
O empreendedorismo já é discutido por teóricos desde a 
revolução industrial. Ele pode ser visto por três linhas: a 
primeira vem da contribuição de economistas que falam do 
papel do empreendedor no desenvolvimento econômico; a 
segunda fala das características e da personalidade do 
empreendedor (uma visão psicológica) e a terceira aborda 
sobre a questão da influência do ambiente social sob as 
características das pessoas (GOHR; EDVALDO, 2002). 
 
Os principais autores mencionados como referências em artigos, teses e 
dissertações de mestrado e doutorado são Smith, Cantillon, Say, Schumpeter, 
McClelland, Drucker, Pinchot, Filion, Leite, Dornelas, Dolabella, Birley e Muzyka 
entre outros. 
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Todos abordaram basicamente os temas ‘empreendedorismo’ e 
‘empreendedor’. Mas, algumas obras apresentam variações para os referidos termos 
em diversas ocasiões, devido à influência das traduções das obras, principalmente, 
do inglês e do francês para o português converterem-se com termos menos fiéis aos 
sentidos mais adequados para os termos.  
Isto pode ser descrito como um problema editorial que sofreu o tema no 
Brasil. Este problema dificulta o estabelecimento de uma cronologia dos estudos e, 
cria conseqüentes obstáculos para o desenvolvimento de pesquisas na área. Porém, 
num período de tempo mais recente as obras já vêm sendo escritas com mais 
clareza e padrão para os termos e conceitos. 
Segundo Drucker (apud LEITE 2002, p.51), essa confusão já ocorria antes do 
termo ser usado no idioma português: “os termos entrepreneur e entrepreneurship 
apresentam problemas de tradução para os principais idiomas, a partir de sua 
origem - o francês - para o português não foi diferente”. 
A origem que Drucker (apud LEITE 2002, p.51) referenciava para o termo 
empreendedorismo trata de seu uso por pesquisadores para o definirem como um 
sistema psicológico, econômico e social em que alguns trabalhadores se interagem 
e se desenvolvem. 
Segundo Gomes (2002) muito antes do empreendedorismo ser estudado por 
Jean-Baptiste Say, na França, no século XIX, o termo ‘empreendedor’ já era usado, 
no ocidente, no século XVIII, para classificar aqueles que se associavam a 
proprietários de terras e a trabalhadores assalariados para fazer negócios e, antes 
ainda, no século XVI, na França, já era usado para classificar os coordenadores de 
operações militares. 
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Mas, segundo Drucker (1987), Pinchot (1989), Leite (2002), Dornelas (2003), 
Dolabela (1999) entre outros, foi Jean-Baptiste Say, economista francês, que usou o 
termo ‘empreendedor’ pela primeira vez em um ambiente científico, por volta de 
1800, para denominar aquele que “transfere recursos econômicos de um setor de 
produtividade mais baixo para um setor de produtividade mais elevado e de maior 
rendimento” e “reunir todos os fatores de produção e descobrir no valor dos produtos 
a reorganização de todo capital que ele emprega, o valor dos salários, os juros, o 
aluguel que ele paga, bem como os lucros que lhe pertence”. Say também usou a 
palavra, aqui escrita em francês, entreprendre, para designar um indivíduo que 
assumia o risco de criar um novo empreendimento. 
Por volta de 1800 Jean Baptiste Say, economista francês, 
distinguiu o capitalista do entrepreneur, estabelecendo e 
explicando os lucros de cada um. Assim, o termo 
empreendedorismo foi usado cada vez mais, a medida que 
eram desenvolvidas as atividades empresariais. Por isso, Say 
é considerado o pai do entrepreneurship. Desde então 
capitalistas e empreendedores eram mais diferenciados, 
sendo que os primeiros estavam em disposição dos 
entrepreneurs, para capacitá-los a fazer os mais vantajosos 
usos do capital e vice-versa, a disposição para abrirem 
negócios (HUSADEL, 2004 p.52). 
 
Drucker (apud LEITE, 2002) conta que a definição de Say não explicou sobre 
as características psicológicas e profissionais desse indivíduo e que “desde que ele 
cunhou o termo, há quase duzentos anos, tem havido uma total confusão sobre a 
definição de empreendedor e empreendedorismo”. 
Jean Baptiste Say (1803) foi um dos primeiros modernos a 
chamar a atenção para o empreendedor ao afirmar que “um 
país bem estocado de comerciantes, fabricantes e 
agricultores inteligentes tem maior potencial de atingir 
prosperidade do que os países que se devotam basicamente 
à busca das artes e das ciências”. Por outro lado, Say não 
definiu bem o perfil de quem seria empreendedor. Apenas se 
limitou a dizer que “os empreendedores organizam e 
canalizam os fatores de produção de tal modo a satisfazer as 
necessidades humanas”. Assim, Say deixou passar a 
oportunidade de diferenciar o empresário do empreendedor 




Já para Franco; Pereira (2001): “O termo empreendedorismo surgiu na 
segunda metade do século XVIII e início do século XIX com os economistas Richard 
Cantillon e Jean-Baptiste Say em 1755 e 1803”. 
O termo empreendedor é de origem francesa. Alguns 
escritores franceses contribuíram para o empreendedorismo. 
Cantillon reconheceu o papel do empreendedor no 
desenvolvimento econômico e Say verificou no empreendedor 
o pivô para a economia e um catalisador para o 
desenvolvimento econômico (GOHR e EDVALDO, 2002).  
 
Segundo Husadel (2004) o primeiro autor a teorizar sobre o empreendorismo 
foi Richard Cantillon.  
O termo empreendedorismo originou-se na França, onde 
Richard Cantillon, de origem irlandesa, refugiou-se após a 
queda dos Stuarts. Utilizou a palavra entrepreneur na teoria 
econômica para designar aqueles que trabalhavam por conta 
própria, que eram inovadores, que corriam riscos, que 
compravam matéria prima por um preço certo para revender a 
preço incerto (HUSADEL, 2004, p.34). 
 
Segundo o site Grandes Economistas, Cantillon é considerado o primeiro 
importante estudioso da economia liberalista.  
Cantillon es considerado el primer gran economista teórico. 
Se sabe muy poco de él: era un irlandés con nombre español 
que vivió en Francia. Trabajó en España, durante la guerra de 
sucesión, como contable del Pagador General de los Ejércitos 
Ingleses. Entre 1717 y 1720 amasa una considerable fortuna 
especulando con los valores de John Law (un economista y 
financiero escocés que fundó la Banque Royale, una especie 
de Banco Central y una Compañía de las Indias Occidentales 
cuyas acciones podían adquirirse pagándose con títulos de 
deuda pública) (GRANDES ECONOMISTAS, 2004). 
 
Cantillon é considerado o primeiro grande economista teórico. 
Sabe-se muito pouco dele: era um irlandês com nome 
espanhol que viveu em França. Trabalhou em Espanha, 
durante a guerra de sucessão, como contabilista do Pagador 
Geral dos Exércitos Ingleses. Entre 1717 e 1720 reuniu uma 
considerável fortuna especulando com os valores de John 
Law (um economista e financeiro escocês que fundou a 
Banque Royale, uma espécie de Banco Central e uma 
Companhia das Índias Ocidentais cujas ações podiam 
adquirir-se pagando-se com títulos de dívida pública) 
(Tradução do Autor). 
 
A obra “Ensaio sobre a Natureza do Comércio em Geral” de Cantillon, foi 
publicada em 1755, após sua morte, em 1720. 
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Murió en Londres, en el incendio de su casa, parece ser que 
provocado por su cocinero con fines criminales. Su prestigio 
como economista lo debe a la obra “Essai Sur la Nature du 
Commerce en Général”, publicada sin nombre de autor veinte 
años después de su muerte, en 1755, pero atribuida a 
Cantillon por Mirabeau (um aristócrata y economista francés, 
discípulo de Cantillon que se se adhiere a la Escuela 
Fisiocrática. Su patronazgo económico y su labor divulgativa 
impulsó la popularidad de esta escuela) (GRANDES 
ECONOMISTAS, 2004). 
 
Morreu em Londres, no incêndio de sua casa, suspeitaram 
que foi provocado por seu cozinheiro com fins criminosos. 
Seu prestígio como economista o deve à obra “Ensaio sobre 
a natureza do comércio geral”, publicada sem nome de autor 
vinte anos depois de sua morte, em 1755, mas atribuída a 
Cantillon por Mirabeau (um aristocrata e economista francês, 
discípulo de Cantillon que se aderiu à Escola Fisiocrática. Seu 
padroado econômico e seu trabalho divulgativo impulsionou a 
popularidade desta escola) (Tradução do Autor). 
 
Para Husadel: 
A partir disso, os economistas franceses trataram de 
incorporar o termo entrepreneur, estabelecendo e explicando 
os lucros de cada um. Assim, o termo empreendedorismo foi 
usado cada vez mais, à medida que se desenvolviam as 
atividades empresariais (2004, p.34). 
 
Um pouco mais tarde, segundo Gomes (2002), por volta de 1760, Adam 
Smith já havia caracterizado o empreendedor “como um proprietário capitalista, um 
fornecedor de capital e, ao mesmo tempo, um administrador que se interpõe entre o 
trabalhador e o consumidor”. Mais tarde, Alfred Marshall empregou o termo para 
caracterizar o indivíduo que procurava a “convivência com o risco, a inovação e a 
gerência do negócio”. Segundo Napoleoni (1985, p.47,48): 
Smith representou a aquisição da autonomia da atividade 
econômica, que veio a situar-se, com Smith, como verdadeiro 
fundamento da sociedade civil e, portanto, como o princípio 
da própria existência da realidade do Estado, na qual é 
essencialmente exigida a garantia das condições que são 
necessárias ao exercício ordenado da produção, da troca e 
do consumo. [...] Em primeiro lugar, a realidade econômica 
que Smith toma como objeto de sua análise fundamenta-se 
essencialmente na figura do trabalhador independente, do 
artesão que pode associar-se com um certo número de outros 
trabalhadores, dos quais se diferencia unicamente em razão 
da maior responsabilidade que assume no confronto da 
direção do processo produtivo, e não por uma função 
econômica diversa, ao contrário do que sucederia entre um 
capitalista e os próprios operários. 
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Pela abrangência e importância da abordagem de Smith, notoriamente, seu 
nome aparece também na maioria das publicações adjunto ao princípio das 
pesquisas sobre o empreendedorismo. 
Dos siglos después de su muerte, Adam Smith es aún 
considerado por muchos como la figura más importante en la 
historia del pensamiento económico. Su célebre obra sobre 
La Riqueza de las Naciones captó el espíritu del capitalismo 
moderno, y presentó su justificación teórica en una forma que 
dominó el pensamiento de los más influyentes economistas 
del siglo XIX y que sigue inspirando a los defensores del 
mercado libre incluso hoy en dia (COLE, 2004).  
 
Dois séculos após sua morte, Adam Smith é alguém 
considerado por muitos como a figura mais importante da 
história do pensamento econômico. Sua célebre obra sobra A 
Riqueza das Nações captou o espírito do capitalismo 
moderno e apresentou sua justificativa teórica de uma forma 
que dominou o pensamento dos mais influentes economistas 
do século XIX e que seguiu inspirando a dos defensores do 
mercado livre até hoje em dia (Tradução do Autor). 
 
Ele foi um dos precursores desses estudos com a publicação do livro “A 
riqueza das nações”, em 1776. Smith montou um tratado de desenvolvimento 
econômico que resultou nos fundamentos da doutrina do liberalismo econômico. A 
preocupação do autor foi o crescimento econômico, com foco na produção, 
distribuição, valor, comércio internacional e tudo mais que é relacionado com o 
trabalho dos empreendedores até os dias de hoje. Ele não focou seus estudos na 
ação do governo, mas na ação e nos esforços dos empreendedores para o 
crescimento da economia, de forma a trazer benefícios para todos de uma 
sociedade. Para ele, a principal função do estado é somente regular e incentivar as 
relações econômicas. É a idéia de que o crescimento econômico provém do 
trabalho, sendo susceptível de aumentar com a adequada regulação do 
funcionamento do mercado pelo estado.  
A Riqueza das Nações representa a tentativa sistemática de 
explicar de que o livre desenvolvimento das forças individuais 
no terreno econômico dá lugar à constituição e ao 
desenvolvimento da sociedade econômica. Smith representou 
a aquisição da autonomia da atividade econômica, que veio a 
situar-se, com Smith, como o princípio da própria existência 
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da realidade do Estado, na qual é essencialmente exigida a 
garantia das condições que são necessárias ao exercício 
ordenado da produção, da troca e do consumo (NAPOLEONI, 
1985 p. 47). 
 
Em 1776, a industrialização da Europa já se mostrava com antecipação de 
desenvolvimento. Adam Smith já era professor universitário em 1748 e em 1763 
iniciou uma viagem por dez anos por todo o território europeu. Quando escreveu “A 
riqueza das nações”, ele era um homem globalizado, com respaldo do conhecimento 
da diversidade econômica e social de Continente Europeu e das transações deste 
mercado com os mercados dos demais continentes. 
Depois, no início do século XX, segundo Leite (2002), Dornelas (2003), 
Dolabela (1999), Gomes (2002), entre outros, o austríaco Joseph Alois Schumpeter 
cunhou um novo significado ao termo ‘empreendedor’. 
Gomes, Câmara e Gomes (2002) expõe que para Schumpeter: 
O empreendedor é o responsável pelo processo de 
destruição criativa, o impulso fundamental que aciona 
mantendo em marcha o motor capitalista criando novos 
produtos, novos métodos de produção, novos mercados e, 
sobrepondo-se aos antigos métodos menos eficientes e mais 
caros. 
 
Napoleoni (1979, p.57) coloca que para: 
Schumpeter, portanto, a verdadeira concorrência que se 
verifica na economia capitalista não é a que se exerce entre 
pequenas firmas que produzem a mesma mercadoria, mas 
aquela que as firmas inovadoras, as firmas nas quais se 
desenvolve atividade empresarial, exercem em confronto com 
as outras; não é a concorrência que se dá entre bens 
idênticos, produzidos todos do mesmo modo, mas sim a que 
os produtos novos fazem aos velhos ou os novos 
procedimentos produtivos fazem aos antigos. Este processo 
concorrencial foi também chamado por Schumpeter de 
processo de “destruição criativa”, denominação com a qual se 
põe em evidência que a concorrência efetiva é dada pelos 
efeitos que as inovações fazem incidir sobre as firmas 
existentes. 
 
E Leite (2002, p.74) também expõe que, para Schumpeter, o empreendedor: 
Era sinônimo de aventura e pioneirismo. É aquele indivíduo 
com idéias que combinam capital e trabalho e faz algo 
verdadeiramente inovador: concebe um novo produto; 
introduz um novo método de produção, uma nova maneira de 
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fazer; cria um novo mercado; descobre uma nova fonte de 
matérias-primas; ou estabelece novas formas de organização. 
 
Leite (2002) explica que a ‘destruição criativa’, definida por Schumpeter, é 
uma característica muito nítida nos “tempos modernos”. Que com as inovações 
tecnológicas, muita mão-de-obra é substituída por máquinas ou por outra mão-de-
obra especializada. Alteram-se muitos processos para aumentar a produtividade e 
os lucros. 
Se um indivíduo inventa uma nova combinação de negócios 
que satisfaz melhor as necessidades que as combinações de 
negócios existentes, isso leva, de acordo com a teoria 
dinâmica de Schumpeter, à destruição criativa das velhas 
estruturas, até que qualquer coisa nova surja para mudar a 
situação (LEITE, 2002, p.74). 
 
Para barroso (2004): 
Joseph Schumpeter foi pontual em apontar os motivos que 
levam alguém a se tornar empreendedor. Segundo 
Schumpeter (1934) o homem torna-se empreendedor por um 
ou mais dos três: a) para construir seu próprio reino, b) para 
exercer sua inocência e c) pelo prazer de comandar. 
Schumpeter1 também não deixou claro quem seriam as 
pessoas com potencial empreendedor. Seu fascínio com o 
empreendedor de sucesso criou o estereótipo, muito em voga 
atualmente, do empreendedor como herói do capitalismo. 
 
As contribuições de Schumpeter para o estudo do crescimento econômico 
foram muito precoces para o estágio da sociedade com a qual ele conviveu.  
Schumpeter formulou suas idéias básicas em 1912, mas o 
solo acadêmico para essas sementes de pensamento 
conservou-se extraordinariamente árido e pedregoso, por 
mais de cinqüenta anos. E isso foi porquê lhe faltava o 
enquadramento matemático, que era a chave mestra para a 
aceitação na era tecnocrática (LEITE, 2002, P.74). 
 
E foi Schumpeter o primeiro a abranger a definição de que o empreendedor é 
mais conhecido como aquele que cria novos negócios a partir da inovação, mas 
também que empreende e inova dentro de negócios já existentes. 
Coube a Schumpeter (1634) glorificar o papel do empresário 
e converte-lo na figura principal do desenvolvimento 
econômico. Schumpeter acreditava que a economia não se 
desenvolvia “naturalmente”ou inevitavelmente, nem mesmo 
de um modo constante e uniforme, mas que era impelida, em 
saltos bruscos, pelas atividades de homens-chaves que 
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queriam promover novos bens e novos métodos de produção, 
ou explorar uma novas fonte de materiais, ou um novo 
mercado. A motivação não era apenas o lucro, mas também o 
“desejo de fundar uma dinastia própria, a vontade de vencer e 
conquistar numa batalha de concorrência, e a alegria de 
criar”. Em outras palavras, o empresário de Schumpeter não 
é um ser humano inteiramente racional, voltado para o lucro, 
que adota decisões para investir, de um modo ou de outro, 
exclusivamente na base de cálculos racionais 
(MACCLELLAND, 1972, p. 32). 
 
Fuck (2004) faz a seguinte resenha: 
Na história do pensamento econômico, o ano de 1883 foi 
marcado por uma coincidência. Nele ocorreram a morte de 
Karl Marx e os nascimentos de John Maynard Keynes e de 
Joseph Schumpeter, três economistas que contribuíram 
significativamente, cada um a sua maneira, para o avanço da 
teoria econômica. Schumpeter talvez seja o menos famoso 
entre esses autores, embora, sobretudo nas últimas duas 
décadas, sua obra tenha sido objeto de estudo para se 
entenderem as profundas mudanças tecnológicas, 
econômicas e sociais por que tem passado o capitalismo. 
Atualmente, quando o assunto é inovação, destacam-se as 
suas contribuições e sua influência sobre as vertentes 
teóricas "neo-schumpeterianas" ou "evolucionistas".  
 
Depois de Schumpeter, o empreendedorismo tornou-se fonte de estudo e 
pesquisa de várias áreas de conhecimento, com vários enfoques, porque muitos 
outros pesquisadores, profissionais e instituições de ensino e pesquisa 
desenvolveram e desenvolvem trabalhos sérios e acreditam nos benefícios do 
empreendedorismo para o desenvolvimento sócio-econômico dos locais onde ele é 
promovido. Estes trabalhos estão ampliando a compreensão de sua importância e 
desenvolvendo o empreendedorismo na teoria e na prática.  
Vários autores contemporâneos têm aprofundado seus 
estudos sobre o tema empreendedorismo, a fim de criar 
conceitos que possam definir o empreendedor da maneira 
mais clara e coerente possível, visto que hoje temos grande 
necessidade de gerar empregos, senão muitos, mas pelo 
menos nosso próprio posto de trabalho, e para tanto, 
necessitamos de criatividade e inovação, ambas aliadas a 
outras habilidades não menos importantes (GOMES, 2002). 
 
Para Drucker (1987, p.33-34) o empreendedorismo forma idéias e ações, 
sejam num plano individual ou coletivo, que se coordenam para um mesmo 
resultado organizado: 
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O espírito empreendedor é, portanto uma característica 
distinta, seja de um indivíduo, ou de uma instituição. [...] 
Qualquer indivíduo que tenha à frente uma decisão a tomar 
pode aprender a ser um empreendedor e se comportar como 
tal. O empreendedorismo é um comportamento, e não um 
traço de personalidade. E suas bases são o conceito e a 
teoria, e não a intuição. 
 
Ele também enxerga o empreendedor como o agente de um campo multi-
facetado e complexo: 
O empreendedor não é um capitalista, embora, naturalmente, 
ele precise de capital como qualquer atividade econômica. A 
essência da atividade econômica é o comprometimento de 
recursos atuais em expectativas futuras, o que significa 
incertezas e riscos. O empreendedor também não é um 
empregador, embora possa ser, e freqüentemente o é, um 
empregado - ou alguém que trabalha sozinho e 
exclusivamente para si mesmo (p.33). 
 
Barreto (1998) procurando descrever a origem e a evolução do termo 
‘empreendedorismo’, fez o seguinte exercício de idéias: 
Empreendedorismo pode ter sua origem na tradução da 
expressão entrepreneurship da língua inglesa que, por sua 
vez, tem sua origem na palavra francesa entreprenuer e no 
sufixo inglês ship, que indica posição, grau, relação, estado 
ou qualidade, tal como, em friendship, que significa amizade. 
O sufixo pode ainda significar uma habilidade ou perícia, ou 
ainda, uma combinação de todos estes significados como em 
leadership que significa liderança, perícia ou habilidade de 
liderar. 
 
Leite (2002, p.167) discute que o termo entrepreneur ou empreendedor 
normalmente é traduzido como ‘empresário’. Segundo ele, a definição de empresário 
deixa muito a desejar, pois, para ele, o empreendedor: 
É um indivíduo com grandes habilidades e talentos para 
identificar novos produtos e novos métodos de produção, 
estabelecer as operações necessárias para fabricá-los, 
idealizar o melhor marketing possível para comercializá-los e 
obter o financiamento para suas operações. 
 
Para Oliveria (apud Gomes 2002): 
Empreendedor é todo indivíduo que, estando na qualidade de 
principal tomador das decisões envolvidas, conseguiu formar 
um novo negócio ou desenvolver negócios já existentes, 
elevando substancialmente seu valor patrimonial, várias 
vezes acima da média esperada das empresas congêneres 




Dolabela (1999. p.46-44) voltou seus estudos do empreendedorismo para as 
atividades empregadas com o objetivo da geração de riquezas a partir da 
transformação de conhecimentos em produtos e serviços. Considerou também todo 
esforço empregado para a inovação em diversas áreas das organizações. Segundo 
ele, em sua obra: 
Estão contemplados tanto o empreendedor da área de 
negócios, em que o dinheiro é uma das medidas de 
desempenho, como o empreendedor na área de pesquisa e 
ensino, em que a medida de avaliação não é baseada em 
dinheiro, mas no potencial de agregação de valores gerados 
por novo conhecimento ou tecnologia e/ou sua propagação. 
Na era em que o conhecimento se torna o principal fator de 
produção, sucedendo a terra, máquinas e capital financeiro, 
nada mais natural do que chamar de empreendedor quem o 
gera. 
 
Leite (2002, p.57) faz uma ressalva sobre foco capitalista do empreendedor: 
Alertamos que todos os empreendedores tendem a perceber 
que o lucro é algo necessário à sobrevivência da empresa. 
Contudo, não mais que o objetivo final de qualquer 
empreendimento, que é criar e manter o cliente. 
 
 MacClelland (1972, p.31) destaca a ressalva de Marx sobre o foco capitalista 
do empreendedor: 
Para Marx, também, o chamado “motivo de lucro” converteu-
se, necessariamente, no “princípio motor”da classe capitalista 
burguesa, assim como a causa de sua inevitável ruína, 
porque ao persegui-lo, tão obstinadamente, a classe 
capitalista acaba forçando os trabalhadores a se organizarem 
e a se revoltarem. 
 
Dornelas em seu livro “Empreendedorismo Corporativo - 2003”, trata o 
assunto abordado em “intrapreneuring” - “Why you don’t have to leave the 
corporation to become an entrepreneur” (Intraempreendendo - Por que você não 
precisa deixar a empresa para tornar-se um empreendedor) publicado por Pinchot 
(1985). Donelas (2003) faz uma abordagem atualizada do assutno, mas com mesmo 
objetivo, limitação e essência de Pinchot (1985). 
Esta afirmação pode ser comprovada ao comparar a seguinte declaração: 
Os entrepreneurs corporativos, (empreendedores 
corporativos) a despeito de seus sucessos anteriores, não 
dispõem de capital próprio para iniciar novos 
empreendimentos. Oficialmente, eles devem começar do 
66 
zero, persuadindo a gerência de que suas idéias são 
promissoras. Ao contrário dos entrepreneurs 
(empreendedores) independentes bem-sucedidos eles não 
são livres para orientar seus próximos empreendimentos 
(PINCHOT, 1985, p.17). 
 
Com esta outra: 
Portanto, a busca da inovação sistemática, ou a prática da 
inovação, é uma atividade comum aos empreendedores, 
tanto aqueles que começam um novo negócio, como aqueles 
que estão trabalhando em organizações já estabelecidas: os 
empreendedores corporativos (DORNELAS, 2003, p.18). 
 
Dolabela (1999, p.43-44) compôs a seguinte definição para o termo 
Empreendedorismo: 
Empreendedorismo é um neologismo derivado da livre 
tradução da palavra entrepreneurship e utilizado para 
designar os estudos relativos ao empreendedor, seu perfil, 
suas origens, seu sistema de atividades, seu universo de 
atuação. 
 
Drucker (1987, p.32-33) considera que o empreendedor tenha como principal 
definição o caráter de inovador e faz a seguinte discussão: 
Enquanto os ingleses identificam o espírito empreendedor 
nas pequenas empresa novas, os alemães o identificam com 
poder e propriedade, o que é ainda mais enganoso. O 
‘Unternehmer’ - a tradução literal alemã do empreendedor de 
Say - é a pessoa que possui e dirige um negócio (o termo em 
inglês corresponderia a “proprietário-gerente”). E a palavra é 
usada principalmente para distinguir o “patrão”, (que é 
também o dono) do “administrador profissional” e dos 
empregados em conjunto. 
 
Para Leite (2002), o empreendedor também é um indivíduo particularmente 
bem dotado de habilidades, que normalmente, realiza um trabalho que é executado 
por diversas pessoas. Para Filion (apud Gomes 2002): 
O empreendedor é pessoa criativa, marcada pela capacidade 
de estabelecer e atingir objetivos e que mantém alto nível de 
consciência do ambiente em que vive, usando-a para detectar 
oportunidades de negócios. Um empreendedor que continua 
a aprender a respeito de possíveis oportunidades de negócios 
e a tomar decisões moderadamente arriscadas que objetiva a 
inovação, continuará a desempenhar um papel 
empreendedor. 
 
A figura 1 apresenta uma relação de derivações e variações dos termos do 
‘empreendedorismo’, composto para sintetizar as variações: 
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Derivações e variações dos termos do empreendedorismo 
Palavra Comum Derivações 
Empreendedorismo entrepreneurship processo empreendedor espírito empreendedor 
Empreendedor Entrepreneur unternehmer (alemão) executivo/empresário 
Intraempreendedor Intrapreneur entrepreneur corporativo empreendedor 
corporativo 
Empreendimento Enterprise Negócio empresa 
Intraempreendendo Intrapreneuring empreendendo 
internamente 
empreendendo em um 
organização constituída 




Figura 1: Derivações e variações dos termos do empreendedorismo. 
Entretanto, como o termo ‘empreendedorismo’ foi usado pela primeira vez no 
âmbito científico por Richard Cantillon e Jean-Baptiste Say, no idioma francês, sabe-
se que a origem da palavra é latina. 
  Conforme Bueno; Lapolli (2001) a origem da palavra ‘empreendedorismo’ está 
no “verbo ‘empreender’ que tem sua raiz na língua latina, a partir da palavra 
prehendere e na origem do substantivo feminino apreensão que, também, tem sua 
raiz na língua latina, porém, a partir da palavra apprehensione. Ainda, de acordo 
com o estudo de Bueno e Lapolli (2001, p.33): 
A palavra ‘empreendedorismo’ é, ainda, constituída 
ortograficamente com o sufixo grego ‘ismo’ que constroem os 
substantivos que caracterizam sistema ou doutrina, como por 
exemplo: ’presidencialismo’ ou ‘cristianismo’ assim eles 
firmaram que a palavra ‘empreendedorismo’ pode ser 
entendida como: um sistema que se desenvolva sob os atos 
individuais ou coletivos, internos ou externos à estrutura 
organizacional, que realizem algo inovador, a partir da 
concepção de idéias construídas sob a percepção, 
compreensão e ação sobre o todo de um negócio. 
 
Contudo, no presente trabalho, serão analisadas as obras e interpretadas as 
idéias e propostas, para serem convertidos todos os estrangeirismos referentes aos 
temas da presente pesquisa para ‘empreendedorismo’, ‘empreendedor’, 
‘intraempreendedor’ e demais composições que se formem a partir do radical 
‘empreend’, da palavra ‘empreendedorismo’. 
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3.3 Conceitualização de empreendedorismo 
Segundo Husadel (2004) e Franco e Pereira (2001) o movimento e os estudos 
do empreendedorismo foram consolidados na década dos anos de 1980, a partir da 
realização de dois eventos que marcam o início dos estudos da área: A publicação 
da primeira enciclopédia sobre o assunto (KENT, SEXTON e VÉSPER, 1982) e a 
(Primeira Conferência Anual Babson). 
A partir de 1980 o estudo do Empreendedorismo cresceu e 
espalhou-se por quase todas as ciências humanas e 
gerenciais. A transição foi marcada por dois eventos 
principalmente a publicação da enciclopédia sobre 
Empreendedorismo (em 1982 Encyclopaedia of 
Entrepreneurship - KENT, C. A., SEXTON, D. L. e VESPER, 
K. H. – Prentice Hall) e a primeira grande conferência anual 
de Babson, dedicada à pesquisa nesta área de conhecimento 
(HUSADEL, 2004, p.34). 
 
 No Brasil, um pouco mais tarde, conforme Dornelas (2001), o 
empreendedorismo se fortaleceu inicialmente com ações de instituições ligadas às 
micro e pequenas empresas, associações de empresas de base tecnológicas e 
universidades: 
O movimento sobre empreendedorismo tomou forma apenas 
na década de 90 quando o Sebrae (Serviço Brasileiro de 
Apoio às Micro e Pequenas Empresas) e a Softex (Sociedade 
Brasileira para a exportação de Software) foram criadas, 
principalmente no que diz respeito ao surgimento da Softex, 
que tinha como objetivo difundir as empresas nacionais de 
software no comércio internacional através de ações que 
atribuíam ao empresário de informática a capacitação em 
gestão e tecnologia. Foi com estas ações, que em conjunto 
com as incubadoras de empresas e faculdades de 
computação e informática, que o tema empreendedorismo 
deslanchou no Brasil. Hoje no País, existem vários programas 
incumbidos em difundir o empreendedorismo como: 
EMPRETEC, Brasil Empreendedor, Jovem empreendedor do 
Sebrae, entre muitos outros (DORNELAS, 2001, p.25). 
 
E conforme Dolabela (2001), no Brasil, o movimento das incubadoras de 
empresas de base tecnológicas associadas a centros de pesquisa, impulsionou o 
movimento do empreendedorismo. 
É relevante o grau de integração com centros de pesquisas: 
83% das incubadoras mantêm vínculos com universidades. 
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[...] E o primeiro curso de que se tem notícia na área surgiu 
em 1981, na Escola de Administração de Empresas da 
Fundação Getúlio Vargas, São Paulo, por iniciativa do 
professor Ronald Degen e chamava-se “Novos Negócios” 
(2001, p.54). 
 
Entretanto, sabe-se que os estudos do empreendedorismo rompem as 
fronteiras das universidades e chegam as escolas, como comprova o trabalho de 
Pereira (2001), rompem as fronteiras das grandes empresas e chega às pequenas 
empresas encubadas, como comprova a obra de Leite (2002) e rompem os limites 
institucionais e geográficos e transformam a própria família em um empreendimento, 
como comprova Husadel (2004). As constantes transformações identificadas pelos 
estudos do empreendedorismo confirmam que: 
Vários autores contemporâneos têm aprofundado seus 
estudos sobre o tema empreendedorismo, a fim de criar 
conceitos que possam definir o empreendedor da maneira 
mais clara e coerente possível, visto que hoje temos grande 
necessidade de gerar empregos, senão muitos, mas pelo 
menos nosso próprio posto de trabalho, e para tanto, 
necessitamos de criatividade e inovação, ambas aliadas a 
outras habilidades não menos importantes. (GOMES, 
CÂMARA e GOMES, 2002). 
 
Entretanto, ao desenvolver uma pesquisa acerca do empreendedorismo e do 
intraempreendedorismo e estudar várias obras, percebe-se que: 
São muitas as definições para o termo empreendedorismo, 
porém são poucas as que dão conta de explicar determinados 
comportamentos empresariais ou de simples trabalhadores. A 
questão é saber porque determinados sujeitos agem de forma 
diferenciada e outros seguem o mesmo padrão 
indefinidamente. Algumas pessoas apostam nos estudos 
realizados por teóricos, afirmando que o sujeito nasce pronto, 
seria esta então uma concepção inatista. Entretanto, o tecido 
social mostra outra realidade, especialistas do 
comportamento humano defendem a idéia de que somos 
socialmente determinados e, sendo a bagagem hereditária 
pouco significativa em relação as nossas atitudes e valores 




Leite (2002, p.105) exprimiu sua compreensão sobre o empreendedorismo 
como uma disciplina de práticas e resultados: 
Empreendedorismo é o espírito empreendedor, é a prática de 
empreender (o ato, a ação árdua, criativa, difícil e arrojada), é 
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o resultado (efeito) dessa prática (a empresa, o 
empreendimento, o negócio). Não é uma arte nem ciência, 
mas sim uma prática e uma disciplina. 
 
Segundo o Programa para o Desenvolvimento de Vocações Empreendedoras 
- PDVE: 
Algunas líneas de investigación, menos academicistas, están 
reenfocando el abordaje al conocimiento sobre el 
emprendedorismo con actitudes más permeable al sentido 
común; es decir, aceptando que no hay un perfil 
estereotipado, sino muchos perfiles que corresponden a 
diferentes personalidades, en diferentes contextos, con 
diferentes necesidades y expectativas. En principio, 
consideran que la creación de empresas comerciales es un 
proceso que involucra, además de capacidades y recursos, a 
las intenciones y a las necesidades de encontrar opciones 
alternativas para la propia carrera profesional del 
emprendedor (el individuo, equipo, o institución) (PDVE, 
2004). 
 
Algumas linhas de investigação, menos acadêmicas, estão 
reenfocando a abordagem ao conhecimento sobre o 
empreendedorismo com atitudes mais permeáveis ao sentido 
comum; isto é, aceitando que não há um perfil estereotipado, 
senão muitos perfis que correspondem a diferentes 
personalidades, em diferentes contextos, com diferentes 
necessidades e expectativas. Em princípio, consideram que a 
criação de empresas comerciais é um processo que envolve, 
além de capacidades e recursos, às intenções e às 
necessidades de encontrar opções alternativas para a própria 
carreira profissional de empreendedor (o indivíduo, equipe, ou 
instituição) (Tradução do Autor). 
 
Para Barreto (1998), o empreendedorismo é uma habilidade que as pessoas 
criativas têm de criar e desenvolver negócios de forma sistêmica: 
É a habilidade de criar e constituir algo a partir de muito 
pouco ou do quase nada. Fundamentalmente, o empreender 
é um ato criativo. É a concentração de energia no iniciar e 
continuar um empreendimento. É o desenvolver de uma 
organização em oposição a observá-la, analisá-la ou 
descrevê-la. Mas, é também a sensibilidade individual para 
perceber uma oportunidade quando outros enxergam caos, 
contradição e confusão. É o possuir de competências para 
descobrir e controlar recursos aplicando-os da forma 
produtiva. [...] não é uma característica de personalidade, 
embora seja algo distinto, tanto nos indivíduo como nas 
instituições empreendedoras. O empreendedorismo é tido 
como um comportamento ou um processo para iniciar e 
desenvolver um negócio ou um conjunto de atividades com 
resultados positivos, portanto, é a criação de valor através do 
desenvolvimento de uma organização. 
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Dornelas (2003, p. 37) elaborou sete partes co-relativas das perspectivas da 
natureza do empreendedorismo para formar um conjunto ordenado desse processo. 
No presente trabalho, este conteúdo foi agrupado na Figura 2: 
Perspectivas para a natureza do empreendedorismo 
Parte Processo 
Criação de riqueza Empreendedorismo envolve assumir riscos calculados associados com as 
facilidades de produzir algo em troca de lucros. 
Criação de empresa Empreendedorismo está ligado à criação de novos negócios, que não 
existiam anteriormente. 
Criação da inovação Empreendedorismo está relacionado à combinação única de recursos que 
fazem os métodos e produtos atuais ficarem obsoletos. 
Criação da mudança Empreendedorismo envolve a criação da mudança, através do ajuste, 
adaptação e modificação da forma de agir das pessoas, abordagens, 
habilidades, que levarão à identificação de diferentes oportunidades. 
Criação de emprego Empreendedorismo não prioriza, mas está ligado à criação de empregos, já 
que as empresas crescem e precisarão de mais funcionários para 
desenvolver suas atividades. 
Criação de valor Empreendedorismo é o processo de criar valor para os clientes e 
consumidores através de oportunidades ainda não exploradas. 
Criação de crescimento Empreendedorismo pode Ter um forte e positivo relacionamento com o 
crescimento das vendas da empresa, trazendo lucros e resultados 
positivos. 
Figura 2: Perspectivas para a natureza do empreendedorismo. 
Fonte: Dornelas (2003). 
 
Para Birley e Musyka (2001, p.13) o empreendedorismo: 
Denota o processo e as atividades realizadas por 
empreendedores. Estes são indivíduos que organizam, 
operam e assumem os riscos associados com um 
empreendimento que criaram, visando à concretização de 
uma oportunidade que eles e outros identificaram. O processo 
empreendedor é dirigido à realização do valor associado com 
as oportunidades de negócios. 
 
Leite (2002, p.25) considera que o empreendedorismo tem se tornado a maior 
força econômica do mundo e que a influência do empreendedorismo sobre a 
economia, pelo estímulo à inovação e à concorrência, tem transformado as formas 
de criar, fazer e estabelecer negócios. Ele entende que trabalhar sem empreender é 
desperdiçar esforços. 
O empreendedor é um artista, um criador. Alguém que cria 
novos produtos, novos empregos, novas coisas. E nunca 
param. Os empreendedores não criam porque querem, mas 
porque têm uma grande necessidade de realização. 
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Para o PDVE (2004): os principais elos de todo o estudo dos conhecimentos 
multidisciplinares do empreendedorismo sempre foram o estímulo para a geração de 
novos negócios e o diagnóstico para a prevenção dos fracassos dos negócios, 
concomitantemente estudou-se as questões das ações diferenciadas e das ações 
padrões dos trabalhadores, para entender as características dos empreendedores. 
Desde que el entrepreneurship surgió como un campo 
interdisciplinario de estudio científico acerca de los aspectos 
psicosociales y económicos vinculados al emprendedor y a la 
naturaleza de los eventos emprendedores, se está intentando 
encontrar las características de personalidad que expliquen 
cómo promover start-up exitosos y cómo prevenir sus factores 
del fracaso. Sin embargo, frecuentemente sólo se procura 
formular un estereotipo suficientemente comprensivo para 
describir un perfil "universal" de emprendedor que pueda 
servir, a su vez, para contrastarlo con los perfiles “clásicos” de 
los gerentes o administradores de empresas (PDVE, 2004). 
 
Desde que o ‘entrepreneurship’ surgiu como um campo 
interdisciplinar de estudo científico a respeito dos aspectos 
psicossociais e econômicos vinculados ao empreendedor e à 
natureza dos eventos empreendedores, busca-se encontrar 
as características de personalidade que expliquem como 
promover ‘start-up’ exitosos e como prevenir seus fatores do 
fracasso. No entanto, freqüentemente só se tenta formular um 
estereótipo suficientemente compreensivo para descrever um 
perfil "universal" de empreendedor que possa servir, a sua 
vez, para contrastá-lo com os perfis “clássicos” dos gerentes 
ou administradores de empresas (Tradução do Autor). 
 
As contribuições feitas por Barreto (1998) acerca das concepções do 
empreendedorismo, fortalecem ainda mais a proposta de facilitar a compreensão do 
verdadeiro papel do empreendedor. Para ele, o empreendedor é o inovador, o 
estrategista, o criador de novos métodos para penetrar ou criar novas possibilidades. 
O empreendedor tem personalidade criativa e de fácil adaptação com o 
desconhecido e tem capacidade de transformar probabilidades em possibilidades e 
discórdia em concórdia, perdas em ganhos, caos em harmonia. Tobal, Franzoni e 
Tobal (2002) entendem que: 
Empreender no trabalho requer estruturas mentais superiores 
que desencadeiem ações necessárias ao desempenho 
profissional, gerando produtos ou serviços, inéditos, 
inovadores e com grande potencial criativo. Assim, o sujeito 
da ação empreendedora desloca-se do lugar comum para um 
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patamar mais elevado, instala-se o diferencial do trabalhador, 
agregando valor para si e para a instituição empregadora. 
 
Dornelas (2001, p.37) referencia Joseph Schumpeter em uma citação de 
1949. Segundo ele, esta citação é a que melhor reflete o sistema do 
empreendedorismo: 
O empreendedor é aquele que destrói a ordem econômica 
existente pela introdução de novos produtos e serviços, pela 
criação de novas formas de organização ou pela exploração 
de novos recursos e materiais. 
 
Segundo os estudos de Dornelas (2001), Kirzner é um autor que concorda 
com o Schumpeter na questão em que afirma que o empreendedor é um indivíduo 
identificador de oportunidades, curioso e atento a informações e ao desenvolvimento 
de seus conhecimentos.  
Para Dornelas (2001, p.37), Kirzner diz ainda que: “o empreendedor é aquele 
que cria um equilíbrio, encontrando uma posição clara e positiva em um ambiente de 
caos e turbulência, ou seja, identifica oportunidades na ordem presente”. 
Na mesma página Dornelas finaliza sua análise voltando-se para o ramo dos 
negócios e diz que “o empreendedor é aquele que detecta uma oportunidade e cria 
um negócio para capitalizar sobre ela, assumindo riscos calculados”. 
Segundo Birley; Musyka (2001, p.7) a percepção do empreendedor está 
sempre a procura das oportunidades e abrange-se constantemente. Segundo eles: 
A capacidade empreendedora é uma abordagem à 
administração que definimos como a exploração de 
oportunidades independentemente dos recursos que se tem à 
mão [...] É esta dimensão que levou a uma das definições 
tradicionais do empreendedor como sendo oportunista ou, de 
forma mais positiva, criativo e inovador. 
 
Segundo Filion (apud DOLABELA, 1999, p.67), “o significado da palavra 
empreendedor muda de acordo com o país e a época”. Ele, particularmente, 
considera o empreendedor como “uma pessoa que imagina, desenvolve e realiza 
visões. 
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No fim do século 17, empreender era firme resolução de fazer 
qualquer coisa. No século 19 e início do século 20, o termo 
designava os grandes capitães de indústria, tais como Ford 
nos EUA, Peugeot na França, Cadbury na Inglaterra, Toyota 
no Japão. Atualmente, significa a atividade de toda pessoa 
que está na base de uma empresa, desde o franqueado, um 
dono de oficina mecânica, até aquele que criou e 
desenvolveu uma multinacional. Jean-Baptiste Say [1827], 
que é considerado o pai do empreendedorismo, e o 
economista austríaco Schumpeter [1934], que relançou as 
idéias sobre empreendedor e seu papel no desenvolvimento 
econômico, associam o empreendedor ao desenvolvimento 
econômico, à inovação e ao aproveitamento de oportunidades 
em negócios. Mas existem controvérsias a respeito, pois 
muitos dirigentes alcançaram sucesso sem lançar algo 
verdadeiramente novo (DOLABELA, 1999, p. 68). 
 
Segundo Fortin (apud DOLABELA, 1999, p. 68) o empreendedor “é uma 
pessoa capaz de transformar um sonho, um problema ou uma oportunidade de 
negócios em uma empresa viável”. 
Melim; Bandeira (2001) criticam a retórica de limitação do empreendedorismo 
como somente processo de criação de pequenas empresas. Para eles, o 
empreendedor pode atuar a todo o momento e em todo lugar: 
Ao se discutir Empreendedorismo, grande parte das pessoas 
relaciona a atividade com o processo de criação de pequenas 
empresas que são conduzidas de forma inovativa por 
Empreendedores. Esta é uma visão reduzida do 
Empreendedorismo. 
 
Segundo Franco e Farid (2001), “fora a definição de empreendedorismo 
ditada por Schumpeter, muitas outras existem, contudo, em qualquer definição de 
empreendedorismo encontram-se os seguintes aspectos em comum sobre o perfil 
do empreendedor”: 
• O empreendedor deve ter paixão pelo que faz e auto-estima 
elevada; 
• Iniciativa para criar novos empreendimentos ou inovações dentre 
de um já existente; 
• Deve saber maximizar a alocação dos recursos produtivos 
disponíveis de forma eficiente, 
• Transformando o ambiente social e econômico em que vive; 
• Ter disposição para assumir riscos, assim como, saber aceitar 
possibilidades de fracasso; 
• Ter senso de observação sobre a situação econômica vigente e 
conseguir captar o máximo de informações que possam ajudar ou 
impactar o sucesso do projeto; 
• Ter liderança e espírito inovador; 
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• Capacidade de se desvincular dos padrões estabelecidos e se 
diferenciar; 
• Ser criativo e ao mesmo tempo original; 
• Necessidade de realização; 
• Estar atento para novas oportunidades; 
• Ter autocrítica, automotivação e autodisciplina; 
• Visão projetada sobre o futuro dos negócios; 
• Energia; 
• Saber se comunicar; 
• Ser flexível frente à mudanças; 
• Ter capacidade de análise; 
• Habilidade para conduzir situações e enfrentar dificuldades; 
• Deve ter um envolvimento de longo prazo com o projeto; 
• Ser otimista, mas realista; 
• Capacidade de aprender com os próprios erros e com os erros 
dos outros; 
• Tolerância à ambigüidade e incertezas; 
• Ter independência, segurança e confiança na execução de sua 
atividade profissional; 
• Capacidade de conseguir fontes de financiamento para o 
desenvolvimento do projeto. 
 
Contudo, a fundamentação apresentada até aqui sobre as vastas ações, 
práticas e teorias do empreendedorismo, procurou delinear as características 
daquele que foi chamado por Schumpeter de agente básico do processo de 
destruição criadora e que possibilita a ruptura de paradigmas econômicos e 
organizacionais: o empreendedor. E pode conferir que numa abrangência geral, as 
obras sobre o empreendedorismo revelam que: 
A maioria dos autores concorda que o termo empreendedor é 
utilizado para designar o indivíduo com capacidade de inovar, 
tomar riscos inteligentemente e agir com eficiência para se 
adaptar às contínuas mudanças do ambiente econômico. 
Distingue-se, portanto, do entendimento comum do termo 
empresário que traz uma forte conotação de proprietário de 
um negócio ou de indivíduo responsável pelo funcionamento 
de uma empresa (BROLLO, 2002).  
 
Assim, este trabalho procurará explorar as diferentes teorias e abordagens 
relacionadas à atuação e desempenho dos trabalhadores empreendedores e suas 
relações com o êxito pessoal e organizacional. 
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3.4 Conceitualização de intraempreendedor 
Na obra de Pinchot (1989, p.xiii) os intraempreendedores têm 
responsabilidades maiores que as dos demais trabalhadores e são tratados como 
aqueles que “assumem a responsabilidade pela criação de inovações de qualquer 
espécie dentro de uma organização. O intraempreendedor pode ser o criador ou o 
inventor, mas é sempre o sonhador que concebe como transformar uma idéia em 
realidade lucrativa”. 
Os intraempreendedores farão toda a diferença entre o 
sucesso e o fracasso das empresas. O custo de se perder 
talentos empreendedores é maior que o da simples perda de 
um técnico qualificado ou de um elemento eficaz de 
marketing. Os intraempreendedores são os integradores que 
combinam os talentos dos técnicos e dos elementos de 
marketing, estabelecendo novos produtos, processos e 
serviços. Sem eles a inovação permanece em estado 
potencial, ou move-se ao ritmo glacial dos processos 
burocráticos que não são mais adequados em um ambiente 
repleto de concorrência empreendedora (PINCHOT, 1989, 
p.xiii). 
 
Mas, ele destaca com grande veemência sobre o maior obstáculo para o 
desenvolvimento contínuo dos intraempreendedores. 
A impossibilidade de usar os ganhos de um sucesso para 
financiar o seguinte está entre as maiores barreiras em seu 
trabalho. Não constitui, porém, motivo para que não se seja 
um intraempreendedor ao menos uma vez, porque o sucesso 
como intraempreendedor lhe dá a experiência e as pistas 
para ser mais facilmente bem-sucedido como empreendedor. 
A não delegação de poder aos intraempreendedores de 
sucesso impede que as corporações se beneficiem com seus 
inovadores experimentados, que as abandonam ou se tornam 
ineficazes (PINCHOT, 1989, p.xiii). 
 
Bringhenti, Lapolli e Friendlaender (2002) corroboram com Pinchot quando 
afirmam que “o intraempreendedorismo somente será viável se os ambientes 
organizacionais forem favoráveis e crentes que estes profissionais são os grandes 
criadores das oportunidades futuras”. Pois, eles entendem que: 
Para que o comportamento empreendedor possa ter lugar é 
importante então que a personalidade empreendedora esteja 
aliada em um ambiente apoiador. Aspectos tais como uma 
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cultura que valorize o alcance do sucesso pessoal e que 
possua uma tolerância maior ao fracasso proporciona à 
pessoa que possui uma personalidade empreendedora uma 
maior possibilidade de colocar em prática suas idéias 
(BRINGHENTI, LAPOLLI e FRIENDLAENDER (2002). 
 
Dornelas (2003, p.36) declara sobre a teoria do empreendedorismo em 
organizações já estabelecidas que: 
Empreendedorismo pode estar ligado a diferentes 
perspectivas, como é o caso do empreendedorismo praticado 
em organizações já estabelecidas, ou seja, o 
empreendedorismo corporativo. A idéia de se aplicar os 
conceitos-chave relacionados ao empreendedorismo (busca 
de oportunidade, inovação, fazer diferente, criação de valor) a 
organizações já estabelecidas não é recente. Um dos autores 
que se destacou na década de 1980 ao cunhar o termo 
intrapreneurship foi Gifford Pinchot, ao publicar seu livro 
Intrapreneuring, em que mostrava como o empreendedorismo 
poderia ser aplicado e praticado em organizações existentes, 
destacando o papel do empreendedor dentro dessas 
organizações e como a inovação poderia ser buscada e 
desenvolvida aplicando-se os conceitos do 
empreendedorismo interno para tal objetivo. 
 
Birley; Musyka (2001, p.xiv) expõem que não há limite organizacional para a 
atividade empreendedora. 
Acreditamos que o processo empreendedor, envolvendo a 
identificação de oportunidades e a agregação de valor, está 
presente tanto no setor público quanto no privado e nas 
grandes organizações. 
 
Pinchot (1989, p.xix) destaca também que: 
Hoje em dia, a sociedade valoriza empreendedores, altos 
executivos e inventores, mas raramente os 
intraempreendedores. Se as grandes empresas quiserem 
acelerar o ritmo da inovação e nisso serem eficazes no que 
tange aos custos, elas devem valorizar e delegar poderes aos 
intraempreendedores. 
 
Segundo Guilhon e Rocha (apud BRINGHENTI, LAPOLLI e 
FRIENDLAENDER, 2002) o cerne do incentivo ao intraempreendedorismo está 
associado à necessidade de saídas criativas e inéditas de produtos/serviços da 
instituição. 
Para Morais (2000) o responsável pelas realizações que resultam em 
crescimento para a organização é o intraempreendedor. Sua interferência no meio 
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produtivo coloca produtos e serviços em circulação no mercado. Os riscos são 
inerentes a esta interferência que está na competição por mercados. 
Dornelas (2003, p.61) mostra como o empreendedorismo é um campo multi-
facetado e complexo: Vários conceitos e várias aplicações: 
O empreendedor corporativo (ou intra-empreendedor, 
empreendedor interno), o empreendedor de start-up (que cria 
novos negócios) e outros tipos de empreendedores (sociais, 
por exemplo) são pessoas que se destacam onde quer que 
trabalhem e por isso seu comportamento, bem como formas 
de aprender a se comportar como um, devem ser 
compreendidos e adquiridos. 
 
Para Drucker apud (LEITE, 2002, p.105), o intraempreendedor “foi introduzido 
na literatura empresarial para designar uma pessoa que tem espírito empreendedor, 
mas ao invés de montar um negócio próprio para viabilizar suas idéias, usa a 
estrutura da empresa onde trabalha”. Segundo Bringhenti, Lapolli e Friendlaender 
(2002): 
O comportamento intraempreendedor pode ser favorecido na 
instituição desde que esta esteja empenhada em proporcionar 
aos seus trabalhadores um ambiente que permita que as 
pessoas exerçam sua criatividade com a maior liberdade 
possível. Para que isto ocorra é necessário:  
 
• Sensibilizar os altos executivos; 
• Ter Um executivo que defenda o processo; 
• Ter Estruturas para valorizar a criatividade (grupos, prêmios, 
etc.); 
• Manter a comunicação aberta; 
• Envolver a área de recursos humanos; 
• Desenvolver a aceitação de mudanças; 
• Encorajar novas idéias; 
• Permitir maior integração; 
• Tolerar erros; 
• Definir objetivos claros e oferecer liberdade para alcançá-
los; e 
• Reconhecer os esforços individuais e coletivos. 
 
Leite (2002, p.92-93) aborda o empreendedor e o intraempreendedor sem 
distingui-los, destacando sua influência para os empreendimentos: 
Ao usar-se esta denominação de empreendedor, não se está 
levando em consideração se o indivíduo iniciou seu negócio 
criando-o, comprando-o, ou herdando-o, dentre as várias 
formas que existem para se ter acesso a um negócio próprio. 
Essa definição constata que todos os indivíduos que 
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desenvolvem ou mudam o centro nervoso de um negócio, são 
empreendedores. 
 
Dornelas (2003, p.127) agrupou várias definições e vários termos usados, 
internacionalmente nos últimos anos, (entre eles: corporate entrepreneurship, 
intrapreneurship, corporate venturing) para demonstrar as variações conceituais dos 
termos classificados por ele como empreendedorismo corporativo. Para ele, “Os 
termos intrapreneurship e corporate venturing são na verdade duas modalidades do 
empreendedorismo corporativo, como será apresentado adiante” (p.37). No presente 
trabalho, o conteúdo apresentado por Dornelas (2003) foi reunido nas Figuras 3, 4, 



















Burgelman (1983) Empreendedorismo corporativo refere-se ao processo pelo qual as empresas 
se envolvem na diversificação através de desenvolvimentos internos. Tal 
diversificação requer combinações de novos recursos para ampliar a ação da 
empresa a outras áreas, ou mesmo às suas atuais áreas, de atuação, 
correspondendo ao conjunto de oportunidades que a empresa está buscando. 
Vesper (1984) Empreendedorismo corporativo envolve o emprego da iniciativa dos níveis 
mais inferiores da organização para se desenvolver algo novo. Uma inovação 
que é criada por subordinados sem que tenha sido requisitada, ou seja, 
inesperada, mesmo que dada a permissão pela alta gerência para fazê-la. 
Spann, Adams, & 
Wortman (1988) 
Empreendedorismo corporativo é o estabelecimento de uma organização 
separada para a introdução de um novo produto ou serviço,ou criando um 
novo mercado ou, ainda, utilizando uma nova tecnologia. 
Jennigs & Lumpkin 
(1989) 
Empreendedorismo corporativo é definido como a extensão do 
desenvolvimento de novos produtos e/ou novos mercados. Uma organização é 
empreendedora se ela desenvolve um número maior que a média de novos 
produtos ou mercados. 
Guth & Ginsberg 
(1990) 
Empreendedorismo corporativo envolve dois tipos de fenômenos e de 
processos que os cercam: 1) o nascimento de novos negócios dentro de 
organizações existentes, isto é, inovações internas; e 2) a transformação das 
organizações através da renovação das áreas-chave sobre as quais a 
empresa é sustentada, ou seja, renovação estratégica. 
Schendel (1990) Empreendedorismo corporativo envolve a noção de nascimento de um novo 
negócio dentro de um negócio em atividade e, ainda, a transformação de um 
negócio estagnado, que necessita ser reformulado e renascer. 




Empreendedorismo corporativo envolve a extensão do domínio de 
competência da empresa e corresponde a um conjunto de oportunidades 
através da combinação de novos recursos gerados internamente na 
organização”. (Citando Burgelman, 1984). 
Zahra (1993) Empreendedorismo corporativo é um processo de renovação organizacional 
de duas diferentes, mas relacionadas dimensões: inovação e novos negócios, 
e renovação estratégica. 
Zahra (1995, 1996) Empreendedorismo corporativo é a soma da inovação, renovação e esforços 
relacionados a novos negócios de uma empresa. Inovação envolve a criação 
de novos produtos, processos e sistemas organizacionais. Renovação 
significa a revitalização das operações da empresa através da mudança do 
escopo de seu negócio, suas abordagens competitivas ou ambas. Significa 
ainda a construção ou aquisição de novas competências e, então, 
criativamente, usá-las para criar valor aos acionistas. Novos negócios 
significam que a empresa desenvolverá novas atividades através da expansão 
de suas operações em mercados existentes ou novos mercados. 
Chung & Gibbons 
(1997) 
Empreendedorismo corporativo é um processo de organização que visa à 
transformação de idéias individuais em ações coletivas através do 
gerenciamento das incertezas. 
Figura 3: Empreendedorismo corporativo. 
Fonte: Dornelas (2003). 
 
Empreendedorismo corporativo: Internal corporate entrepreneurship 
Schollhammer (1982) Empreendedorismo corporativo interno refere-se a todas as atividades 
empreendedoras formalizadas dentro de uma organização existente. As 
atividades formalizadas são aquelas que recebem recursos da organização 
com o propósito de buscar a inovação: desenvolvimento de novos produtos, 
melhorias de produtos, novos métodos ou procedimentos. 
Jones & Butler 
(1992) 
Empreendedorismo corporativo interno refere-se ao ambiente empreendedor 
dentro da empresa. 
Figura 4: Empreendedorismo corporativo: Internal corporate entrepreneurship. 
Fonte: Dornelas (2003). 
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Empreendedorismo corporativo: Corporate Venturing 
Von Hippel (1977) Novos negócios corporativos são uma atividade que busca gerar novos 
negócios para a corporação através de novas unidades de negócio internas ou 
externas. 
Biggadike (1979) Novos negócios corporativos são definidos como o processo de marketing e 
vendas de novos produtos ou serviços que a empresa-mãe não tenha 
previamente feito e que requer a obtenção de novas estruturas, pessoas ou 
conhecimentos. 
Ellis & Taylor (1987) O conceito de novos negócios corporativos foi postulado para perseguir uma 
estratégica não-relacionada às atividades atuais da organização, com a 
adoção de uma nova estrutura ou unidade independente e que envolve o 
prcesso de montagem e configuração de novos recursos. 
Block & MacMillan 
(1993) 
Um projeto é um novo negócio corporativo quando a) envolve uma nova 
atividade para a organização; b) é iniciado e conduzido internamente; c) 
envolve maiores riscos de falha ou perdas do que os dos negócios atuais da 
organização; d) é caracterizado por maiores incertezas do que os negócios 
atuais; e) será gerenciado separadamente em algum momento de seu ciclo de 
vida; f) é tocado com o propósito de aumento de vendas, lucros, produtividade 
ou qualidade. 
Figura 5: Empreendedorismo corporativo: Corporate Venturing. 
Fonte: Dornelas (2003). 
 
Empreendedorismo corporativo:  
enture, internal ventures, internal corporate venturing, new business venturing 
Roberts & Berry 
(1985) 
Internal Ventures são as tentativas da empresa de entrar em diferentes 
mercados ou desenvolver produtos substancialmente diferentes daqueles 
atuais, através da estruturação de uma entidade separada dentro da empresa.
Zajac, Golden, 
Shortell (1991) 
Internal Corporate Venturing envolve a criação de uma unidade corporativa 
interna, que é semi-autônoma,e onde a organização-mãe mantém a 
autoridade ou decisões finais. 
Stopford & Baden-
Fuller (1994) 
New Business Venturing ocorre quando indivíduos e pequenos grupos formam 
grupos empreendedores dentro de uma organização e que são capazes de 
persuadir outros a alterar seu ambiente, influenciando na criação de novos 
recursos corporativos. 
Zahra (1996) Venturing significa que uma empresa entrará em novos negócios através da 
expansão de suas operações nos mercados atuais ou novos mercados. 
Figura 6: Empreendedorismo corporativo: Venture, internal ventures, internal 
corporate venturing, new business venturing. 
Fonte: Dornelas (2003). 
 
Empreendedorismo corporativo: Intrapreneurship 
Nielson, Peters & 
Hisrich (1985) 
Intra-empreendedorismo é o desenvolvimento, dentro de uma grande 
empresa, de mercados internos e relativamente pequenos, através de 
unidades independentes projetadas para criar, testar internamente e expandir 
ou melhorar certos serviços, tecnologias e métodos dentro de uma 
organização.  
Pinchot III (1985) Intra-empreendedores são os sonhadores que fazem acontecer. Aqueles que 
assumem a responsabilidade de criar e inovar dentro de qualquer tipo de 
organização. Eles podem ser os criadores ou inventores, mas são sempre os 
sonhadores que entendem como transformar uma idéia em algo real e 
lucrativo. 
Figura 7: Empreendedorismo corporativo: Intrapreneurship. 
Fonte: Dornelas (2003). 
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Empreendedorismo corporativo: Strategic ou organizational renewal 
Guth & Ginsburg 
(1990) 
Renovação estratégica envolve a criação de nova riqueza através de novas 
combinações de recursos. 
Zahra 
(1993,1995,1996) 
enovação significa a revitalização do negócio de uma empresa através da 
inovação e mudanças de seu perfil competitivo. Significa a revitalização das 
operações da empresa através da mudança do escopo de seu negócio, sua 
abordagens competitivas ou ambas. Significa ainda o desenvolvimento ou 
aquisição de novas competências e, então, criativamente, usá-las para criar 
valor aos acionistas. A renovação pode assumir muitas facetas, incluindo a 
redefinição do conceito do negócio, reorganização e introdução de mudanças 
radicais no sistema corporativo, visando a inovação etc. A renovação é 
atingida através da redefinição da missão da empresa via um emprego criativo 
de seus recursos, levando a novas combinações de produtos e tecnologias. 
Stopford & Baden-
Fuller (1994) 
Renovação organizacional altera o padrão de recursos de um negócio para 
atingir melhores e mais sustentáveis resultados econômicos. Para ser 
sustentável, é necessário um esforço maior, envolvendo mais do que apenas 
poucos indivíduos e a área financeira da empresa. 
Figura 8: Empreendedorismo corporativo: Strategic ou organizational renewal. 
Fonte: Dornelas (2003). 
 
 
Em um breve estudo das duas obras de Dornelas, (2001) e (2003), pode-se 
constatar a evolução e ampliação de suas abordagens. Dornelas (2001, p.27) 
apresenta a seguinte definição sobre o tema da pesquisa: “A palavra ‘empreendedor’ 
entrepreneur tem origem francesa e quer dizer aquele que assume riscos e começa 
algo novo”. Já Dornelas (2003, p. 61) acrescentou mais uma especificação no 
sentido do termo: “A palavra ‘empreendedor’ entrepreneur tem origem francesa e 
indica aquele que assume riscos e começa algo novo, mesmo dentro de uma 
corporação existente”. Este detalhe marca o autor como referência do 
intraempreendedorismo também. 
Birley e Musyka (2001, p.9) mostram mediante sinais exteriores o quanto os 
intraempreendedores têm sua percepção aguçada por oportunidades: 
Os empreendedores aprendem a usar bem os recursos de 
outras pessoas e decidir ao longo do tempo quais são os 
recursos que precisam ser incorporados. [...] O empreendedor 




E a importância da capacidade competitiva dos indivíduos diante do ritmo das 
mudanças nos trabalhos e profissões, segundo Bringhenti, Lapolli e Friedlaender 
(2002), pode resultar em êxito profissional: 
Combinar recursos materiais e humanos para alcançar 
objetivos, na velocidade do ritmo das mudanças, é um dos 
desafios para quem almeja ser competitivo. Na combinação 
dos recursos materiais e financeiros não são percebidas 
grandes mudanças, ao passo que, para os recursos 
humanos, a novidade é o conhecimento nas mais diferentes 
formas, principalmente no que se refere a atitudes e 
habilidades as quais dão origem a um novo profissional 
chamado de intraempreendedor. 
 
Desta forma, e diferentemente da seção seguinte, que trata da 
conceitualização do empreendedor, a abordagem dos estudos do 
intraempreendedorismo mostrou que é possível trabalhar e empreender dentro de 
organizações já constituídas e que as pesquisas do empreendedorismo alinham 
suas ações em torno dos resultados deste fato. Pois, o estudo do 
intraempreendedorismo trata da possibilidade e da qualidade que alguns 
trabalhadores têm de empreender dentro das próprias empresas onde já estão 
empregados (PINCHOTT III, 1985). E a criação de novos negócios para empresas já 
existentes e a busca de novos negócios para ser transformados em empresas 
consistem nas diferenciações entre os empreendedores e os demais trabalhadores 
presentes no mercado. 
3.5 Conceitualização de empreendedor 
Drucker (apud LEITE, 2002, p. 105) salienta que o empreendedor “é alguém 
que aplica dinheiro com nova capacidade de produzir riqueza. Uma pessoa que 
inicia e desenvolve um negócio”. Para Dolabela (1999, p. 68): 
O empreendedor é alguém que define por si mesmo o que vai 
fazer, ele leva em conta seus sonhos, desejos, preferências, 
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o estilo de vida que quer ter. Desta forma, consegue dedicar-
se intensamente, já que seu trabalho se confunde com o 
prazer. 
 
Morais (2000, p.111) diz que muitos se esforçam para ser empreendedores, 
embora outros já tragam o espírito apto para empreender e inovar. Ela entende que 
há vários estilos de empreendedores e de habilidades que podem ser 
desenvolvidos: 
Não é fácil ser um empreendedor, cabe ao empreendedor ser 
sensível e propiciar condições para que os empregados 
tenham prazer com seu trabalho. Não é só traçar estratégias 
e cobrar resultados. Um empreendedor dá forma as suas 
idéias e consegue os recursos para transformá-las em 
realidade. 
 
Leite (2002,) demonstra que vê os empreendedores por diversos prismas, um 
é o do disciplinado, motivado e criativo e o outro é o do criador de empresas: 
Ser empreendedor significa ter capacidade de iniciativa, 
imaginação fértil para conceber as idéias, flexibilidade para 
adaptá-las, criatividade para transformá-las em uma 
oportunidade de negócio, motivação para pensar 
conceptualmente, e a capacidade para ver, perceber a 
mudança como uma oportunidade. [...] Os empreendedores 
são indivíduos que montam seus próprios negócios e que 
organizam, administram e assumem o risco do resultado do 
empreendimento. Os verdadeiros empreendedores criam 
empresas a partir de suas idéias e através de um trabalho 
árduo e duro (p.15 e 167). 
 
Para Dolabela (1999, p.68) o empreendedor é: “alguém que define por si 
mesmo o que vai fazer, ele leva em conta seus sonhos, desejos, preferências, o 
estilo de vida que quer ter. Desta forma, consegue dedicar-se intensamente, já que 
seu trabalho se confunde com o prazer’’. 
Birley; Musyka e Leite expõem o que representam os empreendedores para a 
economia de toda uma sociedade: 
Os empreendedores são a força motriz da economia de 
qualquer país; eles representam a riqueza de uma nação e 
seu potencial para gerar empregos (BIRLEY; MUSYKA, 2001, 
p.4). 
 
O empreendedor é quem exerce a função empreendedora, 
correndo todos os riscos a ela inerentes, sendo essencial a 
sua presença na economia para que haja indivíduos 
dispostos a investir, apostarem seus recursos e carreiras para 
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obter o crescimento econômico responsável pela geração de 
riquezas, empregos e renda para pessoas participantes deste 
processo [...] As transformações econômicas são induzidas 
por estas novas combinações, as quais guiadas, dirigidas 
para destruição criativa como um processo de transformação 
radical e reformulação do velho, antigo em novas estruturas 
econômicas (LEITE, 2002, p.57-58). 
 
Dolabela, Leite e Dornelas concordam com Morais (2000) quando exprimem a 
importância da influência dos empreendedores para a sociedade e seus campos e 
formas de se desenvolver. 
O empreendedorismo deve conduzir ao desenvolvimento 
econômico, gerando e distribuindo riquezas e benefícios para 
a sociedade (DOLABELA, 1999, p.45). 
 
Pode-se afirmar que é um indivíduo capaz de estimular a 
criação do futuro. É dotado de uma rara sensibilidade para 
antever uma situação determinada, com os olhos da fé. 
Quando empreende, não só vislumbra o que irá acontecer, 
mas também, possibilita a todos os seus colaboradores a 
escolha do melhor caminho para o sucesso do 
empreendimento (LEITE, 2002, p.167). 
 
Os empreendedores são pessoas com características 
especiais, que são visionárias, que questionam, que ousam, 
que querem algo diferente, que fazem acontecer. Os 
empreendedores são pessoas diferenciadas, que possuem 
uma motivação singular, gostam do que fazem, não se 
contentam em ser mais uma na multidão, querem ser 
reconhecidas e admiradas, referenciadas e imitadas, querem 
deixar um legado (DORNELAS, 2003, p.59). 
 
Para Birley e Musyka (2001,p.4) “Os empreendedores não são um grupo 
homogêneo. Eles assumem muitas formas diferentes, cada um com suas 
características próprias”. Os autores destacaram o processo empreendedor, que 
conduz a criação de um negócio por sete fases. As oportunidades surgem e se 
desenvolvem por meio da: 
1. identificação e desenvolvimento de uma oportunidade na 
forma de uma visão; 
2. validação e criação de um conceito de negócio e estratégia 
que ajudem a alcançar esta visão (por exemplo, fundação, 
aquisição, franquia etc); 
3. captação dos recursos necessários para implementar o 
conceito; 
4. implementação do conceito empresarial ou do 
empreendimento; 
5. captura plena da oportunidade por meio do crescimento do 
negócio; 
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6. extensão do crescimento do negócio por meio da atividade 
empreendedora sustentada; e 
7. levantamento de recursos por meio do abandono do negócio.  
(BIRLEY e MUSYKA, 2001, p. XV). 
Dolabela (1999, p.45) explica o processo de desenvolvimento e evolução do 
indivíduo empreendedor: 
Por estar constantemente diante do novo, o empreendedor 
evolui através de um processo iterativo de tentativa e erro; 
avança em virtude das descobertas que faz, as quais podem 
se referir a uma infinidade de elementos, como novas 
oportunidades, novas formas de comercialização, vendas, 
tecnologia, gestão etc. 
 
Morais (2000) coloca também que o empreendedor luta continuamente para 
melhorar seus conhecimentos e habilidades, além de procurar sempre trabalhar em 
cooperação com seus subordinados e clientes para alcançar os objetivos da 
organização. E ressalta a importância de suas estratégias: 
Um empreendedor eficaz combina as táticas esperadas e as 
inesperadas de acordo com as exigências das situações. As 
táticas inesperadas ou inovadoras não podem ser detidas em 
seu avanço, pois são as armas que o torna invencível 
(MORAIS, 2000, p.89). 
 
Birley e Musyka definem bem o estilo pessoal e comportamental do 
empreendedor, ao dizer que: 
Os empreendedores podem gerar um entusiasmo contagiante 
em uma organização. [...] Muitos empreendedores são 
incapazes de ficarem quietos. Existe uma qualidade cíclica no 
seu comportamento. São sujeitos a grandes mudanças de 
humor e têm dificuldade em controlar os seus impulsos e lidar 
com a ansiedade e a depressão. [...] Os empreendedores têm 
as suas próprias formas de lidar com os problemas da vida 
cotidiana. [...] Há muitos tipos diferentes de empreendedores: 
alguns gerenciam para o bem, outros podem ser muito 
destrutivos. [...] Gerenciar um empreendimento nem sempre é 
uma tarefa fácil. [...] Apesar de a tarefa gerencial ser 
substancialmente diferente da do empreendedor, a 
capacidade administrativa é de qualquer forma essencial 
(BIRLEY e MUSYKA, 2001, p. 4,6,10). 
 
E Pinchot (1989, p.xvii-xviii), ao entender que o empreendedor é aquele que 
desempenha o papel de um intraempreendedor fora de uma organização, expõe os 
benefícios do empreendedor sobre o intraempreendedor ou qualquer outro 
trabalhador: 
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Quando os empreendedores são bem sucedidos em negócios 
independentes, eles ganham muito mais que riqueza e 
prestígio; eles ganham a liberdade de ação. O capital ganho 
nos empreendimentos dá a eles o poder de assumir riscos, de 
adotar prazos maiores para testar novas idéias e de pagar por 
seus próprios erros sem ter de justificá-los para um chefe. 
 
Segundo McClelland (apud LEITE, 2002, p.79) as principais características do 
empreendedor são: 
• Aceitação moderada de risco como função da capacidade de 
decisão; 
• Atividade instrumental vigorosa e/ou original; 
• Responsabilidade individual; 
• Conhecimentos dos resultados das decisões; 
• Dinheiro como medida dos resultados; 
• Previsão de possibilidades futuras; 
• Aptidões de organizações e 
• Interesse em ocupações empreendedoras como função de 
seu prestígio e risco. 
 
Morais (2000) entende que um ‘empreendedor de visão’ procura reduzir os 
custos de seus produtos e serviços para economizar, mas faz todos os 
investimentos possíveis naquilo em que se pode inovar. A autora entende que as 
estratégias de lucros dos empreendedores são voltadas para o grande público e 
explica que: 
O empreendedor faz dinheiro em cima do público. O dono do 
cassino ganha muito mais dinheiro no caça-níqueis do que 
nas grandes apostas. A companhia aérea vende muito mais 
bilhetes na classe econômica do que na primeira classe. O 
faturamento dos transportes públicos é muito maior do que o 
faturamento da maior indústria automobilística do mundo. Nas 
festas de carnaval por todo o Brasil, você consegue sentir a 
força e a energia do povo. O número de pessoas em 
camarotes é insignificante, em relação ao número de foliões 
na avenida. Se tirarem o povo da avenida, o Carnaval acaba, 
porque quem está no camarote não tem energia suficiente 
para vibrar na intensidade que o Carnaval pede. Fica claro 
que o público merece respeito, pois ele tem a força. E o 
empreendedor tem o poder de dirigir essa força (MORAIS, 
2000, p.91). 
 
Sobre o lucro, Dolabela (1999, p.45) diz que: 
Um dos principais atributos do empreendedor é identificar 
oportunidades, agarrá-las e buscar os recursos para 
transformá-las em negócio lucrativo. Não é indispensável que 
ele possua os meios necessários à criação de sua empresa. 
Mas deve ser capaz de atrair tais recursos, demonstrando o 
valor do seu projeto e comprovando que tem condições de 
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torná-lo realidade. O dinheiro é visto pelo empreendedor 
como uma medida de desempenho, como meio para realizar 
os seus objetivos, mas raramente como objetivo em si mesmo  
 
Para Birley e Musyka (2001, p.7) 
A mistura de criativo e irracional é o que faz os 
empreendedores funcionarem e é responsável por muitas das 
suas contribuições positivas. Os empreendedores criam 
novas atividades e estimulam a economia. As suas 
capacidades visionárias e qualidades de liderança permitem 
que seus empregados transcendam as pequenas 
preocupações e realizem um bom trabalho. 
 
Leite (2002, p.167) destaca também o empreendedor com o perfil do indivíduo 
incompleto, que não se realiza com o realizado e sim em estar realizando novos 
negócios, por isso ele vive numa constante busca e num constante crescimento: 
A explicação da grandeza da obra do empreendedor é, talvez, 
a de que jamais tenha encontrado nada, não tenha concluído 
sua tarefa. Alguns homens se vangloriam de ter alcançado os 
seus objetivos e nesse ponto é que eles se perdem. A vida de 
um empreendedor é uma flecha disparada em qualquer 
direção e só se salvam os que nunca, jamais, atingem o alvo. 
 
A importância da obra de Leite (2002) para o presente trabalho é sua 
amplitude. Ele procurou abordar muitos temas relacionados, estilos, objetivos e 
conseqüências acerca das pesquisas e relatos de casos sobre o fenômeno do 
empreendedorismo. 
Embora seja vasto o número de autores que escreveram sobre o tema, Leite 
(2002) fundamentou, basicamente, suas pesquisas no que denominou de “triologia 
do conceito do espírito empreendedor”. Ele se refere a três autores e suas áreas de 
pesquisa em que suas obras mais influenciaram no campo do empreendedorismo:  
1. Schumpeter (Espírito Empreendedor, Empreendedor, Inovação e 
Economia) 
2. McClelland (Espírito Empreendedor, Empreendedor, Inovação e 
Psicologia - Motivação) 
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3. Drucker (Espírito Empreendedor, Empreendedor, Invoação e 
Administração) 
Leite (2002) considerou essa triologia como o agente central de sua pesquisa 
e do processo do empreendedorismo. 
Porque Joseph Schumpeter contribui significativamente para o avanço da 
teoria do empreendedorismo. Suas obras vêm sendo estudadas vastamente desde a 
década de 1970, principalmente a “Teoria do desenvolvimento econômico” de 1911. 
Schumpeter denominou de “revolucionárias” as alterações descontínuas que sofre a 
economia e explicou que os diversos agentes da sociedade industrial lidam com 
mudanças de cursos e de limite em suas relações, tradicionalmente marcadas, 
devido estas alterações. Pois, as inovações, podem motivar revoluções na pesquisa, 
produção, transporte, comercialização e consumo de bens e serviços. 
A obra de Schumpeter pode ser dividida em dois momentos. 
O primeiro corresponde aos escritos realizados em sua 
juventude. Nele destacam-se A natureza e a essência da 
economia teórica, de 1908, e Teoria do desenvolvimento 
econômico (TDE), de 1911. Na segunda fase destacam-se 
livros como Capitalismo, socialismo e democracia, de 1942, 
Ciclos econômicos, de 1939, e História da análise econômica, 
de 1954 (publicado postumamente). TDE foi a primeira obra 
de grande influência escrita por Schumpeter. Nela já estão 
presentes, ainda que de forma incompleta, as principais teses 
defendidas pelo autor. Trata-se de uma leitura fundamental 
para aqueles que desejam entender a dinâmica da economia 
capitalista (FUCK, 2004).  
 
Os principais pontos da teoria de Schumpeter a serem considerados para o 
presente trabalho são: 
a) O desenvolvimento é conseqüência dos processos de produção. 
b) O desenvolvimento é conseqüência das inovações empreendidas e 
aceitas socialmente. 
c) O desenvolvimento capitalista é conseqüência das inovações.  
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d) A questão da inovação pode ser tratada como um objetivo coletivo ou 
individual. De qualquer forma, vai apresentar como conseqüência o 
desenvolvimento da máquina capitalista. 
e) As inovações surgem da ação dos agentes “econômicos” (ou 
empreendedores). 
f) As inovações impõem movimento ao estado estacionário, impedindo o 
fluxo circular ou de convergência para equilíbrio. 
g) As alterações das condições econômicas são fenômenos endógenos 
dos processos de produção. 
 
Schumpeter (1985) considera como simples mudanças dos dados naturais o 
desenvolvimento econômico a partir do aumento populacional, de renda ou de 
acumulo de riquezas, porque, para ele, não são frutos de um sistema inovativo. 
O desenvolvimento, no sentido em que o tomamos, é um 
fenômeno distinto, inteiramente estranho ao que pode ser 
observado no fluxo circular ou na tendência para o equilíbrio. 
É uma mudança espontânea e descontínua nos canais do 
fluxo, perturbação do equilíbrio, que altera e desloca para 
sempre o estado de equilíbrio previamente existente. [...] 
Essas mudanças espontâneas e descontínuas no canal do 
fluxo circular e essas perturbações do centro do equilíbrio 
aparecem na esfera da vida industrial e comercial, não na 
esfera das necessidades dos consumidores de produtos finais 
(SCHUMPETER, 1985, p. 47-48). 
 
Schumpeter também denomina de “novas combinações” de meios produtivos 
as mudanças empreendidas para promover o desenvolvimento econômico. Elas 
podem ser exemplificadas pela combinação de novas empresas que se estabelecem 
independentes das antigas, embora vinculadas pela produção simultânea. “Estas 
novas combinações” para as novas empresas são, muitas vezes, dependentes de 
indivíduos ou instituições financeiras/capitalistas. 
De acordo com Schumpeter (1985), o conceito de “novas combinações 
produtivas” se aplica a cinco acontecimentos específicos: 
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1. Introdução de um novo bem, ou de uma nova qualidade de um bem; 
2. Introdução de um novo método de produção, ou uma nova maneira de 
comercializar uma mercadoria; 
3. Abertura de um novo mercado; 
4. Conquista de uma nova fonte de matérias-primas, ou de bens intermediários; 
5. Estabelecimento de uma nova forma de organização de qualquer indústria. 
Desta forma surge uma concorrência entre pequenos e grandes e/ou entre 
novos e antigos que impulsiona a economia e as inovações como fator que impede a 
condição estacionária, por se transformar continuamente. 
O impulso fundamental que põe e mantém em funcionamento 
a máquina capitalista procede dos novos bens de consumo, 
dos novos métodos de produção ou transporte, dos novos 
mercados e das novas formas de organização industrial 
criadas pela empresa capitalista. [...] Que revoluciona 
incessantemente a estrutura econômica a partir de dentro, 
destruindo incessantemente o antigo e criando elementos 
novos. Este processo de destruição criadora é básico para se 
entender o capitalismo. É dele que se constitui o capitalismo e 
a ele deve se adaptar toda a empresa capitalista para 
sobreviver. (SCHUMPETER, 1961, p.105-106). 
 
A questão estacionária tratada como ponto central da economia tradicional 
pode ser aceita como o ponto de partida para que Schumpeter estabelecesse sua 
teoria. Pois sua teoria faz a contradição a esta forma de conceber os preceitos 
econômicos, por afrontar “estacionária” com “alterações ou movimentos 
descontínuos” e “equilíbrio” com “desequilíbrio ou inovação”. 
 Conforme Fuck (2004), basicamente Schumpeter fez o seguinte exercício de 
idéias: 
Para expor sua teoria do desenvolvimento econômico, o autor 
faz um contraste com a teoria do equilíbrio, que, explícita ou 
implicitamente, "sempre foi e ainda é o centro da teoria 
tradicional". Schumpeter sustenta que o sistema de equilíbrio 
econômico geral proposto por Léon Walras, destacado 
economista neoclássico, é indispensável para trazer à luz as 
relações fundamentais que têm lugar em um sistema 
econômico. Ou seja, o livro começa com uma visão da 
economia capitalista na qual o desenvolvimento está ausente 
por completo (FUCK, 2004). 
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Portanto, para vários autores, entre eles Fuck (2004), Schumpeter tem a 
seguinte importância: “atualmente, quando o assunto é inovação, destacam-se as 
suas contribuições e sua influência sobre as vertentes teóricas neo-schumpeterianas 
ou evolucionistas”. 
Já para McClelland (apud LEITE, 2002, p. 79) o empreendedor era definido 
como “alguém que exerce um certo controle sobre os meios de distribuição e produz 
mais do que pode consumir, com o objetivo de vendê-lo (ou trocá-lo) para obter uma 
renda individual (ou doméstica)”. 
David C. MacClelland ao pesquisar o comportamento psicológico e social de 
empreendedores de diversos países e de vários momentos históricos da 
humanidade, observou e destacou principalmente o fenômeno da ‘motivação’, que 
se apresenta ou se ausenta falta na personalidade dos indivíduos. A personalidade 
dos indivíduos, determinada pela motivação, vai influenciar nos contextos sócio-
econômicos em que estes atuam profissionalmente. 
Basicamente, o economista conta com um modelo de 
desenvolvimento racional em que o interesse próprio e 
esclarecido do homem converte as pressões internas ou 
externas que atuam sobre o sistema econômico em 
atividades que resultam em maior produtividade e riqueza. 
(MACCLELLAND, 1972, p. 29). 
 
Desta forma, MacClelland (1972) teorizou a motivação para o 
empreendedorismo. Que, segundo ele, há três tipos de motivos ou necessidades 
que recaem sobre os empreendedores para que tenham êxito em suas atividades: 
a) Necessidade de realização; 
b) Necessidade de afiliação e 
c) Necessidade de poder. 
As necessidades identificadas por McClelland são 
secundárias ou adquiridas socialmente. “Cada uma delas está 
relacionada a alguma forma de comportamento, que pode 
influenciar a carreira do indivíduo de forma positiva ou 
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negativa, de acordo com as exigências do cargo, do clima e 
da cultura organizacional” (COSTA e SANTOS, 2004). 
 
A primeira necessidade, a de realização, corresponde a um critério particular 
a cada indivíduo, pois o que trás realização a uma pessoa, não necessariamente, 
trará a outras. “A motivação à realização foi definida por McClelland como sendo a 
necessidade que leva os indivíduos a agir conforme padrões de excelência, com 
grande desejo de sucesso” (CAMPOS e BEHAR, 2004). Portanto, há um padrão 
natural de competência em cada indivíduo para alcançar seus objetivos. A 
superação deste padrão é o critério mais comum de realização. Para superar 
sempre o seu padrão, o empreendedor apela por responsabilidades, buscando 
objetivos desafiadores e superação do próprio desempenho. Ele procura sempre 
desenvolver uma auto-obrigação de responder pelos atos próprios ou alheios ou por 
alguma coisa que lhe foi confiada. Segundo Leite (2004): 
O indivíduo conservador escolhe riscos minúsculos onde o 
lucro é pequeno, porém seguro, talvez porque há pequeno 
perigo de qualquer coisa saindo errado pelo qual para aquela 
pessoa poderia ser culpada. As pessoas com necessidade de 
realização preferem um grau moderado de risco porque eles 
sentem que seus esforços e habilidades provavelmente 
influenciarão o resultado. Em negócio, esse realismo 
agressivo é a marca do empreendedor próspero [...] De 
acordo com McClelland, as pessoas motivadas para 
realização têm certas características em comum e incluem: a 
capacidade para fixar objetivos difíceis mas alcançáveis; a 
preocupação para realização pessoal em lugar de as 
recompensas de sucesso e; o desejo de feedback. 
 
A segunda trata da necessidade de afiliação. Que pode ser definida como 
uma ânsia por relações sociais produtivas, amigáveis e de intensa interação 
humana. Deseja ser admirado e procura ter apoio para realizar suas idéias e ser 
distinguido dos demais por qualidades marcantes, como o carisma, a cordialidade e 
a aptidão do discernimento. 
 A terceira e última trata da necessidade de poder. O indivíduo buscará 
sempre a faculdade, a possibilidade ou a autorização para exercer seu poder. Com 
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uma ânsia, também, ele busca dispor de força moral, para criar ocasiões e 
possibilidades de influência sobre as outras pessoas. O indivíduo vai sempre se 
apresentar com vigor para se arriscar e dominar os meios para realizar seus 
objetivos. 
 Ainda sobre a necessidade de realização, segundo Barroso (2004): 
McClelland (1967) argumenta que os indivíduos são guiados 
por “necessidades psicológicas por realizações”. McClelland, 
emAchieving Society (1967) afirma que a necessidade 
individual por realizações reflete as “expectativas normativas 
de uma sociedade”, ou seja, cabe à sociedade fomentar nas 
pessoas a vontade de vencer. Para McClelland o 
empreendedorismo é uma qualidade pessoal, muitas vezes 
reforçada por traumas familiares da infância e que afloram na 
vida adulta através da necessidade de vencer como forma de 
recompensa por perdas emocionais anteriores. O argumento 
parece bastante razoável quando se trata do sucesso mas 
não explica os “traumatizados” fracassados e nem os bem 
sucedidos felizes. Ou seja, é possível que os traumas de 
infância tanto levem ao sucesso quanto ao fracasso e, talvez, 
sequer levem o indivíduo ao empreendedorismo. 
 
Entretanto, nos estudos de MacClelland (1972) fica claro que a maioria dos 
indivíduos não se apresenta com as três necessidades para motivá-los para o 
empreendedorismo. Observa-se também que a maioria das pessoas nem está 
atenta a estas necessidades teorizadas sobre a personalidade dos empreendedores.  
Já os postulados de Peter Drucker (1987, p.25) privilegiam as inovações dos 
conhecimentos, dos processos, dos produtos e dos serviços: 
A inovação é o instrumento específico dos empreendedores, 
o meio pelo qual eles exploraram a mudança como uma 
oportunidade para um negócio diferente ou um serviço 
diferente. Ela pode bem ser apresentada como uma 
disciplina, ser apreendida e ser praticada. Os 
empreendedores precisam buscar, como propósito 
deliberado, as fontes de inovação, as mudanças e seus 
sintomas que indicam oportunidades para que uma inovação 
tenha êxito. E os empreendedores precisam conhecer e por 
em prática os princípios da inovação bem-sucedida. 
 
Mas Leite faz, em sua obra, referências há dois outros autores: Richard 
Cantillon e Jean Baptiste Say:  
Richard Cantillon, banqueiro e escritor parisiense, foi o 
primeiro a descrever sistematicamente o comércio, nos 
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princípios do século XVIII, e foi ele quem começou a utilizar o 
termo “empreendedor”. Ele definiu o empreendedor como 
aquele que compra meios de produção a preços conhecidos, 
para os combinar num produto que espera vender por um 
preço ainda desconhecido; compromete-se com os seus 
custos, mas o seu lucro é ainda incerto (LEITE, 2002, p.72).  
 
E ainda ao economista Jean-Baptitste Say que:  
Considerou que o empreendedor é aquele que combinava 
diferentes valores numa unidade produtiva. Colocou o 
empreendedor no centro, tanto do processo de produção 
como da teoria da distribuição, o que iria, mais tarde, 
influenciar muitos outros teóricos da economia (LEITE, 2002, 
p.72). 
 
Para Leite (2002, p.57): 
Os empreendedores de sucesso sabem que, para gerar um 
diferencial, eles próprios têm de ser diferentes, inovadores, 
adeptos da destruição criativa. Não existem muitos casos de 
sucesso de empreendedores que copiaram soluções. É 
preciso sobre os aspectos da liderança, ser criativo, arrojado 
e não temer o fracasso (p. 76). [...] A sistemática de 
destruição criativa altera a estrutura existente e novas 
indústrias são criadas, as quais ultrapassam as existentes. 
 
Para Morais (2000), quando a liderança é conquistada sob a influência dos 
subordinados ela é legítima e sólida e quando conquistada sob influência dos chefes 
ela pode ser perdida tão rapidamente quanto sua conquista e, às vezes ela nem é 
aceita pelos subordinados. Sem aceitação não há liderança.  
Ao contrário do que se imagina, a promoção não vem do 
chefe, vem dos subordinados: da adoração que têm pelo 
líder, da admiração e finalmente de sua aprovação. Existem 
casos em que o líder é odiado pelos seus subordinados e ele 
não dura muito tempo no cargo (MORAIS, 2000, p.91). 
 
Dolabela (1999, p.46) destaca o espaço estudado pelo comportamento 
humano que define a identidade, a personalidade, a liberdade de estratégia, defesa 
e ação dos empreendedores: 
Todos consideram que o estudo do comportamento do 
empreendedor é fonte de novas formas para a compreensão 
do ser humano em seu processo de criação de riquezas e de 
realização pessoal. A empresa é uma forma de 
materialização dos nossos sonhos. É a projeção de nossa 
imagem interior, do nosso íntimo, do ser total. Sob este 
prisma, o empreendedorismo é visto também como um 
campo intensamente relacionado com o processo de 
entendimento e construção da liberdade humana. 
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Dolabela (1999) levantou duas formas de empreender que serão 
apresentadas na Figura 9. 
Formas de empreender 
A pequena empresa: O auto-emprego: 
A forma de empreender através de pequenas 
empresas foi primeiro percebida pela Inglaterra, que 
criou grupos de pesquisas para estudar a importância 
da pequena empresa para a economia após a Primeira 
Guerra Mundial, na década de 1920. Uma das 
descobertas foi que os pequenos negócios geram mais 
empregos do que as grandes organizações. As 
pesquisas continuaram e, em 1971, o relatório da 
Comissão Bolton demonstrou: Os pequenos negócios 
surgem quando as circunstâncias não favorecem a 
produção em massa das grandes empresas e sua 
conseqüente economia de escala. Ele evidenciou 
também que os pequenos negócios são criados por 
empreendedores, o que reserva a estes e aos que gera 
auto-emprego lugar central no campo de 
empreendedorismo. 
A década de 1990 tem sido marcada pelo aumento da 
opção pelo auto-emprego e pelo surgimento de 
empreendedores involuntários, representados 
principalmente por recém-formados e por trabalhadores 
demitidos de corporações e órgãos públicos em virtude 
de reestruturação, fechamento, privatizações, fusões 
etc. Muitos dos empreendedores involuntários não são 
movidos pela inovação; portanto, não poderiam ser 
chamados de empreendedores no sentido 
schumpeteriano do termo. O conceito de sucesso 
também vem sofrendo mudanças entre jovens 
empreendedores, que o associam muito mais a 
critérios internos, como auto-realização, do que a 
critérios extrínsecos, como status ou altos lucros. 
 
Figura 9: Formas de empreender 
Fonte: Dolabela, (1999). 
3.6 A capacidade de comunicação e persuasão do empreendedor 
Sobre a capacidade de comunicação e persuasão do empreendedor, 
Dolabela (1999, p.44) diz que: 
O empreendedor é alguém capaz de desenvolver uma visão, 
mas não só. Deve saber persuadir terceiros, sócios, 
colaboradores e investidores. Convencê-los de que sua visão 
poderá levar todos a uma situação confortável no futuro. Além 
de energia e perseverança, uma grande dose de paixão é 
necessária para construir algo a partir do nada e continuar em 
frente, apesar de obstáculos, armadilhas e da solidão. O 
empreendedor e alguém que acredita que pode colocar a 
sorte a seu favor, por entender que ela é produto do trabalho. 
 
As pessoas se comunicam muito mais hoje, se comparado aos tempos da 
primeira metade do século XX, quando se começou a discutir a comunicação dentro 
das organizações. E se comunicam das mais diversas formas, apoiadas por 
recursos inimagináveis há algum tempo. 
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Segundo Drucker (2002, p.126), em todas as áreas e em todo tipo de 
instituição “a comunicação na administração passou a ser uma preocupação 
fundamental para estudantes e profissionais”. 
Com o passar do tempo e com a constante evolução dos mecanismos de 
comunicação, que agiliza e aumenta a capacidade de criação, propagação e alcance 
das informações, as comunicações provaram ser de difícil compreensão. Ainda o 
problema do ruído nas mensagens vem aumentando com muita rapidez e tornando 
mais difícil ainda a compreensão da comunicação. 
Drucker (2002, p.126-129) categoriza a comunicação com quatro aspectos 
fundamentais, apresentados na Figura 10: 
Aspectos da comunicação 




Raramente se percebe que pode haver outras dimensões, e que algo que é tão óbvio e 
válido para nós, de acordo com nossa experiência emocional, pode ser visto de ângulos 
totalmente diferentes os quais, portanto, levam a percepções completamente diversas. 
[...] Percebemos em geral o que desejamos perceber. Vemos o que esperamos ver, e 
ouvimos o que esperamos ouvir. [...] O que realmente importa é que o inesperado em 
geral não é recebido. Não é visto nem ouvido, mas ignorado. Ou é mal entendido, ou 
seja, visto ou ouvido equivocadamente, confundido com o que era esperado. 
2. Comunicação é 
expectativa. 
A mente humana procura encaixar impressões e estímulos em uma estrutura de 
expectativas. Ela resiste vigorosamente a qualquer tentativa de fazê-la mudar, ou seja, 
perceber o que não espera perceber, ou não perceber o que espera perceber. É possível 
alertar a mente para o fato de que o que ela está percebendo é contrário às suas 
expectativas. Mas isso requer primeiro que entendamos o que ela espera perceber. 
3. A comunicação 
impõe exigências 
A comunicação requer que o receptor se torne alguém, faça alguma coisa, acredite em 
alguma coisa. Ela sempre apela para a motivação. Em outras palavras se a comunicação 
estiver de acordo com as aspirações, os valores e os propósitos do receptor, ela será 
poderosa. Mas, se for contrária a eles, é provável que não seja recebida ou, na melhor 
das hipóteses, é provável que o receptor resista a ela. 
4. Comunicação e 
informação são temas 
diferentes, opostos e 
interdependentes 
A comunicação é percepção, a informação é lógica. Como tal, a informação é puramente 
formal e não tem significado. É impessoal e não interpessoal. Quanto mais ela pode se 
libertar do componente humano, ou seja, de coisas como emoções e valores, 
expectativas e percepções, mais válida e confiável ela se torna. De fato, ela se torna 
cada vez mais informativa. 
 
Figura 10: Aspectos da comunicação. 
Fonte: Drucker, (2002). 
 
Drucker (2002), ao discutir a produtividade do trabalhador de conhecimento, 
expõe sobre as relações humanas adequadas como contribuição para sucesso da 
empresa. Ele cita quatro requisitos básicos das relações afetivas. O primeiro 
requisito citado por Drucker e de mais relevância para ser explicitado no presente 
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trabalho é a Comunicação, os outros são: trabalho de equipe, autodesenvolvimento 
e desenvolvimento dos outros. 
Drucker (2002) relata que a comunicação organizacional interna vem sendo 
foco gerencial de todas as instituições modernas e importantes, nesses últimos vinte 
anos ou mais. E que só agora se começa a investir esforços para produzir resultados 
e lucros a partir da comunicação. Já se tem a consciência de sua necessidade e dos 
prejuízos da falta de uma comunicação adequada para uma organização. Em 
Drucker (2002) compreende-se que a comunicação adequada é associativa e 
construtiva, as idéias não são impostas, mas compreendidas e encaradas como 
responsabilidade e direito para definir os caminhos e contribuições de cada agente 
dentro de uma organização.  
A comunicação é parte chave do processo para que se 
aproveite tudo o que a empresa tem criado e para que todos 
na organização, sem exceções, tenham acesso às 
informações. Uma ferramenta simples e que pode ser muito 
efetiva para evitar esses problemas é a criação de um banco 
de oportunidades, onde todas as oportunidades que tenham 
sido analisadas na empresa (e que tenham sido aprovadas ou 
não) são catalogadas contendo seus principais atributos. 
Parece simples de mais para ser efetiva, mas funciona muito 
bem (DORNELAS, 2003, p. 92). 
 
O Marketing hoje se tornou uma área influente e abrangente, 
envolvendo diversos aspectos das relações da empresa com 
o mercado. Em marketing, lida-se com questões que vão dos 
aspectos estratégicos e da estrutura de preços até o 
relacionamento com os clientes. As empresas já não 
cometem o erro de igualar marketing à publicidade. E as 
atividades em marketing hoje são baseadas essencialmente 
em conhecimento: sobre os clientes, sobre os produtos, sobre 
a concorrência etc (TEIXEIRA FILHO, p. 87). 
 
Leite (2002), ao discorrer sobre as competências exigidas do empreendedor 
para criar e desenvolver um empreendimento bem-sucedido no século XXI, destaca 
a capacidade de comunicação e facilidade de relacionamentos interpessoais como 
fatores básicos e estratégicos a serem desenvolvidos e constituídos intrínsecos ao 
perfil do empreendedor. 
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Morais (2000) expõe o seguinte pensamento sobre o recursos básicos da 
interação humana, que representa e interpreta as mensagens: o ouvir e o falar e 
suas decorrentes percepções. 
Ouça tanto com os olhos quanto com os ouvidos: Ouça com a 
mente. Existem pessoas que falam um momento antes de 
pensar. Ser um bom ouvinte é uma habilidade rara nos dias 
de hoje. A informação tornou-se estratégia na maioria das 
empresas, mas são poucos os empreendedores que 
demonstram disposição para ouvir. Ouvir, tradicionalmente, 
não é muito difundido nas companhias. Em geral, as pessoas 
vivem tentando aprender a falar em público, mas poucos se 
preocupam com a eficiência na recepção das mensagens 
(MORAIS, 2000, p.61). 
3.7 Empreendedorismo e inovação 
Drucker (1987, p.28) considera que os negócios empreendedores são 
aqueles que têm como principal fundamento inovar algum produto ou serviço. Desta 
forma, ele não considera todos os novos negócios empreendedores. Ele os distingue 
da maneira apresentada na Figura 11: 
Distinção entre negócio empreendedor e negócio novo 
Caso A Caso B 
O casal que abre mais uma confeitaria ou um 
restaurante no subúrbio, certamente estará 
assumindo riscos. Eles apostam na popularidade 
crescente de se comer fora, na vizinhança. Por 
outro lado, eles não criam uma nova satisfação 
para o consumidor e nem uma nova demanda 
para este. Visto sob esta perspectiva, é claro que 
eles não são empreendedores, mesmo que o seu 
negócio seja novo. 
A McDonald’s também não inventou nada. O seu 
produto já era produzido por várias lanchonetes 
há anos. Entretanto, ao aplicar conceitos de 
administração e técnicas gerenciais, atribuir valor 
ao consumidor, padronizar produtos, desenhar 
processos e equipamentos, basear o treinamento 
de pessoal na análise do trabalho final e 
estabelecer padrões de qualidade, a empresa 
elevou seus rendimentos e criou um novo 
mercado e um novo consumidor. Este é um caso 
de empreendedorismo. 
 
Figura 11: Distinção entre negócio empreendedor e negócio novo. 
Fonte: Drucker (2002). 
 
Drucker reconhece que os pequenos negócios têm características que os 
distinguem, embora nem todas tenham a qualidade de serem empreendedores. Ele 
diz que: “Na verdade, os empreendedores constituem a minoria dentre as pequenas 
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empresas. Eles criam algo novo diferente; eles mudam ou transformam valores” 
(1987, p.30).  
Drucker (2002) ainda ressalta que a qualidade de ser empreendedora não é 
exclusiva às empresas que visam lucros, há muitas organizações que desenvolvem 
trabalhos inovadores e partem do princípio do desenvolvimento social solidário. 
Para Brollo (2002), os empreendedores fazem uso da inovação de forma 
mental e instrumental, pois: 
A inovação é o instrumento específico dos empreendedores, 
o meio pelo qual eles exploram a mudança como uma 
oportunidade para um negócio diferente. Geralmente, o 
empreendedor não provoca a mudança por si mesmo, mas 
sempre está buscando a mudança, reage a ela, e a explora 
como sendo uma oportunidade. 
 
Ao tratar dos termos empreendedorismo e inovação associados, o primeiro 
teórico a colaborar com a organização das idéias foi Schumpeter. 
Já no princípio deste século, todavia, o pensamento 
econômico enfrentou diretamente o problema do 
desenvolvimento, por mérito do economista austríaco 
Schumpeter que em 1912 publicou um livro fundamental 
sobre o assunto, com o título Teoria do desenvolvimento 
econômico (NAPOLEONI, 1979, p.49). 
 
Ele se transferiu para a os Estados Unidos em 1932 e trouxe notáveis 
contribuições à teoria do empreendedorismo. 
Schumpeter é autor de uma história da ciência econômica 
que, executando-se a história das Teorias da mais-valia de 
Marx, é talvez a melhor que já se escreveu: a obra, intitulada 
História da análise econômica, foi publicada postumamente 
em 1954 (NAPOLEONI, 1979, p.50). 
 
Napoleoni (1979, p.51) explica que para Schumpeter o desenvolvimento 
econômico aconteceu por força das modificações ou inovações dos produtos e 
produções, alterando os velhos sistemas produtivos. Ele classifica estas 
modificações da seguinte maneira: 
Em primeiro lugar, a introdução de um novo bem – isto é, não 
familiar aos consumidores – ou de uma nova qualidade de um 
certo bem. Em segundo lugar, a introdução de um novo 
método de produção, ou seja, de um método ainda não 
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verificado pela experiência naquele ramo produtivo em que tal 
introdução é realizada e que pode simplesmente consistir em 
um novo método de tratar comercialmente uma mercadoria. 
Em terceiro lugar, a abertura de um novo mercado, isto é, de 
um mercado “novo” para uma determinada indústria, no 
sentido de os produtos desta indústria nunca terem tido 
acesso, independentemente do fato de este mercado ter ou 
não existido anteriormente. Em quarto lugar, a conquista de 
uma nova fonte de oferta de matérias-primas ou de produtos 
semi-acabados, de novo independentemente do fato de esta 
fonte existir precedentemente ou ter sido criada, ex-novo. 
Finalmente, o estabelecimento de uma nova organização de 
uma determinada indústria, como a criação ou rutura de uma 
posição de monopólio. Tais modificações são em seu 
conjunto indicadas pelo termo “inovações”. 
 
Segundo Pires (2004): 
Para Schumpeter, a inovação é um conjunto de novas 
funções evolutivas que alteram os métodos de produção, 
criando novas formas de organização do trabalho e, ao 
produzir novas mercadorias, possibilita a abertura de novos 
mercados através da criação de novos usos e consumos. 
 
Para Leite (2002, p.9), que fundamentou seus estudos relacionados à 
inovação em Schumpeter: 
A inovação é um termo econômico e social. Seu critério não 
se baseia na ciência ou na tecnologia, mas nas mudanças, no 
ambiente econômico e social e no comportamento das 
pessoas como consumidoras e produtoras. 
 
E para Dornelas (2003, p.17): 
Inovação tem a ver com a mudança, fazer as coisas de forma 
diferente, de criar algo novo, de transformar o ambiente onde 
se está inserido. É algo mais abrangente que apenas a 
comum relação que se faz com a criação de novos produtos 
ou serviços. É um termo econômico ou social, mais do que 
técnico. 
 
Drucker (2002) expõe sobre o valor da inovação da sociedade. Segundo ele, 
embora a sociedade tenha em sua natureza uma raiz conservadora, sobre ela 
devem estar todas as atenções para identificar suas necessidades e evoluções a 
serem transformadas em oportunidades. “De modo algum não é apenas a ciência ou 
a tecnologia que cria novos conhecimentos e torna os antigos conhecimentos 
obsoletos. A inovação social tem uma importância igual e muitas vezes maior do que 
a inovação científica” (DRUCKER, 2002, p.34). 
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 Leite (2002, p.59) apresenta a Figura 12 “Modelo interativo do processo de 
inovação”, que ilustra sua compreensão do processo de inovação, que é construída 
sobre a ótica schumpeteriana, que entende que a “inovação comporta geralmente a 
construção de organizações novas ou pelo menos, uma transformação radical nas 
velhas organizações”. A figura que é auto-explicativa, relaciona o fluxo de um 
processo de inovação e sua relação entre necessidades internas e externas, 









Figura 12: Modelo interativo do processo de inovação. 
Fonte: Leite, (2002). 
 
Dornelas (2003, p.35) definiu a importância da inovação no processo do 
empreendedorismo como um recurso para gerar as oportunidades: 
Empreendedorismo significa fazer algo novo, diferente, mudar 
a situação atual e buscar, de forma incessante, novas 
oportunidades de negócio, tendo como foco a inovação e a 
criação de valor. As definições para empreendedorismo são 
várias, mas sua essência se resume em fazer diferente, 
empregar os recursos disponíveis de forma criativa, assumir 
riscos calculados, buscar oportunidades e inovar. 
 
Drucker (2002) ao falar das transformações sociais e afirmar que a sociedade 
é uma instituição conservadora. Destaca que todas as mudanças trazidas pelas 
inovações científicas e tecnológicas são evitadas ou retardadas para tentar impedir 
as alterações que serão causadas nas formas de investir, fazer e conseguir seus 
bens ou ocupações. Ele cita a expressão “destruição criativa” de Schumpeter que 
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denota a interferência das organizações que criam novos produtos e serviços que 
seguramente causam as transformações sociais. Drucker considera que “a 
organização moderna é uma força desestabilizadora” (DRUCKER, 2002, p.34). 
Corroborando com esta idéia, Dolabela (1999, p.54) diz: 
Hoje, a visão de Schumpeter [1934] tornou-se predominante: 
o empreendedor como motor da economia, o agente de 
inovação e mudanças, capaz de desencadear o crescimento 
econômico. Isto é muito importante, porque significa a crença 
em que as comunidades, através da atividade 
empreendedora, podem ter a iniciativa de liderar e coordenar 
o esforço no sentido do seu próprio crescimento econômico. 
Acredita-se ser possível alterar a curva da estagnação 
econômica e social através de atividades inovadoras, 
capazes de agregar valores econômicos e sociais. 
 
Apoiando e expandindo esta idéia, Dornelas (2003, p.18) diz: 
Os empreendedores querem sempre ir além, querem 
descobrir algo novo, querem mudar, não se contentam com a 
mesmice. Isso os motiva para a busca e a prática da 
inovação. Portanto, a busca da inovação sistemática, ou a 
prática da inovação, é uma atividade comum aos 
empreendedores, tanto aqueles que começam um novo 
negócio, como aqueles que estão trabalhando em 
organizações já estabelecidas: os empreendedores 
corporativos. 
 
Dornelas (2003) destaca aquilo que Drucker chama de sintomas de 
mudanças ocorridas ou que ocorrerão (Figura 13):  
Peter Drucker considera a inovação sistemática como sendo 
o monitoramento de sete fontes para uma oportunidade 



















Sintomas de mudanças 
“As quatro primeiras fontes encontram-se dentro da instituição, independentemente se essa 
instituição for uma empresa, uma agência governamental, uma entidade sem fins lucrativos, e do 
setor onde atua”. 
1) O inesperado A Procura pelo saber de como o sucesso ou o fracasso inesperados 
podem vir a ser uma oportunidades. 
2) A incongruência A crença e a coerência sobre aquilo que faz pode levar à identificação 
de novas oportunidades. 
3) A inovação baseada na 
necessidade de processo 
A partir do estudo das disfunções do processo organizacional, a 
implementação de soluções pode resultar em oportunidades. 
4) Mudanças na estrutura 
do setor ou do mercado 
As transformações tecnológicas, às vezes, forçam a implementação de 
novos processos de produção e atendimento a clientes. A apropriação 
destas tranformações como exigência natural de inovação pode ser uma 
oportunidade para atender novos negócios. 
“As outras três fontes de oportunidades inovadoras envolvem a mudança que ocorre fora da empresa 
ou de seus setor”. 
5) Mudanças demográficas O conhecimento das questões como faixa etária, localização, perfil 
consumidor, nível educacional, renda per capita, índices de 
desemprego, hábitos de todos os tipos pode contribuir com o processo 
de inovação para novos negócios. 
6) Mudanças de percepção, 
disposição e significado 
A atenção nas mudanças de comportamento social que ocorrem 
sutilmente, geradas pela alteração dos valores, preferências e 
modismos,é a estratégia de oferecimento e atendimento atualizado. 
7) Um novo conhecimento 
científico ou não 
A prospecção sobre em que pode afetar ou mudar abruptamente a 
forma de muitas pessoas fazer suas atividades individuais e sociais. 
Esta mudança ocorre num âmbito social, independente das preferências 
individuais. 
Figura 13: Sintomas de mudanças. 
Fonte: Dornelas, (2003). 
 
Martin (apud LEITE, 2002, p.38) faz observações sobre o perfil de inventor 
dos empreendedores, relacionando sua observação com o processo de inovação: 
Os empreendedores-inventores distinguem claramente a 
invenção da inovação. A invenção pode ser vista como uma 
idéia nova ou uma concepção generalizada da investigação e 
desenvolvimento, porém esta invenção somente se tornará 
uma inovação quando for colocada no mercado sob a forma 
de produto ou serviço. 
 
Já para Dornelas (2003, p. 18): 
A diferença do empreendedor para o inventor é que o 
empreendedor utiliza sua criatividade aliada às suas 
habilidades gerenciais e conhecimento dos negócios para 
identificar oportunidades de inovar. O inventor não tem o 
compromisso de criar algo com fins econômicos, sua 
motivação é a criação, a descoberta e nada mais. A diferença 
do empreendedor para o administrador comum é que o 
empreendedor vai além das tarefas normalmente 
relacionadas aos administradores, tem uma visão mais 
abrangente e não se contenta em apenas fazer o que deve 
ser feito. Ele quer mais e busca fazer mais. 
 
105 
Schumpeter (apud NAPOLEONI, 1979, p.51) faz observações sobre o perfil 
de administrador ou empresário dos empreendedores, relacionando sua observação 
com o processo de inovação. E diz que em seus estudos percebeu-se que é 
atribuído ao empreendedor o ato da “introdução de uma inovação no sistema 
econômico”. Já “a direção da produção implica apenas uma atividade de rotina que 
não se distingue de qualquer outro tipo de trabalho”. E Leite (2002, p.198) assume a 
seguinte posição sobre o assunto:  
Empreendedorismo é a capacidade voltada para a inovação, 
investimento, desbravamento e expansão de novos 
mercados, produtos e técnicas. Ao contrário dos gestores, 
que basicamente administram um negócio, o empreendedor 
vai mais além: está sempre em busca de novas 
oportunidades para seu negócio. 
 
Dolabela (1999, p.48) explica sobre a evolução do conceito de inovação 
agregado ao empreendedorismo: 
A concepção que Say tinha do empreendedor - alguém que 
inova e é agente de mudanças - permanece até hoje. Filion 
(1999) considera Jean Baptiste Say o pai do 
empreendedorismo, mas foi Schumpeter quem deu projeção 
ao tema, associando definitivamente o empreendedor ao 
conceito de inovação e apontando-o como o elemento que 
dispara e explica o desenvolvimento econômico. Entretanto, 
os economistas que se interessam pelos empreendedores 
não pertencem ao corpo central do pensamento econômico. 
 
Para Drucker (apud LEITE, 2002, p. 113), “Inovação é um risco; os recursos 
presentes estão destinados a resultados futuros e altamente incertos. A ação e 
comportamento presentes estão subordinados ao potencial de uma realidade futura, 
ainda desconhecida e incompreendida. Este é o alerta para o poder da inovação”. 
Um negócio em funcionamento tem como premissa que as 
atuais linhas de produção e de serviços, os atuais mercados e 
canais de distribuição, as atuais tecnologias e processos 
continuarão. Desta forma, o primeiro objetivo de uma 
estratégia para uma empresa em funcionamento é otimizar o 
que já existe ou está sendo criado. [...] As bases da estratégia 
inovadora são o planejamento e o sistemático abandono do 
velho e moribundo, do obsoleto. As organizações inovadoras 
não gastam nem tempo nem recursos na defesa do ontem. 
Somente o sistemático abandono do ontem pode liberar os 
recursos, e especialmente o recurso mais escasso de todos, 
gente capaz para trabalhar no novo (LEITE, 2002, p.139). 
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Para Drucker (1987, p.39), os empreendedores vão inovar, porque: 
A inovação é o instrumento específico do espírito 
empreendedor. É o ato que contempla os recurso com a nova 
capacidade de criar riqueza. A inovação, de fato, cria um 
recurso. Não existe algo chamado de “re-curso” até que o 
homem encontre um uso para alguma coisa na natureza e 
assim o dote de valor econômico. 
 
O ato de empreender, envolve risco, por isso precisa ser uma prática 
sistemática e administrada sobre todos os aspectos que delineiam um negócio e, 
acima de tudo, deve ser conduzida a partir das inovações e das mudanças de 
mercado e consumo. 
O empreendedor vê a mudança como norma e como sendo 
sadia. Geralmente, ele não provoca a mudança por si mesmo. 
Mas, e isto define o empreendedor e o empreendimento, o 
empreendedor sempre está buscando a mudança, reage a 
ela, e a explora como sendo uma oportunidade. [...] 
Empreender é uma iniciativa “arriscada”, principalmente 
porque tão poucos dos assim chamados empreendedores 
sabem o que estão fazendo. Falta a eles a metodologia. Eles 
violam regras elementares e bem conhecidas. Isso é 
especialmente verdadeiro no caso dos empreendedores da 
alta tecnologia. Por certo, o empreendimento e a inovação de 
alta tecnologia são intrinsecamente atividades mais difíceis e 
mais arriscadas do que a inovação baseada na economia e 
estrutura de mercado (DRUCKER, 1987, p.36 e 38). 
 
Portanto, o desenvolvimento econômico capitalista, segundo Schumpeter, 
quando criado por procedimentos inovadores: 
Não se desenvolve de maneira contínua e uniforme, mas 
ocorre através de uma sucessão periódica de ciclos. O ciclo 
econômico, em outros termos, não é um aspecto acessório do 
capitalismo, mas, como Marx já tinha posto em evidência, o 
próprio modo pela qual, nesta economia, se manifesta o 
desenvolvimento (NAPOLEONI, 1979, p. 59).  
 
Para Birley; Musyka (2001, p.8) as inovações tecnológicas causam mudanças 
rápidas e, com isso, criam oportunidades: 
Mudanças rápidas em tecnologia criam novas oportunidades, 
ao mesmo tempo que tornam as velhas obsoletas; economia 
do consumidor - mudam tanto a capacidade quanto a vontade 
de pagar por novos produtos e serviços; valores sociais - 
definem novos padrões e estilos; papéis políticos - afetam a 
concorrência por meio da desregulamentação, segurança dos 
produtos e novos padrões. 
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3.8 Empreendedorismo e desenvolvimento 
Esta seção apresenta o estudo do projeto Global Entrepreurship Monitor - 
GEM, que pesquisa o índice de empreendedorismo em vários países, analisando e 
comparando os seus fenômenos intrínsecos, como desenvolvimento econômico-
social, criação de empregos, criação de novos negócios, criatividade dos 
empreendedores, tamanho dos negócios, entre outros. Todos os índices são 
cruzados com os dados per capta de cada país pesquisado, para uma comparação 
mais coerente com a dimensão de cada universo pesquisado. 
O projeto Global Entrepreurship Monitor foi criado em 1997 entre uma 
associação do Babson College e a London Business School, com apoio da 
Fundação Kauffman Center com sede em Boston, EUA. Desde então, vem 
apresentando relatórios referentes a pesquisas que procuram alcançar um patamar 
mais abrangente sobre as questões relacionadas ao empreendedorismo em diversos 
países. 
O empreendedorismo tem se mostrado um grande aliado do 
desenvolvimento econômico, pois tem dado suporte à maioria 
das inovações que têm promovido esse desenvolvimento. As 
nações desenvolvidas têm dado especial atenção e apoio às 
iniciativas empreendedoras, por saberem que são a base do 
crescimento econômico, da geração de emprego e renda. 
Estudos têm sido desenvolvidos com vistas a evidenciar e 
descobrir quais são os impactos do empreendedorismo para 
o desenvolvimento econômico dos países. Um desses 
estudos, que tem sido feito de forma sistemática em vários 
países do mundo, é o estudo promovido pelo grupo do Global 
Entrepreneurship Monitor, liderado pelo Babson College, nos 
Estados Unidos, e a London Business School na Inglaterra: 
trata-se do mapeamento da atividade empreendedora dos 
países, buscando entender o relacionamento entre 
empreendedorismo e desenvolvimento econômico, e quanto 
as atividades empreendedoras de um país estão relacionadas 
à geração de riqueza desse mesmo país. Os resultados 
desse estudo têm mostrado que em países desenvolvidos 
essa relação é mais evidente que em países em 
desenvolvimento (DORNELAS, 2003, p. 7). 
 
Para realizar a pesquisa de mapeamento da atividade empreendedora dos 
países, o GEM: 
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Conta hoje com a participação de mais de 30 universidades e 
instituições no mundo, todas engajadas com o mesmo 
espírito do trabalho cooperativo em busca de respostas para 
as principais perguntas que rodeiam este tema (IBQP, 2004). 
 
 As pesquisas têm fundamentalmente a proposta de atender três questões: 
descrever as diferenças predominantes entre os países e relacionar estas diferenças 
com a capacidade empreendedora de sua população; descobrir a contribuição do 
empreendedorismo para o desenvolvimento econômico e tecnológico; e descrever a 
relação entre oportunidades empreendedoras de cada região, capacidades 
empreendedoras dos indivíduos e a potencialidade de promoção do 
empreendedorismo pelos governos. A pesquisa do GEM foi feita no Brasil nos anos 
de 2000, 2001, 2002 e 2003, coordenada tecnicamente pelo Instituto Brasileiro de 
Qualidade e Produtividade - IBQP, que realiza a pesquisa e fornece os dados para 
publicação no relatório internacional. 
Para viabilizar a pesquisa no plano internacional numa base 
comparativa coerente e consistente, foi desenvolvido modelo 
conceitual com instrumentos de coleta específicos, 
rigorosamente traduzidos e testados para cada situação 
nacional. O modelo GEM procura correlacionar uma série de 
fatores estruturais do empreendedorismo, com os elementos 
do contexto social, cultural e político de cada país, 
comparando os resultados com índices de desempenho 
econômico e social (IBQP, 2004).  
 
 O método de pesquisa do GEM considera diversos aspectos 
econômicos e sociais de cada pais pesquisado em sua metodologia, para analisar 
com mais coerência as variáveis culturais e históricas relacionadas ao 
empreendedorismo. Dessa forma, a cada ano, vem aumentando a pesquisa, 
revendo os dados e revalidando os resultados, com um objetivo maior de conseguir 
mapear a trajetória e as oscilações dos indicadores do desenvolvimento de cada 
país ao longo dos últimos anos. 
Considerando que os cenários econômicos, sociais e culturais 
variam a cada ano e a inexistência no Brasil e no mundo de 
um medidor padronizado da dinâmica do empreendedorismo 
e seus fatores intervenientes, o projeto GEM se propõe a 
desenvolver a série histórica das variáveis relativas ao 
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fenômeno. Para cumprir esse objetivo a pesquisa será 
realizada, dentro dos mesmos padrões, durante alguns anos 
consecutivos, o que virá a produzir um banco de dados 
passível de cruzamentos, inferências e extrapolações. Os 
resultados propiciarão análises cada vez mais consistentes 
sobre a dinâmica empreendedora no Brasil, comparada aos 
demais países, fundamentando políticas e ações adequadas 
por parte de todos os atores, influenciando diretamente no 
desenvolvimento econômico, social e tecnológico do País 
(IBQP, 2004). 
 
Para tanto, o conceito de empreendedorismo adotado pelo GEM é:  
Qualquer tentativa de criação de um novo negócio ou 
empreendimento, como, por exemplo, uma atividade 
autônoma, uma nova empresa ou a expansão de um 
empreendimento existente, por um indivíduo, grupos de 
indivíduos ou por empresas já estabelecidas (GEM, 2002, 
p.3). 
 
 Segundo o IBQP (2004), a noção de empreendedorismo do GEM pode ser 
compreendida também como um fenômeno da superação econômico-social da 
sociedade capitalista.  
O empreendedorismo é o elemento motor da economia de 
qualquer país. É pela iniciativa de indivíduos na sociedade 
que desenvolvem e empreendem idéias que a economia se 
estrutura, cresce e consolida, criando riqueza e gerando 
empregos. O empreendedor deveria ser por todos os 
aspectos o centro de atenção das instituições de uma 
sociedade. 
 
Dornelas (2001 e 2003) e Dolabela (1999) esclarecem a dimensão e a 
importância das pesquisas anuais realizadas pelo GEM. Os resultados desta 
pesquisa indicam que o empreendedorismo é essencial para o desenvolvimento 
econômico e fator de competitividade nos países pesquisados.  
Evidenciar e descobrir quais são os impactos do 
empreendedorismo para o desenvolvimento econômico dos 
países. [...] Trata-se do mapeamento da atividade 
empreendedora dos países, buscando entender o 
relacionamento entre empreendedorismo e desenvolvimento 
econômico, e quanto as atividades empreendedoras de um 
país estão relacionadas à geração de riquezas desse mesmo 
país. Os resultados desse estudo têm mostrado que em 
países desenvolvidos essa relação é mais evidente que em 
países em desenvolvimento (DORNELAS, 2003, p. 7). 
 
A pesquisa do GEM endossa o argumento de que o 
empreendedorismo faz a grande diferença para a 
prosperidade econômica e que um país sem altas taxas de 
criação de novas empresas corre o risco da estagnação 
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econômica. Nações que são capazes de renovar o estoque 
de empresas e têm a capacidade de acomodar a volatilidade 
e a turbulência do setor empresarial estão em melhores 
condições de competir efetivamente. [...] A pesquisa deixa 
claro que um pré-requisito para a atividade empreendedora 
em um país é a existência de um conjunto de valores sociais 
e culturais que possam encorajar a criação de novas 
empresas (DOLABELA, 1999, p.39). 
 
O estudo realizado por Dolabela (1999, p.39) apresenta diretrizes para os 
países em desenvolvimento. Ele destacou as referentes ao ensino e à participação 
da mulher na economia, que serão apresentadas, a seguir: 
1. O apoio ao empreendedorismo e o aumento da dinâmica 
empreendedora de um país deveriam ser prioridades de 
qualquer política ou ação governamental que tenha por 
objetivo promover o desenvolvimento econômico; 
2. O aumento auto-sustentado em longo prazo das atividades 
empreendedoras exige forte comprometimento e investimento 
em educação no ensino do terceiro grau; 
3. As habilidades e capacidades necessárias para criar uma 
empresa deveriam integrar os programas de ensino em todos 
os níveis: primeiro, segundo e terceiro graus; 
4. Independentemente do nível de ensino, a ênfase deve ser 
concentrada no desenvolvimento da capacidade individual de 
procurar e identificar novas oportunidades; e 
5. Para a maioria dos países que foram alvos da pesquisa do 
GEM, o resultado melhor e mais rápido na criação de novas 
empresas será obtido pelo aumento da participação das 
mulheres na dinâmica empreendedora.  
 
Segundo Reynolds (apud DOLABELA, 1999, p.40) a pesquisa do GEM:  
Fornece evidências conclusivas de que a principal ação de 
qualquer governo para promover o crescimento econômico 
consiste em estimular e apoiar o empreendedorismo, que 
deve estar no topo das prioridades das políticas públicas. Em 
países onde tais políticas são mais efetivas, como os Estados 
Unidos, onde para cada doze pessoas é criada uma empresa, 
as perspectivas de crescimento econômico são 
significativamente maiores do que em países como a 
Finlândia, onde essa relação é de 67 pessoas para cada 
empresa. 
 
Para Dornelas (2001, p. 22): 
O empreendedorismo tem sido o centro das políticas públicas 
na maioria dos países. O crescimento do empreendedorismo 
no mundo na década de 1990 pode ser observado através 
das ações desenvolvidas relacionadas ao tema. Um estudo 
do Global Entrepreneurship Monitor (GEM, 1999) mostra 
alguns exemplos nesse sentido. 
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Nos relatórios apresentados pelo GEM desde 2000, o Brasil está, entre os 
países pesquisados, com uma grande vantagem quanto ao número de habitantes 
adultos que começam um novo negócio. 
No relatório executivo de 2000 do Global Entrepreneurship 
Monitor (GEM, 2000), o Brasil aparece como o país que 
possui a melhor relação entre o número de habitantes adultos 
que começam um novo negócio e o total dessa população: 1 
em cada 8 adultos. Nos Estados Unidos esta relação é de 1 
em cada 10; na Austrália, 1 em cada 12; na Alemanha, 1 em 
cada 25; no reino Unido, 1 em cada 33; na Finlândia e na 
Suécia, 1 em cada 50; e na Irlanda e no Japão, 1 em cada 
100. (DORNELAS, 2001, p. 26). 
 
Em relação à primeira pesquisa, de 2000, o relatório apresentado no ano 
seguinte pelo GEM, apontou o Brasil como o quinto país com mais habitantes que 
começam um novo negócio, em 2002, foi apontado como sétimo e em 2003, como o 
sexto.  
Dentre as questões verificadas, vale ainda salientar que o Brasil foi apontado, 
em 2003, como o país que mais conta com empreendedores que atuam por 
oportunidade. 
O GEM diferencia os empreendedores em função de sua 
motivação para desenvolver um negócio próprio. O objetivo é 
verificar se as iniciativas empreendedoras decorrem de 
oportunidades de negócio ou se estão relacionadas à falta de 
opções no mercado de trabalho. Duas medidas são utilizadas 
para dimensionar a importância dessas motivações: as taxas 
de empreendedorismo por oportunidade e por necessidade 
(GEM, 2002, p.4). 
 
Em 2003, foram pesquisados 31 países pelo GEM que reuniram 3,7 bilhões 
de pessoas, quase 2/3 da população mundial. Desse total, a população com idade, 
entre 18 e 64 anos, que é a faixa etária considerada pelo GEM para os potenciais 
empreendedores, totalizou 2,4 bilhões de pessoas. No Brasil, com uma população 
de 182.032.604 de habitantes, estima-se que 111.914.745 tinha entre 18 e 64 anos 
de idade, sendo que 13,2% desse grupo de faixa etária estava envolvido na criação 
ou administração de alguma atividade empreendedora. 
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A principal medida GEM de empreendedorismo é a Taxa de 
Atividade Empreendedora Total (TAE), que indica a 
proporção de empreendedores na população adulta. 
Conforme verificou-se em anos anteriores, essa taxa 
apresenta enorme variação (GEM, 2002, p.4). 
 
 A estimativa é de que entre 2002 e 2003: 
Havia no Brasil 14 milhões de empreendedores. Desse total, 
56% eram empreendedores por necessidade, ou seja, gente 
que perdeu o emprego formal, era subempregado ou nem 
tinha emprego e teve de abrir negócios para sobreviver; e 
43% eram empreendedores atentos a novas oportunidades 
de negócios. Em 2003 [...] foi registrado que os 
empreendedores por necessidade caíram para 43%. 
Enquanto, o percentual de empreendedores por 
oportunidades passou para 53%. 
 
Portanto, houve uma alteração entre duas medidas, oportunidade e 
necessidade, utilizadas para dimensionar as motivações dos empreendedores. 
O empreendedorismo brasileiro em 2003 ficou numa posição 
acima da verificada no ano anterior. Em 2002, o país havia 
ficado em primeiro lugar em empreendedorismo por 
necessidade entre os países pesquisados. Já em 2003 o 
Brasil apresentou a terceira maior população empreendedora 
por oportunidade registrada pela pesquisa. 
 
A figura 14 mostra a situação da capacidade empreendedora dos 31 países 
analisados pelo GEM e publicada em seu relatório de 2003. Como visto 
anteriormente, o Brasil aparece na sexta posição, como país que possui a melhor 
relação entre número total de habitantes e número de habitantes que começam um 
novo negócio. Posiciona-se à frente dos Estados Unidos e da China e atrás de 




















Figura 14: Capacidade empreendedora dos 31 países analisados pelo GEM. 
Fonte: GEM - Global Entrepreneurship Monitor. Executive Report, (2003). 
 
Entretanto, apresentada uma breve discussão sobre o GEM - Global 
Entrepreneurship Monitor, verifica-se a necessidade de buscar soluções por meio de 
estudos e trabalhos que viabilizem a formação e a motivação de mais indivíduos 
para empreender no Brasil, por busca e apropriação das oportunidades, visto que, a 
partir da comparação das indicações dos anos anteriores, a motivação de 
empreendedores por necessidade tende a superar a motivação por oportunidades. 
3.9 Considerações finais 
Este capítulo destacou os principais autores pesquisadores do 
empreendedorismo e suas teorias, pesquisas, estudos entre outras formas de 
abordagens relevantes para a Ciência. Todos evidenciam as diversas influências do 
empreendedorismo para o desenvolvimento individual e econômico no contexto da 
sociedade industrial.  
Brasil
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Assim, torna-se possível com esta sinopse estabelecer uma visão geral sobre 
o empreendedorismo, firmado a compreensão sobre ele, que é o estimulo essencial 
que começa e cultiva o funcionamento da complexidade capitalista, conseqüente da 
pesquisa e apropriação das oportunidades e, sobretudo, das inovações. E salienta-
se que, embora seus escritos datem o século XVII, autores liberalistas como Smith, 
Cantillon e Say nunca estiveram tão atuais, devido ao momento de intenso 
progresso científico e tecnológico, o qual é atravessado por diversos setores sociais, 
exigindo visão de empreendimento e de humanidade. 
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4 O EMPREENDEDORISMO COMO SUPERAÇÃO PARA O ESTADO 
DE ALIENAÇÃO 
4.1 Considerações iniciais 
Este capítulo apresenta um estudo sobre um dos temas principais da 
presente pesquisa. Aborda-se aqui um estudo de Karl Marx, sem a aspiração de 
encontrar todos os fundamentos e conceitos que foram decisivos para o 
amadurecimento das teorias do autor, limitando-se a um conhecimento específico 
incluído em uma obra de Marx: “Os Manuscritos Econômicos e Filosóficos de 1844”, 
precisamente o “Primeiro Manuscrito”, de onde foi extraído o conceito de alienação. 
Os Manuscritos são textos básicos dos estudos sobre os postulados de Marx. 
Para a presente pesquisa, são observados como uma crítica ao enfoque dos 
economistas liberalistas, juntamente com uma proposta de conscientização do 
trabalhador sobre a alienação do homem pelo trabalho na sociedade capitalista. 
Para Althusser (apud DUCLÓS, 2004), os manuscritos apresentam um duplo 
caráter: 
O filosófico e o econômico. (...) Os encontros anteriores de 
Marx com a economia política tratavam apenas de algumas 
questões e efeitos relacionados com a política econômica. 
Marx encara, nos Manuscritos, a Economia Política de 
verdade, formulando teorias que tratam dela como um todo, 
procurando seus fundamentos. 
 
Marx não publicou em vida seus Manuscritos Econômico-Filosóficos de 1844. 
Eles foram redigidos em 1844 e deixados inacabados, para posteriormente, em 
1932, ser descobertos e editados em Moscou. Marx tinha 26 anos de idade quando 
os escreveu e faleceu em 1883 aos 65 anos de idade. 
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Os Manuscritos são divididos em três partes denominadas Primeiro, Segundo 
e Terceiro Manuscritos. Cada manuscrito é divido em seções da seguinte forma: 
Primeiro Manuscrito: Salário; Benefício do capital; Renda da terra; e Trabalho 
alienado; Segundo Manuscrito: Antíteses do capital e do trabalho; Propriedade 
privada e capital; e Terceiro Manuscrito: Propriedade privada e trabalho: Economia 
política como produto do movimento da propriedade privada; Propriedade privada e 
comunismo; Requisitos humanos e divisão do subtrabalho: o domínio da 
propriedade privada; o poder do dinheiro; e Crítica da dialética hegeliana e da 
filosofia de Hegel em geral.  
Desta forma, na presente pesquisa, opta-se por buscar em Marx a forma de 
diagnosticar o fenômeno da alienação do trabalhador, devido à contribuição que este 
pensador deu para a compreensão do sistema capitalista, principalmente no tocante 
à relação empregado - empregador. Ele elucidou esta relação que notoriamente é 
percebida que foi suprimida por todos os autores que escreveram sobre as relações 
e conseqüências do trabalho para o fortalecimento da economia, desde Adam Smith. 
4.2 Precedentes do conceito de alienação 
A título de iniciar a elaboração do estudo sobre o conceito de alienação, vale 
estabelecer uma visão panorâmica sobre o termo, para após contextualizá-lo 
referencialmente na presente pesquisa.  
Ao verificar o Dicionário Digital Michaelis (1998), a palavra alienação é 
apresentada com cinco acepções. A primeira aborda sobre a cessão ou entrega de 
bens a outro proprietário ou estado, num sentido predominantemente jurídico; a 
segunda sobre o desarranjo das faculdades mentais; a terceira sobre a atração 
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irresistível (encantamento) que, conseqüentemente, leva as pessoas a perder a 
noção de seus limites ou sua identidade, em virtude de um êxtase ou entusiasmo; a 
quarta acepção trata das conseqüências da terceira acepção, mas não por causa de 
um encantamento e sim devido a um ato forçoso; e a quinta acepção aborda o 
indiferentismo religioso, filosófico, moral, político, social ou mesmo apenas 
intelectual que ocorre entre os indivíduos em suas relações sociais. 
A Enciclopédia Máster Digital (2002) coloca que o primeiro pensador social a 
usar o termo alienação foi Rousseau, para caracterizar o indivíduo que abre mão de 
“suas liberdades pessoais por direitos comuns garantidos em lei, submetendo suas 
vontades às conveniências, aos limites da vida em sociedade e, por extensão, à 
autoridade do Estado”. Esta é a abordagem jurídica do conceito de alienação, que 
significa o ato de renunciar algo, por sugestão imposta ou por decisão espontânea. 
De acordo com essa definição, podemos abdicar de bens 
materiais ou de direitos. Uma fazenda pode ser alienada 
(desapropriada) de seu possuidor, para fins de reforma 
agrária. Um criminoso encontra-se alienado (preso) numa 
penitenciária, pois sua liberdade representa perigo para a 
sociedade (E.D.M., 2002). 
 
Por aplicações que outros sociólogos fizeram posteriormente, a significação 
do termo foi ampliada e modificada, levando sua abordagem para fora do âmbito 
estritamente jurídico e objetivando observar a ‘incapacidade dos indivíduos de 
perceber e seguir regras do meio social’, rompendo com os vínculos recíprocos e 
independentes de cada pessoa, como os direitos, os deveres, a solidariedade e os 
demais compromissos que as pessoas se obrigam umas com as outras ao 
conviverem em uma sociedade. Esta incapacidade pode ser descrita como uma 
deficiência ou deformidade no processo de socialização e no conjunto de elementos 
combinados do capitalismo, de maneira a tornar mais difícil a vida nas sociedades 
atuais.  
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Com um número cada vez maior de regras, responsabilidades 
e oportunidades, o indivíduo não consegue ordená-las dentro 
de sua mente, reconhecendo-se como impotente e, enfim, 
isolando-se. De certa forma esta definição é semelhante a de 
anomia desenvolvida posteriormente por Durkheim (E.D.M., 
2002). 
 
Anomia significa “sem normas” e é um conceito aplicado ao observar as 
circunstâncias de desregramento social, ocorridas diante a conduta individualista de 
algumas pessoas, com princípios destorcidos, ou conscientemente desinteressadas 
ou intelectualmente incapazes de se responsabilizar pelas conseqüências coletivas 
de seus atos.  
Durkheim foi o primeiro a tentar precisar este conceito, que 
apresentou como a ruptura de laços de solidariedade entre os 
indivíduos, podendo ser causado por inúmeros fatores. O 
principal deles é a individualização: o indivíduo não mais 
orienta seus atos através de valores comuns, mas segundo 
as próprias intenções. A definição durkheimiana aproxima-se 
em sua aplicação à idéia de alienação marxista: guardando 
algumas diferenças contextuais, ambas descrevem um 
quadro de desregulamentação da conduta individual, de caos 
social provocado na grande maioria dos casos por defeitos no 
processo de socialização. De acordo com estas proposições, 
quanto maior a anomia, menor a integração entre os 
indivíduos. Um exemplo de anomia é o uso de drogas ilegais 
por membros da sociedade. Por algum motivo pessoal, eles 
aceitam sustentar uma atividade criminosa para satisfazer ao 
seu interesse exclusivo, muitas vezes pondo em risco a sua 
vida e o bem-estar de pessoas próximas. É uma situação 
onde o indivíduo perde o quadro de referências e de valores 
comuns (E.D.M., 2002).  
 
O conceito de anomia aplica-se também aos casos de terrorismo, aos casos 
de corrupção, aos casos de indivíduos ou grupos que conscientemente agem por 
meios ilícitos para alcançar seus objetivos sociais, políticos e principalmente 
econômicos em uma sociedade. 
A saber, é importante salientar que esta deficiência no processo de 
socialização dos indivíduos é causada pelo seu não acondicionamento na sociedade 
capitalista e agravada pelos meios de comunicação de massa. O indivíduo tem 
dificuldades para acompanhar e compreender o fenômeno do capitalismo 
massificado pelos meios de comunicação. Ele vai se ver numa manobra econômica 
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que qualifica uns e desqualifica outros, enriquece uns e empobrece outros, fortalece 
uns e enfraquece outros, realiza uns e ilude outros, coloca uns num estado de 
alienação e outros num estado de insegurança, logo, a sociedade não se reconhece 
em suas instituições e se confunde com as histórias e imagens publicadas pela 
mídia. 
Conseguinte, a difusão do conceito de alienação por várias áreas do 
conhecimento foi motivada pelo emprego que Karl Marx deu para o termo, ao criticar 
a hegemonia do capitalismo. Ele entendeu que a origem da alienação do homem 
está na divisão do trabalho e na divisão de classes sociais do ‘sistema capitalista’ 
combinado com sua decorrente ‘sociedade industrial’. 
Entretanto, para uma maior compreensão do desenvolvimento histórico do 
conceito de alienação de Marx, é importante salientar que este conceito também foi 
estudado por três pensadores que o influenciaram e/ou colaboram com seus 
postulados: Feuerbach, Hegel e Engels. 
Engels escreveria, mais tarde, que todos os neo-hegelianos 
foram feuerbachianos. Dentre eles estava Marx, que de inicio 
adotou alguns conceitos e terminologia de Feuerbach. No 
primeiro manuscrito de 1844, Marx trata da questão da 
alienação. Tal termo fazia parte do vocabulário de Feuerbach, 
para quem a religião era uma alienação, pois, colocando sua 
essência e sua humanidade num Ser fora de si próprio, no 
mundo invertido da divindade, o homem vira um ser que não 
se pertence. Esse é o aspecto religioso da alienação que 
Feuerbach usa. O homem adora os ídolos que projeta. O 
próprio Marx afirma que, quanto mais se atribui a Deus, 
menos sobra para o homem. O termo alienação foi usado 
também por Hegel, fazendo parte da dialética, pois o homem 
aparecia em cada etapa da dialética como distinto do que era 
antes. Althusser observa que Marx aplicou a teoria da 
alienação de Feuerbach à política e a economia. Para 
Althusser, Marx "esposou" a terminologia e a problemática de 
Feuerbach durante as suas obras de juventude. Por isso, o 
impacto das obras de 1845, no momento em que rompe com 
Feuerbach seria muito grande (DUCLÓS, 2004). 
 
Marx foi influenciado pelos escritos sobre alienação de Feuerbach e Hegel, 
que observavam essencialmente a alienação sobre as influências das 
determinações religiosas sobre o pensamento humano. Talvez, porque até naquele 
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período a influência dos mais de 1.500 anos de dominação do sistema religioso 
católico sobre o pensamento ocidental ainda era muito latente, pois era início da 
primeira década de 1800. Posteriormente, Marx, já percebia e registrava 
precocemente em suas publicações as mudanças que o mundo sofria, com a 
passagem da dominação das influências de um sistema de organização econômico-
social capitalista primitiva que se mantinha sobre quatro grandes influências: a 
religiosa, a monárquica, a feudal e a escravagista, para o sistema capitalista e 
democrático. Que hoje em dia está evoluído, se comparado com aquele tempo, e 
predomina por quase todo o mundo.  
Marx viu que a força que o sistema capitalista começava exercer sobre a 
humanidade já era grande e que esta dominação era tão poderosa que seria difícil 
mudá-la por um processo de evolução e começou a incitar em suas obras a 
revolução. Para ele, como visto, era o capitalismo que colocava as pessoas em 
estado e condição de alienação e toda alienação humana e ambiental era 
decorrente das questões econômicas do capitalismo. 
Esta percepção de Marx de aplicar o conceito de alienação sob o ponto de 
vista econômico-social pode ser elucidada com a seguinte citação de Duclós (2004): 
Para Marx, a alienação religiosa seria gerada pela alienação 
econômica. Tal estado é, para Marx, resultado da realização 
de o trabalho aparecer como a desrealização do trabalhador. 
 
Transferido o conceito do estado de alienação para as relações observadas 
no trabalho em meio ao universo do sistema capitalista, Marx discutiu mais 
profundamente e evoluiu este conceito no tópico “Trabalho Alienado”, do primeiro 
capítulo dos Manuscritos Econômicos e Filosóficos de 1844. 
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4.3 Introdução ao estudo do primeiro manuscrito: Trabalho 
Alienado 
O nome Karl Marx simboliza em todo o mundo o comunismo e vem carregado 
de sentimento de desejo de revolução, descrito como a superação do capitalismo 
pelo comunismo, a verdadeira aversão ao liberalismo. Basicamente, o comunismo é 
doutrina que concebe a idéia dos meios de produção não ser da propriedade privada 
e estar sob o controle do estado. E o liberalismo é a doutrina que procura restringir 
as atribuições do estado em benefício da iniciativa particular.  
O liberalismo é uma doutrina que enfatiza a importância das 
liberdades individuais na composição de uma sociedade 
equilibrada. Para os liberais, os homens devem ser livres para 
agir conforme bem entenderem, pois só assim é possível 
promover a eficaz satisfação de suas necessidades. Apesar 
de estar presente no pensamento de homens de alguns 
países desde meados de século XVII, a teoria liberal é 
consistentemente formulada por Adam Smith no século XVIII, 
onde é apresentada a idéia de que cada um, buscando o 
melhor para si, estará promovendo o progresso da 
coletividade, fenômeno o qual é definido pelo autor como 
controlado por uma “mão-invisível”. É comum reduzir-se o 
paradigma liberal à célebre frase laissez-faire, laissez-passer 
(deixe fazer, deixe passar) tão utilizada pela burguesia 
comercial (E.D.M., 2002). 
 
E em Pro News (2004) pode-se obter a seguinte definição sobre o liberalismo: 
Do latim liberalis, que significa benfeitor, generoso, tem seu 
sentido político em oposição ao absolutismo monárquico. Os 
seus principais ideais eram: o Estado devia obedecer ao 
princípio da separação de poderes (executivo, legislativo e 
judiciário); o regime seria representativo e parlamentar; o 
Estado se submeteria ao direito, que garantiria ao indivíduo 
direitos e liberdades inalienáveis, especialmente o direito de 
propriedades. 
 
Desse modo, a doutrina do liberalismo apresenta-se como um conjunto de 
teorias e princípios associados e subordinados. Entre eles está o 
empreendedorismo, que fortalece o capitalismo, que garante ao liberalismo 
econômico o seu crescimento. 
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Entretanto, toda a aversão ao liberalismo que Marx adquiriu em sua vida pode 
ser reconhecida em suas publicações e principalmente, na obra que publicou, em 
1848, juntamente com Friedrich Engels, o “Manifesto do Partido Comunista”, que se 
tornou o documento da base de divulgação do comunismo em todo o mundo. Neste 
manifesto, ele propõe o comunismo como um método de análise da sociedade, 
evidencia a luta de classes e teoriza sobre a construção de uma sociedade livre do 
capitalismo desumanizado, conforme os seguintes excertos do Manifesto Comunista 
de Marx e Engels (1848): 
Quando o mundo antigo declinava, as velhas religiões foram 
vencidas pela religião cristã; quando, no século XVIII, as 
idéias cristãs cederam lugar às idéias racionalistas, a 
sociedade feudal travava sua batalha decisiva contra a 
burguesia então revolucionária. As idéias de liberdade 
religiosa e de liberdade de consciência não fizeram mais que 
proclamar o império da livre concorrência no domínio do 
conhecimento. (...) 
 
As concepções teóricas dos comunistas não se baseiam, de 
modo algum, em idéias ou princípios inventados ou 
descobertos por este ou aquele reformador do mundo. São 
apenas a expressão geral das condições reais de uma luta de 
classes existente, de um movimento histórico que se 
desenvolve sob os nossos olhos. A abolição das relações de 
propriedade que têm existido até hoje não é uma 
característica peculiar exclusiva do comunismo. Todas as 
relações de propriedade têm passado por modificações 
constantes em conseqüência das continuas transformações 
das condições históricas. A Revolução Francesa, por 
exemplo, aboliu a propriedade feudal em proveito da 
propriedade burguesa. O que caracteriza o comunismo não é 
a abolição da propriedade geral, mas a abolição da 
propriedade burguesa. (...) 
 
O objetivo imediato dos comunistas é o mesmo que o de 
todos os demais partidos proletários: constituição dos 
proletários em classe, derrubada da supremacia burguesa, 
conquista do poder político pelo proletariado. 
 
Com isso, é importante reafirmar a importância de se basear a proposta de 
uma forma de diagnosticar o estado de alienação do trabalhador e de consciência do 
trabalhador empreendedor, nos “Manuscritos Econômico e Filosóficos de 1844”, até 
mesmo por se constituir de uma leitura dialética destes fenômenos. 
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Assim, a proposta de síntese da presente pesquisa é conseguir a superação 
da alienação pelo próprio trabalho na sociedade capitalista, que Marx postulou que 
aliena o homem. Este paradoxo é formado, paralelo ao atual momento histórico, em 
que o capitalismo toma novas formas devido à abertura do comércio global, os 
meios eletrônicos de comercializar produtos e serviços e, talvez, quase todo tipo de 
negócios, às inovações das técnicas de fabricação e transporte da produção, como 
também, devido às inovações introduzidas para elaborar e prestar serviços. 
Desta forma, o conhecimento elaborado por Marx, sobre o conceito de 
alienação, também vai se compor como forma de evidenciar a importância do 
movimento do empreendedorismo, para que o indivíduo consiga incluir-se 
socialmente e prover sua própria condição de existência, no atual universo global do 
capitalismo. 
4.4 O Primeiro Manuscrito: Trabalho Alienado 
Para compreender o estado de alienação de Marx, é preciso entender que no 
sistema capitalista, o homem tem a necessidade de trabalhar para se sustentar ou 
colaborar com o sustento de sua família ou grupo.  
Codo (1986, p.41 e 59) explica ainda que: 
O sistema capitalista é um sistema centrado na mercadoria e 
no lucro. É na transformação do trabalho humano em 
mercadoria, através da mercantilização do trabalho, que o 
valor pode criar a si mesmo, ou seja, o valor pode gerar mais 
valor. Esta mais-valia está organizada socialmente de 
maneira que trabalho é coletivo e a posse dos meios de 
produção é individual. Em outras palavras, a sociedade está 
dividida entre os donos dos meios de produção e os 
espoliados que só tem sua força de trabalho para vender. (...) 
A alienação é produto da existência da mercadoria e da 
transformação do trabalho humano em mercadoria. 
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Assim, o homem se entrega ao trabalho e acredita que, como resultado de 
seu ato de trabalhar, poderá consumir tudo que necessita para sua sobrevivência e 
conforto. Se ele puder consumir, sentir-se-á realizado. Segundo Codo (1986, p.19) 
“o homem é o único animal que produz sua própria existência, somos o que somos 
pelo trabalho, ele é o nosso modo de ser”. 
Na sociedade capitalista o princípio da emancipação do trabalhador está nas 
condições básicas de subsistência humana. Isto é tão apelativo que impera para que 
muitos seres humanos restrinjam-se a somente manter suas mínimas condições de 
subsistências, de forma a não conseguir se desenvolver humanamente e evoluir 
socialmente. Pois, antes de alcançar as condições básicas, o homem fica desprovido 
de condições para exercer suas atividades político-sociais. No entanto, Engels 
(1883) declamou que Marx elaborou, ao longo de sua vida, uma lei sociológica que 
contraria essa diretriz de pensamento e a chamou de "Ley del desarrollo de la 
historia humana” (Lei do desenvolvimento da história humana - Tradução do Autor), 
no texto intitulado de “Discurso de Engels sobre a tumba de Marx”. 
Marx descubrió la ley del desarrollo de la historia humana: el 
hecho, tan sencillo, pero oculto bajo la maleza ideológica, de 
que el hombre necesita, en primer lugar, comer, beber, tener 
un techo y vestirse antes de poder hacer política, ciencia, 
arte, religión, etc.; que, por tanto, la producción de los medios 
de vida inmediatos, materiales, y por consiguiente, la 
correspondiente fase económica de desarrollo de un pueblo o 
una época es la base a partir de la cual se han desarrollado 
las instituciones políticas, las concepciones jurídicas, las 
ideas artísticas e incluso las ideas religiosas de los hombres y 
con arreglo a la cual deben, por tanto, explicarse, y no al 
revés, como hasta entonces se había venido haciendo 
(ENGELS, 1883). 
 
Marx descobriu a lei do desenvolvimento da história humana: 
o fato, tão simples, mas oculto sob o crescimento exagerado 
da ideologia de que o homem precisa, em primeiro lugar, 
comer, beber, ter um teto e vestir-se antes de poder fazer 
política, ciência, arte, religião etc.; que, portanto, a produção 
dos meios de vida imediatos, materiais, e assim, a 
correspondente fase econômica de desenvolvimento de um 
povo ou uma época é a base a partir da qual se 
desenvolveram as instituições políticas, as concepções 
jurídicas, as idéias artísticas e inclusive as idéias religiosas 
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dos homens e com arranjo à qual devem, por tanto, explicar-
se, e não ao revés, como até então se fazia (Tradução do 
Autor).  
 
Portanto, o indivíduo é livre para se desenvolver e para lutar contra as força 
que lhe impõem a alienação, mesmo desprovido de todas as condições básicas, o 
que se precisa é alcançar a organização da sociedade para que ela possa se 
manifestar e debater os caminhos para uma sociedade mais justa. 
Entretanto, trabalhar sempre foi uma necessidade da humanidade. Em 
tempos remotos, o homem tinha a necessidade de se alimentar, por exemplo, então, 
ele caçava e consumia com sua comunidade. Efetivado o consumo, sentia-se 
realizado pelo esforço empregado. Um pouco mais tarde, o homem plantava seus 
alimentos e criava seus próprios animais para serem consumidos, também em 
grupo. Ao consumir, atendia suas necessidades. Com o advento da sociedade 
industrial, o homem passou a consumir produtos industrializados, conscientemente, 
com valores muito mais elevados que os produtos que consumia anteriormente, 
caracterizados como matéria-prima, por esta sociedade. Segundo Codo (1986, p.9) 
“nossa herança e nossos projetos se materializam por e pelo trabalho, ponto de 
intersecção entre passado e o futuro, sinônimo de História”. 
Como o sistema capitalista se dá mediante a situação de produção e troca de 
mercadorias e o homem trabalhador não tem mercadorias para trocar ou vender, 
este sistema vai transformar a sua capacidade e força de trabalho em uma 
mercadoria a ser vendida aos donos dos meios de produção, como matéria prima. 
“Eis outra característica essencial do nosso sistema: a mercadoria é mercadoria na 
medida em que permita o lucro” (CODO, 1986, p.27). 
E como toda mercadoria em circulação no sistema capitalista, terá de ser 
inovada e aperfeiçoada constantemente, para se manter competitiva, a capacidade e 
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força de trabalho humano, agora, transformada em mercadoria matéria prima, terá 
de ser constantemente aperfeiçoada, para se manter competitiva também.  
Codo (1986, p.31) coloca que “seja o que for que sejamos, nós o somos pelo 
nosso trabalho. Ora, isso é valido para todos os animais e para todas as espécies. 
Um rato é um rato porque vive como tal, por que se ratifica, torna-se rato a cada 
momento da sua vida”. 
  Durante muito tempo a capacidade de trabalho do homem foi a única matéria 
prima a ser inovada e aperfeiçoada constantemente em todo o sistema produtivo. 
Hoje, com os alimentos geneticamente modificados, a capacidade de trabalho deixa 
de ser a única matéria prima inovada. O interessante é que demorou muito até que 
outra matéria prima, comercializada pela sociedade industrial, conseguisse evoluir 
suas capacidades básicas, da mesma forma que a força e a capacidade de trabalho 
humano. 
Portanto, o homem irá vender sua força de trabalho como mercadoria para as 
empresas, convencionado como se fosse uma matéria prima, sem valor agregado, 
limitado por sua própria característica de bem primitivo, com valor a ser construído. 
Mas, o valor construído não será revertido em bem para o trabalhador. A este, será 
entregue um salário que é a remuneração pelo serviço prestado que deveria garantir 
as mínimas condições para a sua sobrevivência, em meio à sociedade. Mas, não é 
isto que se vê, em geral, o salário garantir. 
Vejamos. Uma fábrica de automóveis, por exemplo, pode 
fabricar 40 mil carros por mês, no entanto, o salário de um 
trabalhador não dá se quer para comprar um carro, mesmo 
que trabalhe a vida toda. Isso significa que a diferença entre o 
salário do trabalhador e o preço do carro vendido no mercado 
é mais trabalho, e gera mais valor ou, como dizia Marx, “mais 
valia”. (...) Estamos, portanto, perante a contradição central 
do capitalismo estamos perante processo de produção de 
lucro, de mais-valia, já declinado anteriormente. É a alienação 
do homem em relação ao conhecimento que ele mesmo 
produz (CODO, 1986, p.29 e 39). 
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Sobre as condições a ser oferecidas pelo salário do trabalhador, a 
Constituição Federal do Brasil diz o seguinte: 
Art. 7º. São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além 
de outros que visem à melhoria de sua condição social: (...) IV 
- salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unificado, 
capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de 
sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, 
lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com 
reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, 
sendo vedada sua vinculação para qualquer fim (BRASIL, 
Direito Constitucional: Constituição Federal, Capítulo II, Art. 
7º., Inciso IV). 
 
Desta forma, para alcançar sua emancipação, o trabalhador da sociedade 
industrial terá de conseguir condições básicas de consumo para sua subsistência. 
Ele será levado por um conjunto de princípios de sobrevivência individual e social, 
coordenados entre si, de maneira a efetivar ou não, sua realização profissional e o 
atendimento de suas necessidades humanas e sociais. Isto é viver num processo, 
em que o homem tem necessidades, precisa trabalhar, para conseguir consumir e 
suprir suas necessidades e, assim, se realizar. Caso não consiga consumir os 
produtos básicos da sociedade industrial, ele não vai se realizar e viverá à margem 
desta sociedade. Este processo pode ser ilustrado com os esquemas mostrados nas 

















Figura 15: Processo de emancipação na sociedade industrial 
 







Figura 16: Processo de exclusão social na sociedade industrial 
 
Com a ruptura no processo, o trabalhador perderá sua referência coletiva em 
meio à sociedade capitalista e sofrerá a deficiência de suas necessidades básicas. A 
ruptura deste processo vai alienar o homem de ter uma vida digna. 
O homem alienado é um homem desprovido de si mesmo, se 
a história distancia o homem do animal, a alienação re-
animaliza o homem. Se nos reconhecemos como um ser 
único e indivisível, a alienação explode a nossa 
individualidade, através dela o homem é a sua negação. É 
preciso entender como o homem se constrói, para que 
saibamos como ele se nega (CODO, 1986, p.8-9). 
 
Como o homem se constrói com o trabalho, sua não-realização neste 
sistema, vai levá-lo a uma retração de disponibilidade mental e física para o trabalho. 
Ele será desprovido de suas condições para o engajamento na sociedade. Esta 
sociedade não o reconhecerá como membro. Ele será coisificado, como 
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consciência social determina a consciência individual e o ser individual com bases 
sociais estabelece o equilíbrio do ser social para não se massificar. 
A explicação apresentada por Marx para o rompimento do sistema citado é 
que: 
O trabalhador fica mais pobre à medida que produz mais 
riqueza e sua produção cresce em força e extensão. O 
trabalhador torna-se uma mercadoria ainda mais barata à 
medida que cria mais bens. A desvalorização do mundo 
humano aumenta na razão direta do aumento de valor do 
mundo dos objetos. O trabalho não cria apenas objetos; ele 
também se produz a si mesmo e ao trabalhador como uma 
mercadoria, e, deveras, na mesma proporção em que produz 
bens (MARX, 1844). 
 
Esta também é a explicação para o fato do trabalhador se deparar com a 
oposição do produto de seu trabalho. Ele produziu, favoreceu e fortaleceu um 
sistema que age contra seu próprio produtor. “O objeto produzido pelo trabalho, o 
seu produto, agora se lhe opõe como um ser estranho, como uma força 
independente do produtor” (MARX, 1844). 
Neste contexto, o homem sofrerá um processo de coisificação, em que suas 
referências enquanto ser individual e social serão alienadas, pois ele sofrerá a: 
• Alienação do produto do seu trabalho; 
• Alienação de seu trabalho; 
• Alienação de si mesmo; 
• Alienação histórico-social; 
• Alienação de sua cultura; 
• Alienação de seu meio ambiente etc. 
Portanto, “o homem se divorcia de si mesmo pela alienação” (CODO, 1986, 
p.19). E deixa tudo para um sistema que lhe absorve e absorve tudo que ele tem e 
que dá significado a sua existência, seu trabalho, seus conhecimentos, sua 
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produção, suas condições de se desenvolver autonomamente, em troca de um 
salário.  
O assalariado na sociedade capitalista é um homem livre. (...) 
Evidente que o trabalhador não se vende ao capitalista (isso 
faria dele um escravo), mas vende a única mercadoria que 
possui – sua capacidade de trabalhar, sua força de trabalho. 
(HUBERMAN, 1982, p.230) 
 
Com o salário, a maioria dos trabalhadores padece com as necessidades 
básicas não supridas, enquanto o sistema capitalista se fortalece com inovações 
para os mercados consumidores. Segundo Duclós (2004): 
Com a Revolução Industrial e a produção em escala, os 
países mais adiantados conseguiram acumular uma riqueza 
jamais vista. O homem, ao satisfazer suas primeiras 
necessidades, chega inevitavelmente a novas necessidades. 
Para satisfazer suas novas necessidades, precisava 
transformar os meios de produção, que estariam 
constantemente se revolucionando. 
 
Esta necessidade por uma constante revolução dos meios de produção, para 
atender a demanda nas novas necessidades originadas pela evolução do processo 
produção-consumo da sociedade industrial, descrita por Duclós, com base no 
pensamento de Marx, também pode ser explicada como a chave do processo 
empreendedor delineado por Schumpeter. O trabalhador consciente da sociedade 
capitalista e com capacidade de atuação (ou o empreendedor) buscará desenvolver-
se para se inserir nesse processo, pois sua participação garantirá a sua 
sobrevivência. Entretanto, muitos outros trabalhadores ficarão alienados neste 
processo, devido ao conjunto de fenômenos que compõem a sociedade industrial. 
Talvez a conscientização sobre as influências destes fenômenos para se sobressair 
nesta sociedade seja o primeiro passo para se libertar do estado de alienação e 
alcançar a autonomia para produzir as próprias condições de vida e trabalho.  
Entretanto no tópico quarto, “Trabalho Alienado”, do primeiro capítulo dos 
Manuscritos Econômicos e Filosóficos de 1844, Marx introduz suas idéias sobre o 
estado de alienação do trabalhador dizendo aceitar o capitalismo, especificando 
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suas características, para explicar sua conceituação de alienação. Após, no mesmo 
parágrafo ele apresenta a antítese do capitalismo, também especificada em 
características. Assim, inicia sua proposição dialética. 
Partimos dos pressupostos da Economia Política. Aceitamos 
sua terminologia e suas leis. Aceitamos como premissas a 
propriedade privada, a separação do trabalho, capital e terra, 
assim como também de salários, lucro e arrendamento, a 
divisão do trabalho, a competição, o conceito de valor de 
troca etc. Com a própria economia política, usando suas 
próprias palavras, demonstramos que o trabalhador afunda 
até um nível de mercadoria, e uma mercadoria das mais 
deploráveis; que a miséria do trabalhador aumenta com o 
poder e o volume de sua produção; que o resultado forçoso 
da competição é o acumulo de capital em poucas mãos, e 
assim uma restauração do monopólio da forma mais terrível; 
e, por fim, que a distinção entre capitalista e proprietário de 
terras, e entre trabalhador agrícola e operário, tem de 
desaparecer, dividindo-se o conjunto da sociedade em duas 
classes de possuidores de propriedades e trabalhadores sem 
propriedades (MARX, 1844). 
 
Também, ao final da citação anterior, é perceptível a atenção de Marx voltada 
para a evolução do sistema feudal para o capitalista. 
Em seguida, ele faz uma crítica aos teóricos do liberalismo. Considera-os 
evasivos, pois eles partem suas explicações da propriedade privada, mas não a 
explica, não mostra sua natureza, sua origem. Diz que eles concebem o processo de 
construção da propriedade privada com fórmulas gerais e abstratas. 
A Economia Política não dá nenhuma explicação da base 
para a distinção entre trabalho e capital, entre capital e terra. 
Quando, por exemplo, a relação entre salários e lucros é 
definida, isso é explicado em função dos interesses dos 
capitalistas; por outras palavras, o que devia ser explicado é 
admitido (MARX, 1844). 
 
Marx interpretou que a atividade que os trabalhadores exerciam, resumia-os a 
um elemento estritamente funcional, desprovido de sua consciência humana e 
norteado por um instinto de sobrevivência que se assemelha ao comum de um 
animal: 
Chegamos a conclusão de que o homem (o trabalhador) só 
se sente livremente ativo em suas funções animais - comer, 
beber e procriar, ou no máximo também em sua residência e 
no seu próprio embelezamento - enquanto que em suas 
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funções humanas se reduz a um animal. O animal se torna 
humano e o humano se torna animal (MARX, 1844). 
 
Sobre o reducionismo humano, ele explica ainda que: 
Comer, beber e procriar são, evidentemente, também funções 
genuinamente humanas. Mas, consideradas abstratamente, à 
parte do ambiente de outras atividades humanas, e 
convertidas em fins definitivos e exclusivos, são funções 
animais (MARX, 1844). 
 
Para Marx o capitalismo torna o trabalhador vítima do estado de alienação, 
que será descrito com a próxima citação do autor, em que ele analisa este estado 
fazendo uso da dialética: 
A alienação do trabalhador em seu objeto é expressa da 
maneira seguinte, nas leis da Economia Política: quanto mais 
o trabalhador produz, tanto menos tem para consumir; quanto 
mais valor ele cria, tanto menos valioso se torna; quanto mais 
aperfeiçoado o seu produto, tanto mais grosseiro e informe o 
trabalhador; quanto mais civilizado o produto, tão mais 
bárbaro o trabalhador; quanto mais poderoso o trabalho, tão 
mais frágil o trabalhador; quanto mais inteligência revela o 
trabalho, tanto mais o trabalhador decai em inteligência e se 
torna um escravo da natureza (MARX, 1844). 
 
Com a descrição que Marx fez do capitalismo em sua obra de 1844, ele 
mostrou que, sob condições de trabalho que esvaziam o ser humano de suas 
necessidade pessoais e sociais, o trabalhador cai no mais alto nível de 
desmotivação, perdendo seu amor-próprio, atrofiando sua consciência, de forma a 
não compreender o sentido de sua vida para si próprio e para seus pares. Este é um 
tipo de estado de alienação do trabalhador. 
Tendo como definição que o “trabalho é todo ou qualquer esforço ou 
contribuição física e mental dos indivíduos para a produção”, o trabalhador precisa 
se sentir realizado plenamente em suas capacidades mentais e físicas, caso 
contrário, criar-se-á um indivíduo, conseqüentemente exaurido, desmotivado e 
desinteressado do seu próprio trabalho, despojado de sua forma de prover sua 
existência, no universo capitalista.  
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Para Marx, o sistema capitalista é uma forma de alienação e pode ser 
entendido como a doutrina da competição profissional, da disputa pelo domínio e, 
até, monopolização de mercados, liberdade de mercados e de ocupação, divisão do 
trabalho, trocas, entre outras características.  
Assim, é preciso compreender este sistema para se sobressair em meio a 
este estado de dominação e desapropriação do ser humano descrito pelo autor. 
Por isso, temos agora de apreender a ligação real entre todo 
esse sistema de alienação - propriedade privada, ganância, 
separação entre trabalho, capital e terra, troca e competição, 
valor e desvalorização do homem, monopólio e competição - 
e o sistema do dinheiro (MARX, 1844). 
 
Segundo Marx, ao trabalhar alienado pelo sistema capitalista, o indivíduo 
entrega toda sua energia e conhecimentos para compor o corpo de energia e 
conhecimentos do sistema capitalista. Se ele não participar da lógica capitalista que 
é necessidade - produção - consumo e realização, ele sofrerá a negação de sua 
existência por este sistema, pois terá fortalecido um universo estranho e alheio a ele, 
um universo do qual ele não tem propriedade, embora sua energia e conhecimentos 
agora sejam propriedades deste universo. 
Este é o fenômeno da objetivação descrita por Marx, que ocorre quando a 
energia e os conhecimentos do trabalhador, que têm naturezas subjetivas, são 
transformados em material de produção para comercialização, que têm natureza 
objetiva. Com a transformação da objetivação do mundo com seu trabalho, o 
indivíduo alienado, não viverá a lógica do sistema capitalista, sendo ainda 
marginalizado. O mundo que ajudou a construir se reverterá em uma força que vai 
hostilizar parte de seus criadores. 
Desta forma, segundo Marx (1844): 
Assim, quanto mais o trabalhador apropria o mundo externo 
da natureza sensorial por seu trabalho, tanto mais se despoja 
de meios de existência, sob dois aspectos: primeiro, o mundo 
exterior sensorial se torna cada vez menos um objeto 
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pertencente ao trabalho dele ou um meio de existência de seu 
trabalho; segundo, ele se torna cada vez menos um meio de 
existência na acepção direta, um meio para a subsistência 
física do trabalhador. 
 
Deste modo, além do trabalhador se tornar um escravo do trabalho, ele se 
torna também um ser físico, como as máquinas ou as matérias-primas. O indivíduo 
vai perder seus referencias humano, históricos e sociais; vai ser um indivíduo 
alienado. Pois, do sistema capitalista, simplesmente vai receber trabalho e meios de 
subsistência. Por exemplo, as máquinas recebem trabalho (como o homem 
alienado) e manutenções com reparos, lubrificações, combustível etc., como forma 
de subsistência. 
O mais trágico da condição do trabalhador alienado, que não empreende, 
pode ser explicado com o seguinte excerto dos Manuscritos Econômicos e 
Filosóficos de 1844: 
O apogeu dessa escravização é ele só poder se manter como 
sujeito físico na medida em que é um trabalhador, e de ele só 
como sujeito físico poder ser um trabalhador (MARX, 1844).  
 
Ainda, vê-se nitidamente que a grande preocupação de Marx é sobre qual é a 
relação do trabalhador com a produção. Pois, o trabalhador alienado não tem a 
propriedade de sua produção. “Portanto, quando perguntamos qual é a relação 
importante do trabalho, estamos interessados na relação do trabalhador com a 
produção” (MARX, 1844). 
Esta questão levantada por Marx é porque ele entende que o trabalhador é 
alienado da relação com o fruto do seu trabalho. Ele não tem a propriedade e nem 
parte da propriedade sobre o que produziu. 
E Marx levanta outra questão importante e explica como a alienação do 
trabalho do trabalhador é alienada ainda quando ele está trabalhando, quando ainda 
está em processo de produção. 
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Até aqui consideramos a alienação do trabalhador somente 
sob um aspecto, qual seja o de sua relação com os produtos 
de seu trabalho. Não obstante, a alienação aparece não só 
como resultado, mas também como processo de produção, 
dentro da própria atividade produtiva. Como poderia o 
trabalhador ficar numa relação alienada com o produto de sua 
atividade se não se alienasse a si mesmo no próprio ato da 
produção? O produto é, de fato, apenas a síntese da 
atividade, da produção. Conseqüentemente, se o produto do 
trabalho é alienação, a própria produção deve ser alienação 
ativa - a alienação da atividade e a atividade da alienação. A 
alienação do objeto do trabalho simplesmente resume a 
alienação da própria atividade do trabalho (MARX, 1844). 
  
Para esquematizar as partes que constituem a alienação do trabalho, pode-se 
extrair do texto de Marx os seguintes apontamentos. 
 
1. O fruto do trabalho não pertencer ao trabalhador; 
2. A natureza do trabalho não pertencer ao trabalhador; 
3. O trabalhador não alcançar sua realização; 
4. O trabalhador negar o seu próprio trabalho; 
5. O produto do trabalho negar seu produtor; 
6. O trabalhador sentir sofrimento em vez de bem-estar; 
7. Não desenvolver livremente suas energias mentais e físicas; 
8. O trabalhador ficar exausto e mentalmente deprimido; 
9. O trabalhador só se sentir à vontade em seu tempo de folga; 
10. O trabalho ser imposto e também raro de ser encontrado; 
11. O trabalho não satisfazer as necessidades do trabalhador; 
12. O trabalho ser algo a ser evitado; 
13. O trabalho ser feito como uma necessidade externa, como um 
sacrifício. 
14. O trabalho não pertencer ao trabalhador, mas sim a outra pessoa; 
15. Ao trabalhar o trabalhador não se pertencer, mas sim a outra pessoa; 
16. O trabalhador perder sua própria espontaneidade; 
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17. A falta do trabalho caracterizar marginalização; 
18. O trabalho ser a única ação socialmente aceita para tentar suprir as 
próprias necessidades, por isso necessário e dominador; 
19. A energia e o conhecimento do trabalhador, ao trabalhar, fortalece este 
sistema perverso a continuar agindo hostilmente sobre ele; 
20. O trabalhador perder seu referencial com a sociedade, não ter 
amizades, outros trabalhos, outros grupos etc. 
21. O trabalhador perder seu referencial individual, não ter noções sobre a 
importância e o significado de sua existência; 
22. O trabalhador não ter nem os recursos naturais ao seu dispor; 
 
Para Marx viver é exercer alguma função ativa para sua existência, sendo o 
trabalho a função ativa básica da sociedade industrial. Assim considerando, ele 
expôs que: 
Tal como o trabalho alienado: 1) aliena a natureza do homem 
e 2) aliena o homem de si mesmo, de sua própria função 
ativa, de sua atividade vital, assim também o aliena da 
espécie. Ele transforma a vida da espécie em uma forma de 
vida individual. Em primeiro lugar, ele aliena a vida da espécie 
e a vida individual, e posteriormente transforma a segunda, 
como uma abstração, em finalidade da primeira, também em 
sua forma abstrata e alienada. Pois, trabalho, atividade vital, 
vida produtiva, agora aparecem ao homem apenas como 
meios para a satisfação de uma necessidade, a de manter 
sua existência física. A vida produtiva, contudo, é vida da 
espécie. É vida criando vida. No tipo de atividade vital, reside 
todo o caráter de uma espécie, seu caráter como espécie; e a 
atividade livre, consciente, é o caráter como espécie dos 
seres humanos. A própria vida assemelha-se somente a um 
meio de vida (MARX, 1844). 
 
Nos Manuscritos também é apresentada uma comparação entre o ser 
alienado e o ser consciente. Marx checa as características que identificam a 
atividade vital dos animais e dos humanos e confere que “o animal identifica-se com 
sua atividade vital. Ele é sua atividade”. Já a atividade vital do homem é resultante 
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de seus anseios. E sendo a atividade vital o trabalho do homem, ele vai praticar sua 
atividade consciente das necessidades e conseqüências de sua execução. O 
homem não tem sua atividade vital prescrita ou determinada como a dos animais, 
ele tem sua atividade vital auto-consciente. O homem existe antes de sua atividade 
vital e o animal existe por existir sua atividade vital, pois o homem é um ser 
autoconsciente e livre “O trabalho alienado inverte a relação, pois o homem, sendo 
um ser autoconsciente, faz de sua atividade vital, de seu ser, unicamente um meio 
para sua existência” (MARX, 1844).  
Marx indica a quem pertence tudo aquilo que é alienado na sociedade 
capitalista e explica: 
O ser estranho a quem pertencem o trabalho e o produto 
deste, a quem o trabalho é devotado, e para cuja fruição se 
destina o produto do trabalho, só pode ser o próprio homem. 
Se o produto do trabalho não pertence ao trabalhador, mas o 
enfrenta como uma força estranha, isso só pode acontecer 
porque pertence a um outro homem que não o trabalhador. 
Se sua atividade é para ele um tormento, ela deve ser uma 
fonte de satisfação e prazer para outro (MARX, 1844). 
  
O autor explica que, nesta sociedade: “toda auto-alienação do homem, de si 
mesmo e da natureza, aparece na relação que ele postula entre os outros homens, 
ele próprio e a natureza” (MARX, 1844). 
E a origem do conceito de trabalho alienado, conforme Marx, tem sua origem 
na propriedade privada. 
Está claro que extraímos o conceito de trabalho alienado 
(vida alienada) da Economia Política, partindo de uma análise 
do movimento da propriedade privada. A análise deste 
conceito, porém, mostra que embora a propriedade privada 
pareça ser a base e causa do trabalho alienado, é antes uma 
conseqüência dele (MARX, 1844). 
 
Por fim, no capítulo “Trabalho Alienando” dos “Manuscritos Econômicos e 
Filosóficos de 1844”, Marx deduz que as categorias da Economia Política que 
vigoram sobre a sociedade capitalista são: “comércio, competição, capital e 
dinheiro”, que o trabalho alienado relaciona distintamente com a apropriação 
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observando que “a apropriação aparece como alienação e alienação como 
apropriação; alienação como aceitação genuína na comunidade” e que os principais 
reflexos do trabalho alienado sobre o próprio trabalhador são implicações que se 
estendem por todos os aspectos de sua vida, porquanto que: “a apropriação aparece 
como alienação e alienação como apropriação”, “a atividade própria como atividade 
para outrem e de outrem”, “a vida como sacrifício de vida” e “a produção do objeto 
como perda deste para uma força estranha, um homem estranho” (MARX, 1844). 
4.5 Considerações finais 
Autores como Pinchot III (1989), Dornelas (2003) e Leite (2002) expõem 
sobre o trabalho do empreendedor como uma tarefa consciente. O empreendedor 
não perde suas referências individuais e sócio-históricas quando está trabalhando. A 
consciência em questão é sobre a compreensão do sistema capitalista e suas 
conseqüentes sociedades industrial e de consumo. Que são fenômenos 
interdisciplinados que distorcem os propósitos da existência humana para um 
patamar estritamente econômico, capaz de tornar relações humanas como 
casamento/família, religião e solidariedade em objetos econômicos.  
 Segundo Duclós (2004): 
Como observa no Manifesto Comunista, a burguesia 
revolucionou totalmente a economia e as formas de 
produção, gerando um novo tipo de mercadoria industrial. A 
burguesia teria acabado com antigas tradições da cultura 
popular, de formas de relacionamento. Marx inclusive chega a 
afirmar que a burguesia transformou as relações familiares 
em relações monetárias. 
 
 No Manifesto do Partido Comunista, Marx e Engels (1848) dizem que: 
As declamações burguesas sobre a família e a educação, 
sobre os doces laços que unem a criança aos pais. Tornam-
se cada vez mais repugnantes à medida que a grande 
indústria destrói todos os laços familiares do proletário e 
139 
transforma as crianças em simples objetos de comércio, em 
simples instrumentos de trabalho. 
 
Por isso, é fator determinante conhecer como se processa esta sociedade 
quanto suas relações de poderes e valores morais e materiais, para se sobressair ao 
processo de alienação constante que parece absorver as mente das pessoas. 
Comprovadamente, o capitalismo promove um distanciamento dos indivíduos 
enquanto seres sociais. A individualidade que rege o inconsciente de cada indivíduo 
socialmente inserido na sociedade industrial faz prevalecer a busca das questões de 
caráter individual sobre as de coletivo ou alheio. O indivíduo vai ignorar as condições 
e necessidades de outrem, por estas não reverterem em benefícios a sua existência.  
A definição contemporânea para o trabalho humano pode ser descrita como a 
atividade da objetivação de produtos e serviços que implica no atendimento das 
necessidades, ostentações, caprichos, extravagância e vícios daqueles que contam 
com condições econômicas para o consumo. 
Mas, ao produzir o fruto de seu trabalho, o qual não pode ser consumido por 
seu produtor, o trabalhador será vítima do estranhamento de seu trabalho. Esta é a 
objetivação do trabalho. Em Marx ela pode ser definida como a energia do 
trabalhador transformada em poder alheio ao trabalhador. Poder do qual ele não 
dispõe, embora tenha a origem em seu trabalho. 
A objetivação do trabalho como poder alheio ao trabalhador é uma forma de 
alienação que é explicada por Marx (1844) como: 
A execução do trabalho aparece tanto como uma perversão 
que o trabalhador se perverte até o ponto de passar fome. A 
objetificação aparece tanto como uma perda do objeto que o 
trabalhador é despojado das coisas mais essenciais não só 
da vida, mas também do trabalho. O próprio trabalho 
transforma-se em um objeto que ele só pode adquirir com 
tremendo esforço e com interrupções imprevisíveis. A 
apropriação do objeto aparece como alienação a tal ponto 
que quanto mais objetos o trabalhador produz tanto menos 




Para Marx a alienação do trabalhador com a objetivação de seu trabalho em 
produto convertido para existir independentemente é estranho a ele mesmo 
constitui-se num fenômeno, em que sua própria força age como uma insurreição 
autônoma contra sua própria origem. 
Pois está claro que, baseado nesta premissa, quanto mais o 
trabalhador se desgasta no trabalho tanto mais poderoso se 
torna o mundo de objetos por ele criado em face dele mesmo, 
tanto mais pobre se torna a sua vida interior, e tanto menos 
ele se pertence a si próprio. (...) O trabalhador põe a sua vida 
no objeto, e sua vida, então, não mais lhe pertence, porém, 
ao objeto. Quanto maior for sua atividade, portanto, tanto 
menos ele possuirá. O que está incorporado ao produto de 
seu trabalho não mais é dele mesmo. Quanto maior for o 
produto de seu trabalho, por conseguinte, tanto mais ele 
minguará. (...) A vida que ele deu ao objeto volta-se contra ele 
como uma força estranha e hostil. (MARX, 1844). 
 
Dentre todos os postulados de Marx, três devem ser ressaltados para que se 
possa basear as análises da sociedade em suas relações de trabalho. O primeiro e o 
segundo que foram citados por Engels (1883) são a lei do desenvolvimento da 
história humana, já descrito anteriormente, e a mais-valia. Engels (1883) relata que: 
Marx descubrió también la ley específica que mueve el actual 
modo de producción capitalista y la sociedad burguesa 
creada por él. El descubrimiento de la plusvalía iluminó de 
pronto estos problemas, mientras que todas las 
investigaciones anteriores, tanto las de los economistas 
burgueses como las de los críticos socialistas, habían vagado 
en las tinieblas. 
 
Marx descobriu também a lei específica que move o atual 
modo de produção capitalista e a sociedade burguesa criada 
por ele. A descoberta da mais valia aclarou de repente estes 
problemas, enquanto todas as investigações anteriores, tanto 
as dos economistas burgueses como as dos críticos 
socialistas, tinham vagado nas trevas.  
 
O terceiro postulado foi deixado e pode ser identificado como o fenômeno da 
alienação do trabalhador, que perpassa pelos campos da Sociologia, História, 
Economia e Psicologia. A alienação do trabalhador é o estado em que ele se 
submete ou a forma de submeter os trabalhadores a um estado de dependência e 
subserviência aos meios de produção. É uma forma de prisão socialmente aceita, 
por isso difícil de ser esclarecida e exposta para a sociedade como tal. Basicamente, 
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Marx definiu o sistema capitalista e a sociedade industrial como fenômenos 
conseqüentes um do outro e como o campo para a transformação dos trabalhadores 
em seres alienados. O sistema capitalista privilegia aqueles indivíduos proprietários 
dos meios de produção e aqueles que detém condições de consumo, em detrimento 
daqueles que produzem. Um exemplo básico, é o do professor de uma escola 
particular, que educa 40 filhos alheios. Sem bolsa de estudos, certamente não 
conseguiria que seu filho fosse educado na mesma escola em que ele trabalha. 
O sistema capitalista também favorece os fenômenos da divisão do trabalho e 
da especialização do trabalhador, que são outras formas de alienação apontadas 
por Marx. Ao se especializar, o trabalhador tende a não dominar os demais campos 
de atuação, ficando restrito e se limitando a sempre repetir aquilo em que é 
especializado e alienado de todo o restante. A divisão do trabalho, limita o 
trabalhador a desconhecer o produto que produz. E sendo o trabalho a força vital 
das relações na sociedade capitalista, do trabalhador são alienados os 
conhecimentos daquilo que produz, as condições de adquirir aquilo que produz e, 
ainda, o significado de sua força vital. 
Portanto, a alienação é um estado que se deve superar, dissociadamente nos 
âmbitos individual e social, para que o trabalhador consiga alcançar condições de 
desenvolver sua vida e sua história com significação. 
Ao empreender, o trabalhador parece se desprender das amarras que o 
colocava como servente de um sistema, para ser aquele que pesquisa os caminhos; 
que busca o autodesenvolvimento; encontra e se apropria das oportunidades além 
de sempre planejar e agir com foco na inovação. 
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5  CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES PARA FUTUROS 
TRABALHOS 
5.1 Conclusões 
A superação do estado de alienação pelo empreendedorismo é uma forma de 
transformar os caminhos para alcançar melhores condições de vida na sociedade 
industrial. A consciência sobre as relações sociais dentro desta sociedade, para agir, 
não de acordo com a conjuntura, mas de acordo com a sustentabilidade das 
necessidades humanas, pode estabelecer uma matriz cultural que permitirá a todos 
os trabalhadores evoluírem, cada um de sua forma e no seu tempo, rompendo com 
a ratificação imposta pelo sistema. Permitindo, portanto, a conclusão de que 
empreender é trabalhar com consciência sobre a sociedade industrial, operando 
mentalmente antes da ação profissional, conhecendo a combinação dos conjuntos 
de princípios, coordenados entre si que formam a sociedade atual, identificando os 
possíveis contextos de atuação e as possibilidades de causar a evolução humana e 
social. 
A transformação natural que concebe as mudanças, as construções e 
destruições, é a única propriedade comum a todos os seres e coisas do universo. 
Esta transformação pode ser compreendida basicamente de duas diferentes formas: 
a da evolução e a da revolução. 
A evolução é a transformação que sempre conceituou as alterações naturais 
do universo, bem como, as alterações advindas pela ação do homem no universo. 
No conceito de evolução, a sua existência é quase imperceptível em comparação 
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com a revolução, pois age lentamente, apresenta seus resultados a médio e longo 
prazo, dá mais estabilidade para os que evoluem, como também, menos riscos e 
mais pacificação. 
A revolução é uma transformação também natural. Sempre existiu e sempre 
existirá, embora com menos constância. Sua existência é registrada freqüentemente 
como marcos históricos das sociedades e dos indivíduos. Ela é perceptível e 
causadora de repercussões. Sua ação é abrupta, com resultados imediatos e 
desestabilizadores para a maioria daqueles que a sofrem, como também, causadora 
de insegurança, separação, rompimento, enfraquecimento e cometida, de forma 
geral, com medidas forçosas e autoritárias.  
A transformação pela evolução permite o diálogo, a diplomacia; a revolução 
permite diálogo entre aliados e desavença entre opositores, embora se entenda que 
“a luta é a mãe, rainha e princípio de todas as coisas” (HERÁCLITO, 500 a.C.). 
Como tudo está em transformação desde a origem do universo, passando 
pelas consciências de Heráclito e Marx até ao sistema capitalista moderno, que se 
apresenta com constantes transformações sucessivas, a mais legítima e coerente 
façanha humana é a capacidade de construir a compreensão deste sistema que, 
concomitantemente, organiza sua sociedade e aliena sua consciência, seu ser e sua 
força de trabalho. É, portanto, a compreensão de uma força reguladora, mas 
também perversa e hostil, que deve ser superada. 
O sistema capitalista do tempo atual é o moderno e globalizado, é o 
neocapitalismo, que faz uso das tecnologias de informação e comunicação e dos 
mais adiantados estágios da liberação econômica da história, para constantemente 
exigir e explorar a inovação dos produtos e das profissões, se fortalecendo como 
144 
sistema social, embora grande parte da sociedade se enfraqueça enquanto 
comunidade e enquanto indivíduo. 
Deste modo, a grande demanda é a de superar o efeito perverso deste 
sistema, sobrepujando a alienação e alcançando a consciência, para, por meio de 
ações empreendedoras, se estabelecer diante das constantes exigências do sistema 
capitalista sobre a vida humana. 
Na presente tese, cujo intuito é desenvolver um estudo dialético entre o 
conceito de alienação de Karl Marx e os fundamentos do empreendedorismo, 
visando mostrar como o empreendedorismo pode colaborar para que o trabalhador 
supere o estado de alienação, a solução teórica que se pode encontrar é elucidar 
que, mesmo não sendo a leitura mais comum para se fazer dos textos marxistas, os 
indivíduos com capacidade crítica podem interpretar o conteúdo marxista dos 
Manuscritos Econômicos e Filosóficos de 1844, como uma fonte de ensinamentos 
para se sustentarem na sociedade industrial como empreendedores. Devido à 
escrita dialética, focada na essência da questão empregado e empregador, tornar 
transparente e perceptível a forma de atuação passiva e alienada do trabalhador e a 
forma ativa e consciente dos donos dos meios de produção. Assim, o leitor pode ser 
conscientizado e preparado para aprender a empreender. 
No entanto, a presente pesquisa não estudou a atuação dos donos dos meios 
de produção e sim a dos empreendedores, que de forma geral, buscam inovar e 
criar novas oportunidades dentro de negócios já estabelecidos e, criar novos 
negócios a partir da identificação de oportunidades ou da inovação como geração de 
oportunidades, muitas vezes, buscando financiamentos e tendo como maiores 
valores a sua consciência e sua capacidade de atuação no mercado. 
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O mercado e os meios de comunicação de massa constantemente tentam 
impor seus padrões e suas pseudoculturas sobre a vida humana com apelos quase 
irresistíveis, que de forma alienada podem ser apropriados como verdades, o que 
também pode ser contestado por uma mente consciente sobre os objetivos que o 
mercado e os meios se impõem para manter seus resultados econômicos. 
Por isso, a leitura que também se pode fazer é que a alienação humana não é 
somente uma disfunção decorrente do capitalismo, como postulou Marx, mas 
especificamente da falta de consciência do trabalhador sobre as questões que 
mantêm este sistema funcionando.  
É claro que as influências sociais e culturais para o indivíduo se alienar são 
imperativas e intermináveis, mas não são determinantes, pois se há alguém 
alienado, há alguém consciente. Um alienado não existe só. Um trabalhador 
alienado e acomodado precisa de um alienador para sobreviver. Alguém para 
conhecer e interpretar a conjuntura da sociedade industrial para empreender por ele, 
empregando-o. Já um trabalhador empreendedor vai sempre buscar a forma de 
superar sua alienação. 
Com o advento da revolução industrial a subsistência humana deixou de ser 
rudimentar para ser complexa por questões como as que levam o homem a buscar 
capacitação para ocupar o seu local num mercado de trabalho que tem a 
concorrência como sua essência, diferentemente de seus antepassados que 
encontravam tudo livre na natureza ou que trabalhavam a natureza de forma 
primitiva; ou as questões que motivam as especializações restringindo o 
conhecimento sobre o todo do trabalho para se produzir um determinado produto, de 
forma que o conhecimento para se produzir muitas mercadorias ficam restritas ao 
mínimo de trabalhadores, diferentemente de seus antepassados que, geralmente, 
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transmitiam suas técnicas de subsistências de geração a geração; ou as questões 
relativas ao aumento populacional que resultam na grande demanda de consumo, 
que para ser atendida, exige técnicas mais elaboradas e aceleradas de produção, 
armazenamento, transporte e comercialização, diferentemente de seus 
antepassados, para quem era suficiente a produção artesanal, devido à pouca 
demanda, para defender a sua subsistência; ou as questões referentes a velocidade 
e a transitoriedade com que os padrões, produtos e serviços evoluem sempre com 
as designações de não durar e de demandar renovações constantemente mais 
provisórias, diferentemente de seus antepassados que conviviam com hábitos como 
o de reformar, consertar e, ainda, transmitir bens e utensílios como heranças, de 
geração a geração, não requerendo, da forma como hoje se requer, o consumo de 
novo produtos; entre outras. 
No entanto, a consciência desta amostra do conjunto de princípios da 
sociedade industrial não é restrita e necessária somente a um determinado grupo e 
sim inerente a vida de todos que vivem nesta sociedade. O caminho mais adequado 
é o de vislumbrar as soluções para manter a competitividade profissional, porque 
esta poderá proporcionar a oportunidade de trabalho e este poderá proporcionar o 
suprimento das necessidades humanas de cada trabalhador. 
Já com o entendimento de que a capacidade e a força de trabalho humano 
são consideradas matérias-primas para a sociedade industrial é importante entender 
o que, basicamente, esta sociedade procura fazer com suas matérias-primas 
naturais para depois comercializá-las e fazer com a capacidade e com a força de 
trabalho: agregar valor, aprimorar, desenvolver novas fontes e, principalmente, 
buscar soluções sustentáveis. Se o trabalhador tomar estas medidas como suas 
capacidades e forças de trabalho ele vai se manter mais competitivo. É 
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compreensível que os trabalhadores alienados e acomodados em sua alienação não 
serão competitivos. 
O trabalho é o indicador da existência histórica da humanidade. Tudo que 
existe na humanidade foi trabalhado e construído. De forma que o trabalho é o 
indicador da existência de todas as espécies. Como explicou Codo (1986, p.31) “seja 
o que for que sejamos, nós o somos pelo nosso trabalho". Desta forma, o 
trabalhador alienado fará de seu trabalho aquilo que ele é. Ele vai se ratificar ou 
coisificar e ser o mais próximo possível daquilo que ele sempre foi. Pois, o 
trabalhador alienado vive como se "pudesse entrar duas vezes no mesmo rio, 
mantendo sempre a sua condição". 
Portanto, como conscientes detentores de uma matéria-prima importante para 
toda a produção humana, a “mão-de-obra”, o trabalhador empreendedor vai buscar 
a evolução de seus ingredientes profissionais para se tornarem mais competitivos e 
valiosos. Assim, terá mais chances de se emancipar na sociedade industrial, 
podendo produzir suas condições para consumir tudo que for necessário para 
manter a sua existência, como a de seu grupo, família etc. 
Marx (1844) postulou que "O trabalhador fica mais pobre à medida que 
produz mais riqueza e sua produção cresce em força e extensão. O trabalhador 
torna-se uma mercadoria ainda mais barata à medida que cria mais bens". No 
entanto, o trabalhador que se preocupa com a suposta riqueza do mundo, 
possivelmente, se esquece de suas relações, necessidades e riquezas humanas, 
estabelecendo uma estrita existência materialista que o prenderá a somente 
perceber aquilo que, fisicamente, o toca da mesma forma que toca outras pessoas. 
Já o trabalhador que busca condições de subsistência, aprimorando suas 
capacidades de produzir e de se desenvolver humanamente e profissionalmente, 
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procurando manter-se competitivo no mercado de trabalho, possivelmente, 
alcançará o objetivo do trabalho humano, que é o de conseguir suas condições de 
sobrevivência. Já o pequeno acúmulo de riquezas de um trabalhador pode ser 
compreendido como sua aposentadoria, pois, não será para sempre que o 
trabalhador terá condições e saúde para exercer a sua profissão, portanto, precisará 
dispor de suas reservas para sobreviver. É importante salientar que qualquer outra 
questão sobre acúmulo de riquezas é tema para pesquisa sobre "divisão justa de 
renda" e não sobre empreendedorismo. 
Como já descrito, o homem sofrerá um processo que reagirá sobre o seu ser 
individual e seu ser social, caso não evolua suas capacitações para trabalhar e sua 
destreza para empreender. O trabalhador, então sofrerá (i) Alienação do produto do 
seu trabalho; (ii) Alienação de seu trabalho; (iii) Alienação de si mesmo; (iv) 
Alienação histórico-social; (v) Alienação de sua cultura; (vi) Alienação de seu meio 
ambiente etc. 
Historicamente, o homem sempre foi alienado pelo sistema que organizava 
sua sociedade. Com os marcos do Renascimento e da Revolução Industrial, o 
homem avançou alguns passos em direção à superação dos sistemas que limitavam 
seu desenvolvimento, seus conhecimentos e sua cultura. 
A partir destas superações, o homem passou a se organizar e desenvolver 
socialmente com o alicerce do capital, que, basicamente, se estrutura com a 
produção e comercialização de bens e serviços. Neste contexto, o homem passou a 
ser, em regra, empregador ou empregado de um universo global de produção de 
suas próprias condições de existência. Pois, por sua dimensão existencial elevada, 
característica da natureza humana, organiza sua vida para um constante progresso, 
em todas suas faculdades conhecidas. O ser humano que foge deste indicador 
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primordial de civilidade está alienado de seu ser, de sua natureza, de sua sociedade, 
de sua história e de tudo mais que determina sua existência. 
Desta forma a alienação é um fenômeno de marcas psicológicas, sociais e 
políticas do individuo perder a liberdade de ser ele mesmo, ocorrer de deixar de ser 
o dono de si e ser estranho a si mesmo e não se reconhecer diante de todos os 
aspectos que determinam sua natureza e sua existência, como também estar sujeito 
aos pensamentos e ações alheias para manter o seu bem estar e sua vida. O mundo 
que ele tem não ser o mundo que ele quer, sem que perceba que não o queira, por 
isso, impotente para conseguir transformá-lo. 
No mundo moderno, o sistema capitalista, tenta materializar padrões e 
pseudoculturas para a sociedade, determinando como as pessoas devem existir ou 
inexistir, a partir do trabalho e do consumo. Esta sociedade será vítima da privação 
destes padrões e culturas em sua grande maioria, porque poucos estarão providos 
de se constituir efetivamente ou basicamente dentro do sistema. A grande maioria 
será alienada freqüentemente de tudo que foi materializado comercialmente pelo 
sistema capitalista como necessidade humana.  
Desprovidos de condições de se efetivar dignamente neste sistema, pessoas 
aceitarão esta situação, alienadas de esclarecimentos e outras buscarão o 
esclarecimento para superar esta condição. Alguns lutarão até exaurir suas forças e 
irão desistir, outros lutarão por toda vida e não conseguirão superar e também 
haverá um contingente que conseguirá superar sua condição de alienação, 
passando para um estado de consciência e para uma condição mais digna de vida.  
Portanto, o passo para se alcançar a superação do estado de alienação é o 
trabalho consciente. Como já visto, consciente da sociedade industrial e da estrutura 
e da dinâmica das relações nesta sociedade, desenvolvendo um trabalho evolutivo, 
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que requeira a inovação do próprio ser antes da inovação do mundo que o conserva 
numa teia. Esta superação é alcançada através de duas formas sistemáticas e 
associadas que caminham em duas vertentes: (i) a busca e apropriação constante 
das oportunidades e (ii) a suscitação da inovação em oportunidades, mudando a 
condição anterior e criando um novo mercado de exigências, adaptações e 
desenvolvimento. A oportunidade tratada nesta questão é a de negócios e 
comercializações. 
O outro passo a ser seguido após a superação do estado de alienação é o 
desenvolvimento de capacidades de atuação na sociedade industrial. Capacidades 
que avalizam para empreender, arriscar-se e vencer, que comumente se 
desenvolvem com associações, estudos e práticas de negociações. 
Assim, constituem-se os conhecimentos clássicos e práticos do 
Empreendedorismo, como superação do estado de alienação do trabalhador, 
construídos por uma dinâmica constante de transformação do trabalho e do 
desenvolvimento humano. 
Essencialmente, o trabalhador empreendedor independe do sistema social 
para existir, o trabalhador que inova e busca novas oportunidades empreende. 
Aquele que se acomoda ou se envolve de forma a criar dependências, alarga seu 
próprio estado de alienação, criando uma dependência crescente de seu 
empregador.  
Portanto, ao observar as relações empregado e empregador no âmbito da 
sociedade industrial é possível perceber que a alienação do trabalhador surge 
quando ele se coisifica ou se ratifica, por não conseguir evoluir humanamente e nem 
progredir socialmente, sofrendo a alienação de sua existência plena. 
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Por outro ponto de vista, o trabalhador é coisificado deliberadamente pelo 
sistema social em que vive. O sistema social atual mantém suas condições 
econômicas e sociais comercializando produtos industrializados e esforços humanos 
sobre a precariedade, alienação e coisificação do trabalhador que só têm condições 
de comercializar sua força e capacidade de trabalho. 
A coisificação perpassa pelo entendimento de que o homem tem valores e as 
coisas têm preço. O trabalhador se coisifica quando se atribui um preço ou quando a 
ele for atribuído um preço por outrem, passível de sua aceitação. Diretamente, não 
se atribui um preço a um homem. O preço é designado ao seu trabalho, sua única 
forma de sobrevivência com a coletividade atual. Então, sua única forma de 
sobreviver tem um preço. O preço de sua vida torna-se o preço de sua única forma 
de sobreviver, que é o preço do seu trabalho. Desta forma, ficam estabelecidos não 
os valores, mas sim o valor de cada vida humana. 
E isto ocorre devido ao fato das capacidades e dos esforços humanos serem 
transformados em matérias-primas pela sociedade industrial. A matéria-prima é um 
produto, como produto é também uma coisa, logo o trabalho humano se torna em 
uma coisa, passível de se conferir um preço, desvinculado de qualquer eqüidade, 
importância ou atributo humano. 
Entretanto, o preço de um homem consciente é a sua dignidade que 
intrinsecamente conserva sua integridade, seus valores, seu desenvolvimento 
humano e sua evolução social. O homem com dignidade buscará sempre manter o 
seu preço de forma a sustentar suas necessidades básicas, evoluindo suas 
condições e capacidades de esforços para conseguir atender suas necessidades 
como deseja ou o mais próximo disso possível. Se o preço atribuído a um ser 
humano for inferior ao preço de suas necessidades básicas ele será um ser alienado 
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do universo em que vive. Não se identificará com o universo que o aliena, 
consumindo seus valores, conhecimentos, aptidões e história de vida. Portanto, o 
preço de uma coisa ou de um “ser coisificado” é definido, geralmente, do ponto de 
vista industrial, conforme sua produção ou sua comercialização, com o objetivo de 
promover lucros para o produtor e o comerciante, sem nenhuma consignação de 
valores humanos.  
Salienta-se que o homem da sociedade industrial tem de trabalhar para suprir 
suas necessidades básicas. Ele não sobrevive sem seu trabalho ou sem alguma 
forma de sustentação alheia ao seu trabalho no contexto desta sociedade. Nesta 
pesquisa, considera-se como elemento de observação o trabalhador, por isso 
desconsidera a observação sobre os indivíduos que se sustentam de outra forma, 
que não seja o seu trabalho. 
Ainda, é importante concluir que para Marx, a especialização das profissões 
reduz o trabalhador a conhecer somente uma ínfima parte da produção até o 
consumo de um produto e, por isso, ele a considera como um dos mecanismos 
impostos pela sociedade industrial para alienar o homem do fruto do seu trabalho, 
mantendo-o ignorante e inconsciente sobre a organização e os tramites econômicos 
e sociais desta sociedade. 
Com o exposto, é compreensível que o empreendedor e o intraempreendedor 
busquem os conhecimentos e as formas de associações e parcerias para 
desenvolver, transformar, produzir e comercializar autonomamente, após ter 
alcançado a consciência de como se constituem as relações na sociedade em que 
ele vive hoje. Após a superação da alienação pela consciência, a forma de atuação 
e os conhecimentos para a atuação empreendedora são os próximos passos para 
que os agentes econômicos, aqui entendidos como trabalhadores empreendedores, 
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alcancem as formas de transformar o mundo que os cercam dentro da sociedade 
industrial. 
5.2 Recomendações para futuros trabalhos 
Uma pesquisa por si só nunca é suficiente. Necessário se torna a sua 
continuidade. Assim, recomenda-se para futuros trabalhos: 
 
1) Pesquisar sobre os conhecimentos que garantem a capacidade de atuação 
empreendedora na sociedade industrial. 
2) Comparar as formas de atuação e desenvolvimento humano e profissional, 
no contexto da sociedade industrial, observando trabalhadores e 
empreendedores e trabalhadores alienados. 
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